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Para quando a 
sustentabilidade?

“Para quando a 
sustentabilidade?” Esta é a 
questão que serve de mote de 
uma iniciativa que levámos por 
diante nas últimas semanas 
e que visa como resultado 
final uma reflexão sobre a 
sustentabilidade. A iniciativa, 
inserida nas comemorações dos 
28 anos da Ambiente Magazine, 
consistiu em escolhermos três 
personalidades, da área de 
energia, águas e resíduos, que 
abordam sucintamente o tema, 
designando quem o deve fazer 
seguidamente. Lee Hodder 
(Galp), José Furtado (Águas de 
Portugal) e Ana Isabel Trigo 
Morais (Sociedade Ponto Verde), 
foram então os “desafiadores” a 
atores do setor ambiental para 
que se obtivesse uma visão 
integrada sobre o conceito que 
tem sido considerado como um 
dos prioritários das economias 
e sociedades do planeta Terra. 
Nesta edição publicamos 
parte desse trabalho, nas 
páginas centrais, seguindo-se 
o complemento do mesmo na 
primeira revista de 2022.

Em grande entrevista 
destacamos, nas páginas que se 
seguem, o papel e atuação que 
tem sido desempenhada pela 
ADENE - Agência para a Energia, 
onde Nelson Lage, presidente 
da entidade, anuncia que “a 
aposta na economia circular é 
outra das prioridades da ADENE 
e, por isso, pretendemos lançar 
em 2022, um novo sistema 
de classificação para avaliar 
o desempenho em economia 
circular de organizações”.

Na última edição de 2021, 
o quadro de colaboradores 
que tem alavancado a 
Ambiente Magazine e o www.
ambientemagazine.com 
agradece e deseja aos seus 
leitores, anunciantes e parceiros, 
um 2022 próspero e cada vez 
mais sustentável.

Boas leituras!
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“Investir na economia, é 
investir na sustentabilidade”, 
declara ministro do Ambiente 

Inês dos Santos Costa, secretária de 
Estado do Ambiente
“Não podemos estar constantemente 
a exigir soluções e investimentos do 
Governo e depois falhar naquilo que 
é básico: semáforos, contadores, 
obrigações de ligação, licenciamento, 
contas certas e transparência.”
In Ambiente Magazine.com

Figuras do mês:

José Moura de Campos, presidente da 
Comissão Organizadora do ENEG
“Temos de trabalhar para que o valor 
da água e dos serviços que prestamos 
sejam mais bem percecionados.”
In Ambiente Magazine.com

Rui Godinho, presidente da APDA 
(Associação Portuguesa de Distribuição e 
Drenagem de Águas)
“As ameaças conjugadas das 

alterações climáticas e da pandemia 

mantêm-se, sendo importante atuar 

com medidas estruturais, participando 

e debatendo medidas, soluções e 

políticas adequadas que valorizem o 

recurso. A água tem de passar a ser 

essencial para vital.”

In Ambiente Magazine.com

João Pedro Matos Fernandes

A Autoridade de Gestão do Programa Operacional Sustentabilidade 

e Eficiência no Uso de Recursos (POSEUR) e a Autoridade de 

Gestão do Programa Operacional Regional do Centro realizaram, 

recentemente, a primeira Conferência Regional POSEUR – Região 

Centro: Sustentabilidade e uso Eficiente de Recursos, no Convento 

de Cristo, em Tomar.

Coube ao ministro do Ambiente e da Ação 
Climática, João Pedro Matos Fernandes, fa-

zer a sessão de abertura da sessão, partilhan-
do uma projeção sobre a execução do POSEUR 
e que vai envolver 13 mil milhões de euros para 
matérias ambientais: “2,2 mil milhões de euros 
era aquilo que o POSEUR tinha no seu início. 
Já estão aprovados mais do que este valor 
com uma percentagem overbooNingµ, afirma. 
Ao todo, já foram aprovados 2018 projetos, o 
que corresponde a um “investimento suporta-
do por estes fundos de 3,7 mil milhões e uma 
execução de 60%, que obviamente chegará 
aos 100%”. 
Para o ministro do Ambiente, o POSEUR é um 
“programa relevantíssimo, não só pelo que 
faz”, mas também “por, objetivamente, criar 
e sustentar” a ideia de que “investir na eco-
nomia, é investir na sustentabilidade”. E para 
aqueles que, apesar de serem cada vez me-
nos, consideram que o “ambiente” e a “susten-
tabilidade” são um “estorvo” ao bem-estar das 
pessoas, Matos Fernandes é perentório: “Te-
mos agendas muito claras e construídas em 
torno das energias renováveis, dos gases reno-
váveis, da economia circular e da bioeconomia 
e estas agendas são mesmo um grande impul-
so para dar confiança a quem vai investirµ. -á 
para aqueles que consideram que existe um 
“desequilíbrio”, o ministro do Ambiente parece 
concordar, ao sublinhar que, “se a conta for do 
ponto de vista numérico, há um verdadeiro de-
sequilíbrio porque a economia portuguesa tem 
de crescer para gerar bem-estar e emprego 
qualificado, mas sem usar combusttveis Iys-
seis, gerando recursos e cabendo dentro do 
limite do sistema terrestre e, por isso, crescer 
investindo na sustentabilidade”. 
Apesar do POSEUR de hoje, ser diferente de 
há seis anos, João Pedro Matos Fernandes, 
reconhece e elogia a forma rigorosa e aberta 
de quem sempre o geriu, destacando que fo-
ram encontradas sempre formas de se ir mais 
além: “O que estava previsto (no POSEUR) para 

a mobilidade era quase nada e o que estava 
previsto para intervir nos rios e nas ribeiras era 
só uma linha no regulamento porque a verba 
era, na verdade, zeroµ, e[emplifica. 4uando, 
em 2017, decorreu a tragédia dos incêndios, 
o ministro do Ambiente lembra a “capacidade 
de mobilizar os recursos do POSEUR, que não 
estavam desenhados para tal, para dar respos-
ta a uma óbvia necessidade estrutural de inter-
venção. É notável a forma como conseguiu ir 
sempre adaptando o seu programa até chegar 
aqui”, sustenta. Matos Fernandes acabou tam-
bém por destacar as matérias onde o POSEUR 
teve impacto como a ́ eficiência energética dos 
edifícios”, os “709 autocarros de elevada per-
Iormance ambientalµ ou o ´financiamento da-
quela que vai ser a maior operação de navios 
elétricos de passageiros no mundo inteiro, com 
dez novos navios no Tejo”. Com o POSEUR, 
“lançamos as bases para termos mesmo um 
país também diferente” nestas questões, su-
cinta. 
Como notas finais, o cheIe da pasta do Ambien-
te elogia mais uma vez o papel do POSEUR e 
do esIorço até j data, nomeadamente em ´fi-
nanciar os investimentos certos” e a “equipa 
que cumpre sempre as datas e que reconhece 
que o sucesso do POSEUR vive muita mais das 
candidaturas que foram apresentadas do que 
o mérito da gestão propriamente dita”.«
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evoluir e têm que se dar mais passos nes-
ta área, nomeadamente do lado de quem 
produz, de quem usa e de quem pode reu-
tilizar ou reciclar os materiais associados 
ao produto”. E, reconhecendo que se trata 
de um trabalho de “inversão de paradig-
ma” para muitas entidades gestoras, uma 
vez que foram criadas num outro contexto, 
onde havia produto e o seu crescimento 
seria expectável, a secretária de Estado 
do Ambiente afirma que ´reinventar essa 
posição” é um caminho que já outras en-
tidades gestoras europeias estão a tomar. 
No caso dos pneus, começam a surgir al-
gumas indicações para onde a área pode 
evoluir, sobretudo, “quando pensamos que 
é necessário avançar para uma economia 
mais circular e regenerativa”, acrescenta.
Daquilo que se tem assistido, Inês Costa 
destaca que, primeiramente, as entidades 
gestoras tomam a opção de fazer um “le-
vantamento exaustivo das operações de 
valorização”, à qual se junta a “análise dos 
perfis de colaboração entre todos os inter-
venientes no sistema de valor”, no sentido 
de procurarem soluções em conjunto. E é 
precisamente nesta última que começa a 
surgir um padrão de dificuldades: ´Apesar 
dos esforços de investimento em I&D, es-
tes não são suficientes para mudar o para-
digma no sistema de valor e procurar um 
verdadeiro pensamento de ciclo de vida de 
fecho destes materiais”. A isto, acresce a 
“preocupação dos cidadãos” sobre um po-
tencial de fonte de poluição gerada por es-
tes materiais, como os poluentes químicos 
ou a libertação de microplásticos.
Partindo deste ponto, Inês Costa refere 
que se verifica a integração dos princtpios 
de economia circular em todo o sistema, 
fomentando a retenção de valor e não, 

“Os nossos sistemas – natural e social – 
já não conseguem responder da mesma 
forma como responderam no passado”, 
alerta Inês Costa 

´4uando falamos de crise em matéria 
de recursos, sejam eles materiais 

ou de mão-de-obra, >significa que@ não e[is-
te recurso que seja de prescindir quando 
falamos numa economia que se desenvol-
ve a nível global. E, portanto, tão escasso é 
o ouro, a platina ou o lítio, todos eles mate-
riais essenciais na indústria da eletrónica, 
por exemplo, como é a área da construção 
ou a borracha”. Este foi o ponto de partida 
para Inês Costa, secretária de Estado do 
Ambiente, deixar um alerta: “Hoje, esta-
mos a braços com uma crise conjuntural 
na área das energias e dos materiais, que 
temo bem que possa, rapidamente, se de-
senvolver por uma crise estrutural, se não 
formos capazes de repensar o modelo de 
produção e consumo – modelo desenvolvi-
mento económico – sobre o qual assentou 
o desenvolvimento das nossas sociedades 
nos últimos 100 anos”.
Falando na sessão de abertura, a gover-
nante foi clara: “Os serviços que a biosfera 
nos presta no modo gratuito – sol, água, 
ar, biodiversidade, ou materiais – estão a 
chegar a um ponto de exaustão”. E, face 
a esta realidade, Inês Costa é perentória: 
“Não é possível repensar um arranque da 
economia ao nível daquilo que tradicional-
mente pensamos ser necessário, sobretu-
do, alicerçado em incentivos ao consumo: 
os nossos sistemas – natural e social – já 
não conseguem responder da mesma for-
ma como responderam no passado”.
Para Inês Costa, entidades como a Valorp-
neu que estão na “charneira” entre quem 
produz, usa e descarta, tem necessaria-
mente que se transformar em algo mais 
do que gestoras de Áu[os financeiros ou de 
materiais: “O investimento em inovação, 
no qual a Valorpneu foi pioneira, tem que 

Inês Costa

apenas, a reciclagem. E aqui têm surgido 
áreas fundamentais, como o I&D no sen-
tido de assegurar a suficiência e uma re-
tenção de valor dos produtos, tornando-os 
mais duráveis, reduzindo a quantidade dos 
mesmos no mercado: “Este investimento 
deve estar associado a modelos de negó-
cios que se baseiam na durabilidade do 
produtos e na quantidade que é vendida”.  
Outra área passa por “estimular a ligação 
efetiva e a colaboração entre produtores e 
recicladores”, além da “melhoria e moni-
torização constante do sistema”, para “ter 
uma visão futura do setor” e “novos tipos 
de metas”.
A secretária de Estado do Ambiente acre-
dita que estas áreas podem ser uma “pla-
taforma para repensar a organização” de 
forma a que não se veja uma entidade ges-
tora de pneus em fim de vida, mas que seMa 
ela própria um “farol de inovação circular” 
para estes tipos o de materiais que já en-
frenta ameaças ao nível de escassez.«

Como habitual, a Valorpneu junta todos os anos vários especialistas para debater as questões 

centrais sobre quais as melhores soluções para os pneus em fim de vida. Desta vez, foi sobre “A 

Inovação do Setor” que se debruçou este 19.º Encontro da Valorpneu. O encontro aconteceu na 

passada terça-feira, dia 23 de novembro, em formato híbrido, sendo que o Grande Real Villa Itália 

Hotel & Spa, em Cascais, foi palco de mais uma edição..
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Hoje em dia, a descarbonização e a transição energética estão no topo das 
prioridades de Portugal e da União Europeia. Para que a meta da neutralidade 
carbónica até 2050 seja alcançada, é preciso que todos os atores estejam 
envolvidos. Decisores políticos, cientistas, empresas e cidadãos devem estar 
em sintonia para responder à emergência climática. É precisamente este o foco 
da ADENE - Agência para a Energia, que se afirma como parte agregadora de 
todos estes atores da sociedade. Nelson Lage, presidente da ADENE, foi o nosso 
convidado para uma Grande Entrevista, onde ficou claro o compromisso desta 
entidade em prol de um planeta mais neutro e, consequentemente, mais verde.

Nelson Lage, ADENE

“São os líderes de todo o 
mundo que são responsáveis 
pela transição climática”

O que é a ADENE? Que importância tem a 
Agência para a Energia junto dos cidadãos?
A ADENE tem no centro da sua missão as 
pessoas. São os cidadãos informados que 
decidem o nosso futuro comum. Para garantir 
a participação ativa dos cidadãos precisamos 
de os capacitar com os meios de informação 
necessários. A literacia energética é crucial 
para o nosso desenvolvimento, até porque 
hoje os cidadãos estão cada vez mais atentos 
e procuram estar mais informados sobre as 
questões da energia e da sustentabilidade. A 
transição energética só se fará com sucesso 
se estiver centrada nas pessoas.
A ADENE tem igualmente a responsabilidade 
de desenvolver atividades de interesse público 
na área da energia e colaborar com os deci-
sores políticos e os organismos da Administra-
ção Pública, mas também com a Academia, as 
empresas e outras agências de energia, sejam 
elas locais, nacionais ou internacionais.
E na prática, além da certificação e dos siste-
mas, como chega a ADENE ao grande público?
Chegamos de muitas e variadas formas. 
Através de uma informação permanente nas 
nossas redes sociais e junto da comunicação 
social, mas também vamos ao terreno e esta-
mos juntos de todos. 
Em março, criámos a Rota da Energia, um pro-
jeto que pretende envolver toda a sociedade, 
através de campanhas de informação e sen-
sibilização, promovendo a literacia energética 
e Iornecendo orientação técnica e qualificação 

para os profissionais, empresas e p~blico em 
geral.
A Rota da Energia já chegou a mais de 7 mil 
pessoas. Realizámos perto de 90 sessões com 
alunos do 3º ciclo envolvendo, 27 escolas, esti-
vemos com cerca de 200 técnicos municipais, 
conversámos com cerca de 100 representan-
tes de empresas e da indústria e estivemos 
com mais de quatro mil cidadãos em oito ses-
sões. Em 2021 a Rota da Energia abrangeu 19 
Municípios, com a realização de ações dirigidas 
a escolas, técnicos municipais, cidadãos e en-
tidades e empresas, mas queremos prosseguir 
este trabalho e em 2022 iremos a novos mu-
nicípios.
 
Há em curso vários programas de apoio à 
transformação de edifícios. Acha que os 
apoios previstos no Plano de Recuperação e 
Resiliência (PRR), são suficientes?
Muito dirão sempre que nunca é suficiente. 2 
que sei é que nunca houve, num só período, 
um volume orçamental tão elevado para finan-
ciar o edificado nacional. Desde logo, o Progra-
ma de Apoio “Edifícios + Sustentáveis” revelou-
-se um sucesso.
Está também no terreno um importante de 
apoio às famílias mais desfavorecidas, o “Vale 
Eficiênciaµ, do Fundo Ambiental que visa mi-
tigar a pobreza energética. Até 2025, serão 
distribuídos 162 milhões de euros a 100 mil 
famílias, que só desta forma, poderão ter aces-
so a serviços, materiais ou equipamentos para 

melhorar o desempenho energético nas suas 
habitações. Este é um apoio direto a famílias 
em situação de vulnerabilidade económica 
e com carências energéticas. 2 ´Vale Eficiên-
cia”, que conta com o apoio técnico da ADENE, 
apoia assim o combate à pobreza energética.
Cada vale eficiência, no valor de 1600 euros 
(com IVA), pode ser usado na troca de janelas 
ou portas energeticamente eficientes, no re-
vestimento de paredes ou na compra de equi-
pamentos como painéis fotovoltaicos para a 
produção de energia para autoconsumo. 
Já em dezembro, o Ministério do Ambiente 
e da Ação Climática lançou, por via do Fundo 
Ambiental, mais um aviso de apoio j eficiên-
cia energética de edifícios, desta vez dirigido 
à Administração Pública. O “Aviso para Apoio 
à Renovação Energética dos Edifícios da Ad-
ministração Pública Central” representa um 
investimento de 40 milhões de euros e está en-
quadrado no PRR. Porque o Estado tem de dar 
o exemplo, este apoio tem por objetivo impul-
sionar a produção de energia de fontes renová-
veis em regime de autoconsumo, apresentan-
do metas ambiciosas de redução, em média, 
de 30% do consumo de energia primária nos 
edifícios públicos e 20% do consumo de água. 
Este é mais um bom exemplo do que está a 
ser investido no edificado nacional e, diria, que 
não será por falta de dinheiro que não se fará a 
transição energética.

E nestes Programas dedicados aos edifícios 
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A ADENE é conhecida pelo seu trabalho en-
quanto entidade responsável por vários siste-
mas de gestão e certificação. Qual a impor-
tância da certificação, enquanto instrumento 
de referência para a eficiência energética?
A Certificação é cada vez mais um instrumento 
essencial à descarbonização e apoia a transi-
ção energética. 2 certificado é um aliado dos 
cidadãos, pois por exemplo, ajuda a vender ou 
arrendar um imyvel, ou aceder a financiamen-
tos p~blicos destinados a melhorar a eficiência 
energética.
A ADENE, enquanto responsável pela gestão 
do sistema de certificação energética de ediIt-
cios, contribuiu para a recente transposição da 
Diretiva europeia do desempenho energético 
dos edifícios para a legislação nacional. Além 
disso, adaptámos o sistema informático de 
suporte ao SCE à nova legislação e apostámos 

no apoio direto a todos os agentes envolvidos, 
disponibilizando documentação de referência 
e respondendo a dúvidas e questões técnicas.
4ueremos assegurar que os técnicos se sin-
tam acompanhados no seu trabalho e que os 
certificados seMam cada vez mais rigorosos e 
reconhecidos como um instrumento útil para 
os cidadãos que queiram tornar a sua casa 
mais eficiente.
 
Qual a melhor forma dos cidadãos conhece-
rem os certificados energéticos?
De forma a tornar mais visível este instru-
mento, a ADENE lançou, em março, o Por-
tal casA+, uma ferramenta de apoio aos 
proprietários no processo de implementa-
ção das oportunidades de melhoria de efi-
ciência das suas casas. Através do casA+ 
os cidadãos podem solicitar propostas às 

mais de 1300 empresas registadas.

Que outros instrumentos de ajuda ao cidadão 
desenvolveu a ADENE?
Sabendo que etiquetagem é um importante 
instrumento para a promoção da eficiência 
energética, a ADENE tem vindo a desenvolver 
sistemas de base voluntária que, cada vez 
mais se vão afirmando como instrumentos de 
política pública para a transição energética e 
climática. 
Aqui não posso deixar de destacar o CLASSE+, 
uma classificação energética de Manelas que 
depressa se tornou uma referência de merca-
do pela adesão de mais de mil empresas de 
caixilharia (mais de 60% do mercado) e emis-
são de mais de 250 mil etiquetas energéti-
cas. O CLASSE+ disponibiliza informação ao 
cidadão para a escolha de Manelas eficientes, e 
aposta também na Iormação de profissionais.
As nossas apostas não se cingem apenas j efi-

ciência energética. Também a eficiência htdrica 
está nas prioridades da ADENE e o A48A� está 
a afirmar-se como um sistema pioneiro tendo 
sido finalista dos European Enterprise Promo-
tion Awards (EEPA2021) na categoria “Apoio à 
Transição Sustentável”.
Após dois anos de atuação no setor residencial, 
a ADENE vai mais longe, com o lançamento do 
A48A� +otéis, destinado a empreendimentos 
turísticos, em parceria com o Turismo de Por-
tugal.

A ADENE prevê a criação de novos sistemas 
com vista à transição energética?
A aposta na economia circular é outra das 
prioridades da ADENE e, por isso, pretende-
mos lançar em 2022, um novo sistema de 
classificação para avaliar o desempenho em 
economia circular de organizações. Estou certo 

“A indústria, em especial a 
que tem consumos intensivos 
de energia, deve ter a 
ambição de poluição zero, e 
apostar na economia circular 
e limpa”

é intenção da ADENE continuar a estender 
esta parceria a outros programas?
A ADENE, neste caso em concreto, é um 
parceiro. Na divulgação destes programas, 
além de aproximar proprietários e empresas 
de modo a agilizar a realização de obras de 
melhoria, temos apoiado tecnicamente o 
Fundo Ambiental na definição e operaciona-
lização dos Programas “Edifícios mais Sus-
tentáveisµ, ´Vale Eficiênciaµ e do ´Aviso para 
Apoio à Renovação Energética dos Edifícios 
da Administração Pública Central”, que têm 
sido bem-sucedidos no incentivo à realiza-
ção de medidas de melhoria da eficiência 
energética e hídrica nos edifícios existentes. 
É intenção da ADENE continuar e estender 
esse apoio técnico a outros programas de 
incentivo previstos no âmbito do PRR, no-
meadamente para os edifícios de Comércio 
e Serviços, cujos apoios devem surgir em 
breve.



10 |  entrevista

de que este sistema tornará possível às organi-
zações conhecerem e comunicarem o grau de 
adaptação das suas práticas aos princípios de 
economia circular, contribuindo assim para um 
futuro mais sustentável.

A Comissão Europeia tem em curso o Pacto 
Ecológico com uma estratégia de crescimen-
to sustentável que, por meio de investimen-
tos em tecnologias verdes, pretende transfor-
mar a Europa numa sociedade mais justa e 
próspera. Neste âmbito, que papel desempe-
nha a indústria?
Para alcançarmos a ambição do Pacto Eco-
lógico Europeu, é essencial a transformação 
industrial, que deve ir além das energias reno-
váveis, da eficiência energética ou da mobilida-
de elétrica. A indústria, em especial a que tem 
consumos intensivos de energia, deve ter a am-
bição de poluição zero, e apostar na economia 
circular e limpa. 
A ADENE tem prosseguido o seu trabalho no 
sistema de gestão de consumos intensivos de 
energia, acompanhando mais de mil operado-
res industriais, na implementação de planos 
de racionalização energética. Nos mais de 12 
anos de gestão do Sistema de Gestão dos 
Consumos Intensivos de Energia (SGCIE), con-
seguimos alcançar poupanças que, em média, 
são na ordem de 200 mil toneladas equivalen-
tes de petróleo por ano, o equivalente a 7% do 
consumo total das instalações registadas. 
Nestes últimos meses, a pandemia trouxe 
novos desafios, mas graças j articulação da 
ADENE com os operadores e a DGEG, foi pos-
sível adaptar procedimentos e prosseguir sem 
sobressaltos no funcionamento do sistema. 
Também aqui, com base na experiência ad-
quirida na gestão operacional deste sistema, 

foi possível avançar com propostas de otimiza-
ção que, numa revisão futura do quadro legal 
aplicável, poderão aprofundar o contributo do 
SGCIE para a redução da fatura energética das 
empresas e da indústria do país.

A transição energética traz muitos desafios, 
um deles social. Acha que é possível não dei-
xar ninguém para trás? Não há um perigo de 
aumentarmos a taxa de desemprego em vir-
tude destas mudanças?
A transição energética já está em curso e, 
acredito, nada a pode travar. Como diz, temos 
pela Irente enormes desafios e um deles será 
a necessária formação dos trabalhadores com 
vista j sua reconversão para novas profissões. 
Penso que, neste caso em concreto, existem 
políticas que vão acautelar uma transição mais 
suave. Como sabe a União Europeia criou o 
Fundo de Transição Justa, que tem por objetivo, 
precisamente apoiar as pessoas e as regiões 
mais afetadas por esta transição que tem por 
objetivo a neutralidade carbónica na Europa 
até 2050.
Este Fundo europeu, que disponibiliza 242 mi-
lhões de euros para Portugal, vai permitir que 
muitos trabalhadores possam aceder a progra-
mas de requalificação, ao mesmo tempo que 
vai financiar a criação de novos postos de tra-
balho nos setores económicos emergentes. Na 

transição energética tem de existir consciência 
social e responsabilidade. Só assim ninguém 
ficará para trás.

A recente revisão da legislação sobre o de-
sempenho energético dos edifícios levantou 
muitas dúvidas e críticas. O que fez a ADENE?
É verdade que o Decreto-Lei n.º 101-D/2020, 
trouxe algumas mudanças para entidades e 
profissionais que intervêm na construção e 
reabilitação de edifícios, e trouxe igualmente 
uma série de dúvidas e reclamações. Não sen-
do a ADENE o legislador, o nosso papel aqui foi 
o de, enquanto entidade gestora da Certifica-
ção Energética dos Edifícios (SCE), promover 
sessões de esclarecimento sobre a nova legis-
lação. 
No que se refere à nova Lei dos Técnicos SCE, a 
Academia ADENE colaborou na respetiva reda-
ção, ao mesmo tempo que elaborou uma série 
de trabalhos preparatórios para dar resposta às 
competências de reconhecimento profissional 
dos vários técnicos SCE, que lhe foram atribuídas.
Aqui quero destacar no âmbito da formação de 
técnicos do SCE, a Academia ADENE realizou 
múltiplas ações de formação gratuitas a mais 
de mil técnicos Peritos 4ualificados, contribuin-
do, assim, para o reforço das suas competên-
cias no âmbito da Revisão Regulamentar do 
SCE. 
Porque consideramos importante a relação da 
ADENE com as diversas ordens profissionais 
foram igualmente realizadas sessões de escla-
recimento da nova legislação do SCE, junto da 
Ordem dos Arquitetos, Ordem dos Engenheiros 
e Ordem dos Engenheiros Técnicos.
Também não esquecemos os municípios e os 
técnicos municipais e por isso promovemos 
igualmente sessões de esclarecimento.  De 

“sem a ação dos jovens o 
tema da sustentabilidade 
não estaria, como está, nas 
prioridades dos governos”



entrevista |  1 1

“queremos reforçar o papel 
da Academia ADENE no 
desenvolvimento da sua 
oferta formativa em formato 
de e-learning”

referir que os municípios são as entidades res-
ponsáveis pelo controlo prévio de operações 
urbanísticas e devem adaptar os seus proce-
dimentos em conformidade com as novas exi-
gências da lei.

Vivemos um período conturbado. Os jovens 
alertam para a emergência climática ao 
mesmo tempo que responsabilizam os go-
vernos pela inércia em defesa da susten-
tabilidade do planeta. Em seu entender a 
transição energética é também um choque 
de gerações?
Há uma certeza que eu tenho: sem a ação dos 
jovens o tema da sustentabilidade não estaria, 
como está, nas prioridades dos governos. É a 
geração mais jovem que não se tem cansado 
de alertar o mundo, em especial os países 
mais poderosos e poluentes, para as altera-
ções climáticas e para esta emergência global 
que estamos a viver. 
Jovens como a Greta Thunberg continuam nas 
ruas com uma mensagem muito clara para os 
líderes mundiais: atuem agora para salvar o 
nosso planeta porque é o futuro da humanida-
de que está em causa. Julgo que esta pressão 
dos mais jovens é muito positiva para todos, 
porque é verdade que atrasar a ação climática 
coloca em risco a sobrevivência da humanida-
de.
Agora, uma coisa são as muitas manifesta-
ções justas e necessárias, outra é a liderança 
política. São os líderes de todo o mundo que 
são responsáveis pela transição climática. 
São eles que legislam, financiam e que devem 
mudar o paradigma. Em democracia são as 
instituições e os Estados, os responsáveis pela 
mudança política. Cabe aos jovens não deixar 
cair por terra as suas reivindicações. 
Por acreditar nos alertas dos jovens, a ADE-
NE, no evento de comemoração dos seus 20 
anos, chamou os mais novos, colocando-os ao 
nível dos dirigentes e especialistas. Eles foram 
chamados para os painéis de discussão, es-
tiveram em destaque nos Prémios ADENE e 
tiveram a oportunidade de escrever artigos de 
opinião na nossa Cápsula Temporal. Acredito 
que a transição energética e climática só terá 
sucesso com o envolvimento de todos.
 
Em 2022 a ADENE vai assumir a presidência 
Rede Europeia de Energia (EnR). Quais são 
os seus objetivos?
Esta é uma responsabilidade enorme. Na pre-
sidência da EnR queremos contribuir, junto 

dos nossos parceiros europeus, para a con-
cretização das metas estabelecidas no Euro-
pean Green Deal e na “onda de renovação” 
de edifícios da União Europeia, porque só com 
edifícios renovados e sustentáveis teremos 
um continente com energia verde e descarbo-
nizado, e como sabem os edifícios na Europa 
são responsáveis por mais de um terço das 
emissões da EU.
4ueremos igualmente alertar para a importkn-
cia da aposta nas Comunidades de Energia 
Renovável e fazer uma avaliação comparativa 
do estado de pobreza energética, nas suas 
diversas formas, nos países que constituem 
esta rede europeia. Pretendemos ainda desen-
volver um estudo sobre o Nexus Água-Energia 
com soluções inovadoras de financiamento.
Aproveitaremos a presidência portuguesa da 
EnR para sensibilizar os nossos parceiros para 
a necessidade de criação de iniciativas de co-
operação e parcerias com países africanos, e 
também de encontrar formas de comunicação 
com os mais jovens.

É nosso objetivo coordenar a atuação das 
agências europeias de energia, contribuindo 
para a melhorar a competitividade de rede e 
definir a melhor Iorma de garantir que a efici-

ência dos recursos é utilizada para o bem de 
todos os cidadãos.

Qual será o papel da Academia ADENE em 
2022? Que projetos estão em marcha?
Para 2022 pretendemos que a Academia ADENE 
foque a sua atividade na dinamização de novas 
ações de formação com conteúdos formativos 
que incorporem a nova legislação do SCE porque 
sentimos que este é um tema que vai continuar 
a despertar muitas questões. Para além desta 
formação específica, vamos disponibilizar os res-
petivos exames de qualificação dos técnicos SCE.
Em 2022, queremos reforçar o papel da Acade-
mia ADENE no desenvolvimento da sua oferta 
formativa em formato de e-learning, bem como 
apostar na formação das energias renováveis 
e na gestão de energia de edifícios e indústria.
É também nossa intenção prosseguir a com-
ponente de formação à medida. Pretendemos 
reforçar a cooperação nacional e internacional 
e dar seguimento ao que fizemos em 2021, 
em que a Academia ADENE realizou um curso 
presencial de Gestão de Energia no Setor das 
Águas em Cabo Verde. O reforço da coopera-
ção e da criação de novas parcerias com os 
Patses AIricanos de Ltngua 2ficial Portuguesa 
é uma das nossas prioridades.«
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Portugal foi o primeiro país da União Europeia a anunciar a neutralidade carbónica e, desde en-

tão, o nível de ambição tem aumentado. É unânime que o país está muito bem posicionado no 

processo de transição energética. Mas também são já evidentes as implicações que a transição 

energética exige, como as profundas alterações nos vetores energéticos futuros, designada-

mente ao nível da eficiência energética, da diminuição da utilização de combustíveis fósseis, da 

massificação de recursos energéticos renováveis distribuídos, do crescimento da eletrificação 

da sociedade e da evolução do setor do gás natural com o desenvolvimento dos gases des-

carbonizados como o hidrogénio. Quisemos saber, juntando associações e empresas, em que 

ponto se encontra Portugal no rumo à transição energética.

Recentemente, a Comissão Europeia 
apresentou o pacote “Fit for 55”, au-

mentando uma vez mais o grau de ambi-
ção para 2030 para se alcançar a neutra-
lidade carbónica em 2050: “Trata-se de 
um pacote muito vasto que abarca diver-
sas matérias como a eficiência energética 
e renováveis, alargamento do sistema de 
troca de emissões de C02 do setor elétri-
co à indústria, transportes marítimos e 
aviação, tributação de energia, mecanis-
mo de ajustamento carbónico fronteiriço, 
Iundo social para a ação climática, Áores-
ta e gestão da natureza, infraestruturas 
de carregamento para veículos elétricos 
e edifícios”. No entender de Pedro Ver-
delho, presidente do Conselho de Admi-
nistração da ERSE (Entidade Reguladora 
dos Serviços Energéticos), Portugal está 
bem posicionado: “A prioridade da ERSE 
será preparar os setores regulados para 
estes desafios, integrando todos os inte-
ressados no processo, garantindo o em-
poderamento dos consumidores e a sua 
proteção”, além de “alcançar uma descar-

Transição Energética: Onde estamos? 
E para onde vamos?

bonização que se pretende justa e inclusi-
va”, precisa.
Apesar de ser notória a aposta de Portu-
gal nas energias renováveis, estando pre-
visto um forte crescimento de produção 
de energia fotovoltaica, o que permitirá, 
com a energia eólica, assegurar produção 
renovável praticamente durante as 24 
horas do dia, Jorge Mendonça e Costa, 
diretor executivo da APIGCEE (Associação 
Portuguesa dos Industriais Grandes Con-
sumidores de Energia Elétrica), não deixa 
de sublinhar a importância de se incre-
mentar as interligações entre a Península 
Ibérica e o resto da Europa, garantindo 
uma “melhor integração dos mercados,” 
a “resiliência da rede” e a “importação/
exportação de energia” quando necessá-
rio. 4uem tem estado na ´linha da Irenteµ 
são os grandes consumidores, através 
da eletrificação de processos industriais 
ou da implementação das melhores prá-
ticas em termos de eficiência energética: 
“Face ao peso que os grandes consumi-
dores detêm no consumo energético total 
nacional, uma parte muito importante da 
mudança recai sobre eles”, declara. 
Em 2020, Portugal registou uma quota de 
34,1% de Energias Renováveis no Consu-
mo Final Bruto de energia, ultrapassando-
-se assim a meta de 31% traçada de acor-
do com a Diretiva Comunitária 2009/28/
CE. No entanto, Pedro Amaral Jorge, pre-
sidente da Direção da APREN (Associação 
Portuguesa das Energias Renováveis) 
lembra as “circunstâncias excecionais” 
que tiveram “repercussões favoráveis di-
retas no valor da incorporação de energia 
de Iontes renováveisµ. 4uando analisada 
a “evolução da capacidade instalada”, 
os desenvolvimentos têm sido escassos: Pedro Verdelho, ERSE 

“A prioridade da ERSE 
será preparar os setores 

regulados para estes 
desafios, integrando 

todos os interessados no 
processo.”
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“Em 2020 foram instalados apenas 205 
MW de nova capacidade/potência re-
novável, colocando Portugal um passo 
atrás no ponto de partida para a década 
2021-2030µ. +á um ´longo e desafiante 
caminho a percorrer”: a “falta de con-
cretização dos proMetos por insuficiente 
capacidade de resposta das entidades 
oficiais para licenciar proMetos em tempo 
útil” é um bom exemplo, assim como a 
“preocupante falta de regulação técnica 
e operacional”, alerta. No entender de 
Pedro Amaral Jorge, urge “agilizar todos 
os necessários processos relacionados 
com a implementação de mais potência 
renovável, sempre de forma sustentável”. 
4uanto ao ntvel de atuação das empre-
sas energéticas, o responsável evidencia 
“uma viragem de extrema importância” 
com a aposta feita no “desenvolvimento 
do portfolio com base na produção de 
eletricidade renovável”. 
Com um caminho a fazer em termos de 
investimentos para se alcançar as metas 
e com a recomposição da matriz energé-
tica, com maior incorporação de energias 
renováveis, há novos desafios quanto 
à gestão da continuidade e qualidade 
do abastecimento. Por isso, retirar pres-
são da rede e robustecer a sua respos-
ta são desafios atuais, a que se Munta a 
necessária digitalização. Esta posição é 
defendida por Elsa Agante, team leader 
de Energia e Sustentabilidade da DECO 
PROTESTE, que reconhece a importância 
do papel das empresas energéticas e 
da regulação, no sentido de promover a 
“concorrência e a inovação”. O consumi-
dor tem também um “papel robustecido”, 
que Má não se cinge ao final da cadeia: ´e 
um player que será chamado a ser mais 
ativo, individual e coletivamente”. Por 
isso, importa “acautelar que o consumi-
dor se mantém no centro da equação”, 
adequando o ritmo da transição energé-
tica e não a tornando num fator de exclu-
são: “A necessidade de “mudar de vida” 
é algo aceite coletivamente e esse ativo 
é a pedra basilar que importa preservar, 
apoiando em permanência o consumidor 
para que se mantenha como motor da 
mudança”, defende. 

A energia em Portugal é cara devido às 
energias renováveis?

Para o diretor-executivo da Associação 
Portuguesa dos Industriais Grandes Con-
sumidores de Energia Elétrica (APIGCEE), 
existe ainda a perspetiva baseada nos 
“contratos de aquisição de energia com 
tariIas fi[asµ, que poderiam inÁacionar 
os preços de energia: “Atualmente, não é 
o caso uma vez que a produção térmica 
convencional incrementa sobremaneira 

o preço final da energia elétrica pela es-
calada de preços”, diz Jorge Mendonça e 
Costa. A própria “arquitetura dos merca-
dos marginalistas” conduz à “escalada 
de preços verificadaµ, beneficiando os 
produtores de energia renovável. Já so-
bre a aposta do hidrogénio, Trata-se de 
um “vetor energético” e, por isso, neces-
sita de ser produzido: “Se a sua produção 
se realizar com energias renováveis ou 
processos industriais de baixo impacto, 
terá um papel muito relevante na transi-
ção energética”. 
Já para Pedro Amaral Jorge, presidente 
da Associação Portuguesa dos Industriais 
Grandes Consumidores de Energia Elétri-
ca (APREN), essa é uma visão absoluta-

mente errada: “Está demonstrado factual-
mente que as renováveis, pelo contrário, 
têm um efeito de diminuição do preço da 
eletricidade”, até porque “não precisam 
de comprar licenças de emissão de CO2”, 
“não requerem a importação de combus-
tíveis fósseis” e “reduzem o preço horá-
rio da eletricidade no mercado grossista 
ibérico”. Olhando para a fatura cobrada 
ao consumidor, esta inclui uma “panóplia 
de impostos, taxas e tarifas reguladas”, 
definidas anualmente pela ERSEµ. Pedro 
Amaral Jorge lembra que tais tarifas de 
acesso às redes vão descer em 2022 por 
sugestão da ERSE, podendo reduzir até 
35� a Iatura final dos consumidores no 
mercado liberalizado. No entanto, o “pre-

Pedro Amaral Jorge, APREN 

“Em 2020 foram instalados 
apenas 205 MW de nova 

capacidade/potência 
renovável, colocando 

Portugal um passo atrás...”

Elsa Agante, DECO PROTESTE

“A necessidade de “mudar 
de vida” é algo aceite 
coletivamente e esse 

ativo é a pedra basilar que 
importa preservar.”

Jorge Mendonça e Costa, APIGCEE

“Face ao peso que os 
grandes consumidores 

detêm no consumo 
energético total nacional, 

uma parte muito 
importante da mudança 

recai sobre eles.”
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ço final está sempre dependente de cada 
comercializador”. Relativamente ao hi-
drogénio verde, a posição defendida pela 
APREN é que se trata de uma das formas 
de energia e de armazenamento do fu-
turo que tem no presente necessidades 
de consumo já demonstradas, a par das 
restantes fontes renováveis: “Nenhuma 
delas será suficiente por si sy, sendo ne-
cessário uma combinação de todas para 
cumprir os objetivos a que nos propuse-
mos”. 
No entender da DECO PROTESTE, qual-
quer tecnologia não massificada nos 
seus estágios iniciais necessita de “in-
vestimento” para se desenvolver: “Os 
consumidores foram chamados a contri-
buir para a jornada das renováveis, as-
segurando o retorno dos investimentos”. 
Nesta “crença”, Elsa Agante considera 
que houve “alguns excessos no balancea-
mento do esforço exigido”, o que motivou 
tal visão, “mas que nos coloca atualmen-
te numa posição de menor dependência 
energética através da exploração de re-
cursos endógenos”. Já sobre hidrogénio, 
a responsável acredita que se trata de 
um “caso emergente” que é “paradigmá-
tico com inúmeras potencialidades para o 
sistema energético”, mas que “carece de 
e[periência e de uma fileira desenvolvida 
a nível industrial”. Como as anteriores tec-
nologias renováveis tiveram um caminho 
a percorrer, o hidrogénio deve beneficiar 
dos “ensinamentos adquiridos”, refere, 
acreditando que terá o seu espaço num 
“necessário mix de soluções energéticas” 
que respondam às necessidades dos dife-
rentes setores de atividade. 

A perspetiva empresarial 
Apesar de ser reconhecido o desempenho 
de Portugal em matérias de energias re-
nováveis, a Coopérnico constata que nem 
tudo é positivo na política de aumento da 
produção de energia renovável: “Damos 
conta disso no nosso Manifesto - Para 
Uma Transição Energética Democrática - 

onde afirmamos que o modelo centraliza-
do >renovável@ é pouco democrático, pouco 
preocupado com a criação de um novo 
paradigma socio-energético mais inclusi-
vo e igualitário, ambientalmente menos 
sustentável e, no que respeita à distribui-
ção, menos eficiente, comparativamente 
aos pequenos e médios sistemas de, por 
exemplo, energia fotovoltaica descentrali-
zada”. Para Ana Rita Antunes, coordena-
dora executiva da Cooperativa Coopérnico, 
não existe um tipo de energia que melhor 
responda à transição energética, pelo que 
são precisas todas as fontes de energia 
renovável para enIrentar tal desafio: ´De 
dia, temos sol; de noite, temos mais ven-
to; de inverno, temos mais água”. Mas a 
transição não se reduz à transição de ener-
gia fóssil para a renovável: “É também a 
transição entre consumidores passivos 
de energia, para consumidores - que são 
cidadãos primeiro – ativos. Sem ter cida-
dãos ativos, não vamos conseguir alcançar 
o maior desafio da humanidade deste sé-
culoµ. 4uanto j aposta no hidrogénio, Ana 
Rita Antunes lembra que o mesmo não é 
uma fonte de energia, mas uma forma de 
armazenamento: “É preciso gastar energia 
para produzir hidrogénio”. 
No entender da EDP, Portugal tem assu-
mido um lugar de destaque na penetra-
ção de energias renováveis e alcançado 

Miguel Stilwell d´Andrade, EDP

“A capacidade de resposta 
a estes desafios assenta 

na modernização e 
automatização da Rede 

Nacional de Distribuição.”

recordes na produção e consumo de 
energia limpa. O CEO da EDP, Miguel Sti-
lwell d´Andrade, acredita que a aposta 
nas renováveis são as alternativas que 
melhor dão resposta ao desafio da tran-
sição energética, tornando- algo “essen-
cial no caminho da descarbonização, que 
é crucial para garantir um futuro mais 
sustentável para todos”. Por isso, acele-
rar o crescimento de tecnologias limpas 
será crítico: “A estratégia da EDP está 
totalmente alinhada com este objetivo, 
tendo o grupo anunciado em fevereiro um 
ambicioso plano de investimento de 24 
mil milhões de euros em transição ener-
gética, dos quais �0� especificamente 
em renováveis”. Também o hidrogénio 
faz parte das apostas de crescimento da 
EDP em várias geografias, sendo o de-
senvolvimento da produção algo decisivo 
no processo de descarbonização, que é 
“urgente acelerar, especialmente nos se-
tores onde o processo de eletrificação é 
mais difícil e no qual a EDP quer assumir 
um papel relevante”, precisa. Ao nível dos 
consumidores, Miguel Stilwell d´Andrade 
reconhece que estão mais despertos para 
as alterações climáticas.
A E-REDES, empresa do grupo EDP, parece 
também não ter dúvidas quanto ao futuro, 
que passa pelo incremento das energias 
renováveis, soluções de energia distribu-
ída e pela mobilidade elétrica: “A capaci-
dade de resposta a estes desafios assen-
ta na modernização e automatização da 
Rede Nacional de Distribuição, de forma 
a torná-la cada vez mais robusta, Áe[tvel e 
eficienteµ. Neste processo de transição, a 
empresa assegura que continuará a traçar 
um caminho para se manter na “vanguar-
da tecnológica”, de forma a “assegurar o 
fornecimento contínuo de energia elétri-
ca, de monitorizar e gerir em tempo real o 
estado da rede, os respetivos Áu[os ener-
géticos e de informação”, através de uma 
“gestão equilibrada” entre o consumo e a 
produção, garantindo elevados padrões de 
qualidade de serviço.«

Ana Rita Antunes, 
Cooperativa Coopérnico

“Sem ter cidadãos ativos, 
não vamos conseguir 

alcançar o maior desafio 
da humanidade deste 

século.”



A Região Autónoma da Madeira (RAM) quer estar na “linha da frente” no que 
à incrementação das renováveis diz respeito. Apesar dos desafios e das 
incertezas marcadas pela pandemia da Covid-19, a região tem em marcha 
um conjunto de ações e investimentos para mais rapidamente cumprir com 
as metas da descarbonização. Estivemos à conversa com o presidente da 
APIERAM, Aurélio Tavares, que nos traçou o panorama atual da região sobre o 
setor energético.

APIERAM, Aurélio Tavares

“Tem havido uma evolução 
positiva na promoção das 
energias renováveis e na 
descarbonização” 

Que ponto de situação faz sobre o setor da 
energia na Ilha da Madeira?
Conforme o quadro abaixo referido sobre 
o Balanço Energético, o ano de 2020, fica 
incontornavelmente marcado pela pande-
mia de COVID-19. No primeiro trimestre de 
2020, a irrupção da pandemia e, a severi-
dade da sua evolução ao longo do ano, pro-
vocaram impactos inesperados e brutais de 
enorme amplitude, principalmente devido à 
redução drástica das atividades de hotela-
ria, da restauração, da construção e da ati-
vidade económica em geral.
 Foi no período entre os meses de abril e ju-
lho que se verificou o maior decréscimo do 
consumo, correspondendo ao período de 
confinamento, com restrições de diversa or-
dem, nomeadamente: limitação da entrada 
de visitantes na RAM; unidades hoteleiras 
encerradas e paragem da atividade presen-
cial de várias empresas.
Com o regressar das atividades turísticas, 
todo este cenário está a alterar-se, com o 
aumento de produção face á procura de 
energia elétrica.

Qual tem sido o nível de atuação da região 
nestas matérias?
De Iorma a se atingir as metas, Ioram defi-
nidas ações, algumas já executadas, outras 
que se encontram a decorrer e ainda outras 
que será necessário implementar:
� Aumento da componente htdrica no ́ mi[µ 
energético, através do projeto hidroelétri-

tal para produção de energia elétri-
ca, numa lógica de mitigação de in-
cêndios e limpeza da Áoresta;
� Disseminação da produção distri-
buída de energia através de unida-
des fotovoltaicas para autoconsumo 
individual, coletivo e em comuni-
dade, com a recente adaptação do 
regime do autoconsumo à RAM. À 
presente data estão registadas uni-
dades de autoconsumo a rondar 
os 2MW, (10% de toda a potência 
instalada baseada na energia solar 
fotovoltaica);
� Aumento da capacidade de pro-
dução eólica em 25 MW (18 MW já 
instalados em 2020), proporcionada 
pelo projeto Calheta III, no maciço 
central do Paul da Serra;

� Aumento da capacidade de produção 
eólica no regime de sobreequipamento de 
Parques Eólicos licenciados na RAM. Elabo-
ração de Decreto Legislativo Regional, re-
centemente aprovado na Assembleia Legis-
lativa da RAM, que estabelece a disciplina 
do sobrequipamento na RAM;
� Implementação de sistemas e instalação 
de equipamentos de redes elétricas inteli-
gentes.

Como tem sido a evolução do setor de 
energia do arquipélago?
Tem havido uma evolução positiva na pro-
moção das energias renováveis e na des-

co reversível, designado por Ampliação do 
Aproveitamento Hidroelétrico da Calheta – 
“Calheta III”;
� Instalação de um sistema de armazena-
mento de energia elétrica por baterias na 
ilha da Madeira, a realizar pela EEM com a 
potência de 15MW (que se iniciou em maio 
do corrente ano), de forma criar condições 
para o incremento de maiores percenta-
gens de energia renovável;
� ReIorço da penetração de energia solar 
fotovoltaica para produção de energia elétri-
ca, em cerca de 50 a 60 MW.
� E[ecução de ´pequenos proMetosµ de pro-
dução hidroelétrica;
� Promoção da recolha de biomassa Áores-
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Aurélio Tavares

carbonização, como já explicado no número 
anterior.

Que oportunidades existem na região no 
que à energia diz respeito?
Sim, na energia solar PV, autoconsumo nas 
empresas e na habitação, associado ao au-
mento da eletrificação dos consumos e da 
mobilidade elétrica

Que desafios enfrenta a Ilha da Madeira?
O sistema elétrico é isolado e é necessário 
assegurar a viabilidade dos investimentos e 
o equilíbrio e segurança do sistema elétrico.
É necessário reduzir a dependência do exte-
rior e apostar nos recursos endógenos para 
reduzir a vulnerabilidade aos preços da 
energia e assegurar a segurança e resiliên-
cia regional no setor da energia, conforme 
explicado nos seguintes pontos.

Que medidas devem ser postas em práti-
ca?
Promover o desenvolvimento das energias 
renováveis para produção de eletricidade 
para fornecimento à rede elétrica e para 
autoconsumo.
Aumentar a capacidade de armazenamen-
to de energia de origem renovável (bomba-
gem, baterias, hidrogénio)
Promover a mobilidade elétrica
Promover a eletrificação dos consumos as-
sociados ao aumento da produção de ori-
gem renovável, de modo a minimizar o uso 
de combustíveis fósseis.

Que projetos tem a Ilha da Madeira posto 
em prática para tornar o setor da energia 
mais limpo?
Conforme vem sendo referido, na área dos 
aproveitamentos hidroelétricos, a Amplia-
ção do Aproveitamento Hidroelétrico da 
Calheta (Calheta III) é o maior e mais es-
truturante projeto hidroelétrico na ilha da 
Madeira, devido ao impacto que induz no 
sistema hídrico existente a jusante, a par do 
contributo para o reforço das componentes 

eólica e fotovoltaica, proporcionado pelo ar-
mazenamento de energia e pelo sistema de 
bombagem, através de diferentes regimes 
de funcionamento previstos: Produção/
Bombagem/Compensação síncrona. Com 
a realização deste investimento, estima-
-se um acréscimo de produção anual de 
aproximadamente 15 GWh de origem hi-
droelétrica, bem como a garantia de 30 
MW de potência (equivalente a dois gru-
pos térmicos) em qualquer época do ano. 
Por outro lado, com a introdução de um 
sistema de bombagem com potência no-
minal de 16,5 MW, será possível acomo-
dar na rede, mesmo nos períodos de vazio 
no Inverno, uma potência eólica adicional 
de valor superior à potência de bomba-
gem, próxima de 25 MW, já que durante 
esse período a central de Inverno da Ca-
lheta reduzirá a potência debitada à rede, 
devido à retenção da água a montante 
(barragem do Pico da Urze).
De forma a tornar a Ilha do Porto Santo 
um destino verde houve a preocupação 
de investir num Sistema de Armazena-
mento de Energia com Baterias no Sis-
tema Elétrico da Ilha do Porto Santo No 
seguimento deste, que ficou conclutdo no 
ano de 2019, a EEM tem prevista uma 
nova central de baterias para a ilha do 

Porto Santo de 6MW/12 MWh visando 
o reforço da capacidade da produção de 
eletricidade renovável, substituição da re-
serva girante, apoio na gestão da rede e 
a operação do sistema elétrico sem com-
ponente térmica, em períodos de abun-
dância de recursos renováveis. Esta nova 
central de baterias foi submetida ao Plano 
de Recuperação e Resiliência tendo rece-
bido aprovação.
Além destes investimentos e da promoção 
das renováveis e transição para a mobi-
lidade elétrica, foi criado um Sistema de 
Apoio financeiro para a energia renová-
vel, PRIPAER, assim como um sistema de 
apoio para a mobilidade elétrica.
O Projeto SMILE(Smart Island Energy 
S\stems), cofinanciado pela Comissão 
Europeia, ao abrigo do programa Horizon-
te 2020 (Tópico LCE-02-2016 - Demons-
tration of smart grid, storage and system 
integration technologies with increasing 
share of renewables: distribution system), 
envolveu 19 parceiros de 6 países euro-
peus para o quadriénio 2017-2021, com 
um orçamento global de cerca de 14 M€. 
Apresentam-se em seguida os principais 
desenvolvimentos e ações do projeto, 
respeitantes ao ano 2020, agregando a 
aprendizagem de três anos de planea-
mento, monitorização, aquisição de da-
dos, investigação, recrutamento de par-
ticipantes e cooperação entre diferentes 
entidades europeias e parceiros locais:
 � Instalação do 3º e ~ltimo equipamento 
necessário à operação e monitorização do 
sistema de carregamento inteligente (smart-
-charging) existente na sede da EEM;
 � 2peração, monitorização e realização de 
testes remotos (DTI) do primeiro sistema de 
armazenamento de energia através de bate-
rias (BESS) instalado num posto de transfor-
mação da ilha da Madeira;
 � Cooperação com vários parceiros euro-
peus envolvidos no projeto, na realização 
de testes remotos aos demonstradores e 
desenvolvimento de algoritmos essenciais 

Transporte das Pás - Blade Lifter Transporte Nacelle
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para a otimização dos sistemas anterior-
mente implementados;
 � 2peração, monitorização e realização de 
testes remotos (DTI) nos sistemas de arma-
zenamento em Unidades de Produção para 
Autoconsumo (UPAC), instalados em 2019.

Quais os investimentos realizados no ar-
quipélago em fontes renováveis de ener-
gia?
Projeto da Calheta, investimentos privados 
em parque eólicos e fotovoltaicos.

Qual a importância destes investimentos 

para assegurar uma transição energética 
efetiva?
O projeto da Calheta é fundamental para 
assegurar o armazenamento dos excessos 
de produção de origem renovável de fontes 
intermitentes.

Qual a posição dos clientes do setor relati-
vamente ao nível de atuação da região no 
setor de energia?
Os clientes manifestam interesse na produ-
ção para autoconsumo e são muito sensí-
veis ao preço da energia, mas a tomada de 
decisão é morosa em relação a investimen-

tos para a eficiência energética.
O que há ainda a fazer para aumentar o 
nível de satisfação?
Fomentar a sensibilização da população e 
dos consumidores de energia.

Como perspetiva o futuro deste setor na 
Ilha da Madeira?
A RAM está a caminhar para a descarbo-
nização e perspetiva-se que a produção 
de origem renovável terá um incremento 
significativo na pry[ima década, associa-
do j melhoria da eficiência e j mobilidade 
elétrica.«



Carlo Gavazzi: Soluções Integradas para 
Eficiência Energética e Mobilidade Elétrica
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A eficiência energética é hoMe uma necessidade premente ten-
do em conta as alterações climáticas, a necessidade de re-

dução de poluição e dos níveis de CO2 e os custos energéticos, 
cada vez mais elevados, a esta junta-se uma outra, a da crescen-
te procura de mobilidade elétrica. 
O primeiro passo para que se possam cumprir os objetivos de 
eficiência energética, é o de Medir os consumos, Automatizar os 
processos e Analisar os dados obtidos, para que se possa depois 
desenhar um plano de poupança energética. Esta é a visão da 
Carlo Gavazzi, especialista em sistemas de medição e análise 
para a eficiência energética e mobilidade elétrica.

A escolha da solução certa
Medir
O objetivo dos analisadores de energia numa instalação indus-
trial ou comercial, é obter todas as medidas necessárias de 
forma a que estas possam ser analisadas. Dentro da mesma 
instalação, teremos circuitos principais (“Main Metering”), circui-
tos secundários (“Sub Metering”) e ainda circuitos dos serviços 
(“Utilities”).
A solução para a monitorização de cada um destes circuitos pas-
sa pela escolha acertada, de acordo com cada tipo de instalação 
e com os dados que se pretende obter.
Nos circuitos principais a opção deverá passar por um analisa-
dor de energia com a capacidade de medir as principais variá-
veis, assim como nível de harmónicas no sistema e que através 
de entradas/saídas digitais permita obter alarmes e informação 
das variáveis medidas, assim como a possibilidade de ter varia-
dos protocolos de comunicação.
No que diz respeito ao tipo de montagem dos analisadores de 
energia, existem diversas soluções que se podem adaptar de 
acordo com o tipo de aplicação.

Montagem em painel ou calha DIN, contadores/analisadores 
de energia monofásicos, trifásicos, com medição da corrente 
direta ou por transformador de intensidade, com e sem display, 
etc.
Ainda na aplicação de Sub Metering os, cada vez mais comuns, 
veículos elétricos (EVs) e veículos elétricos plug-in (PEVs), têm 
vindo a ganhar espaço no mercado de veículos convencionais, 
e estes veículos necessitam de ser ligados a rede elétrica de 
forma a repor a energia nas baterias.
Em parqueamentos comuns ou outras situações em que é ne-
cessário obter o consumo de energia feito pelo veículo, seja 
para apenas para alocação de custos ou forma a debitar, de-
verão ser usados contadores de energia com aprovação MID.



Automatizar e 
Analisar 
Os contadores 
e analisadores 
de energia ape-
nas medem as 
variáveis elétri-
cas, sendo que 
para uma aná-
lise eficiente 
das mesmas é 
necessário que 
estas estejam 
c o m p i l a d a s 
com ferramen-
tas agregado-
ras de dados, 
de forma a que 
possa ser cria-
do um registo 

histórico para análise. Neste sentido, os protocolos de comu-
nicação presentes nos contadores/analisadores tomam uma 
importância cada vez maior.
As Gateways de Monitorização e Controlo com a UWP3.0 da 
Carlo Gavazzi, tem várias funções integradas como Web-Server, 
WEB-services e Datalogger.  Os vários protocolos de comunica-
ção disponíveis, tais como; Modbus TCP/IP; Modbus Gateway 
TCP/RTU, BACnet IP, DALI, HTTP, HTTPS, FTP, FTPS, SFTP, DP 
(Data Push), SMTP, NTP, Rest-API, M4TT e IoT, certificado Mi-
crosoft Azure e compatíveis com Amazon AWS, facilitam a sua 
integração.
Estas plataformas, além de agregarem dados de Energia, Água, 
Gás, Entalpia e variáveis ambientais, permitem concentrar essa 

informação em memória (datalogger) e permitem ainda fazer o 
controlo de, por exemplo: climatização, iluminação e gestão de 
estacionamento.

Conclusão
e essencial conseguir ma[imizar a eficiência energética. A monito-
rização constante dos consumos permite ter informação detalha-
da sobre a instalação e desta forma, tomar decisões alavancadas 
no registo dos vários consumos, podendo minimizar situações 
anormais devidas a avaria ou má utilização dos recursos, e conse-
quentemente reduzindo o custo energético e o impacto ambiental 
atingindo-se assim a má[ima eficiência energética.«
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Desenvolver o setor gasista é acelerar o caminho para a descarbonização.

A Dourogás dedicou os últimos 25 
anos a antecipar e desenvolver so-

luções inovadoras na área das energias 
renováveis, em particular na área dos 
gases renováveis. Esse continua a ser o 
compromisso da empresa para futuro, 
defendendo que o caminho rumo à des-
carbonização implica um mix integrado 
de energias que constituam alternativa 
efetiva aos combustíveis com maior im-
pacto ambiental. 
O gás renovável, como o biometano e o 
hidrogénio verde, tem um enorme poten-
cial na descarbonização da indústria e, 
por consequência, na economia. Permite 
eficiências consideráveis ao ntvel do im-
pacto ambiental evitado, mas também, e 
igualmente importante, ao nível da redu-
ção de custos, com consequente benefí-
cio para a competitividade das empresas 
e para a poupança das famílias. É convic-
ção da Dourogás que o biometano pode 
ser um “game changer” para ultrapassar 
os desafios dos tempos que vivemos, 
com vantagens comprovadas ao nível 
das emissões de gases com efeito de es-
tufa, provocando a melhoria imediata da 
qualidade do ar.  
Na senda pelo desenvolvimento, ino-
vação e investigação que tem vindo a 
desenvolver, a Dourogás conta com um 
projeto pioneiro, Biogasmove, – apoiado 
pelo FAI – Fundo de Apoio à Inovação e 
que consta na produção de biometano, 
um gás 100% renovável, produzido a par-
tir de resíduos orgânicos. O piloto desta 
iniciativa tem base em Mirandela, onde, 

Dourogás: Inovação e investimento para 
descarbonizar a economia

totalmente neutra em emissões de carbo-
no em toda a sua atividade, seja na mo-
bilidade ou na distribuição de biometano 
para habitações e indústria. 
Além de ter tido um papel determinante 
nas redes de distribuição de gás natural, 
principalmente no interior norte do País, 
o Grupo Dourogás é o principal opera-
dor do mercado de Gás Natural Veicular 
(GNV), tendo assumido a dianteira da pri-
meira fase da Transição Energética, ao 
passar a disponibilizar uma alternativa 
combustível mais limpa face aos com-
bustíveis tradicionais e mais poluentes. 
Agora, o objetivo é liderar a segunda fase 
do processo de descarbonização, que 
passa pela aposta estratégica na produ-
ção de gases renováveis e de Hidrogénio 
verde.«

em parceria com a empresa intermunici-
pal Resíduos do Nordeste, é hoje possível 
produzir biometano 100% renovável e 
que permite abastecer veículos que fa-
zem a recolha dos próprios resíduos na-
queles municípios. Outro exemplo deste 
autêntico processo de economia circular, 
é o projeto desenvolvido em parceria com 
a Águas do Tejo Atlântico e que visa a de-
monstração de conceito da produção de 
biometano a partir das lamas produzidas 
nas Estações de Tratamento de Águas 
Residuais (ETAR). De acordo com os da-
dos disponíveis, o biometano renovável 
produzido a partir da valorização energé-
tica das lamas desta ETAR tem potencial 
para abastecer 50% da frota de autocar-
ros da Carris, movida a gás natural. 
O objetivo da Dourogás, até 2025, é ser 
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“Agora, o objetivo 
é liderar a segunda 

fase do processo de 
descarbonização, que 

passa pela aposta 
estratégica na produção 

de gases renováveis e de 
Hidrogénio verde.”



AUTOSSUSTENTÁVEL 

Uma aposta na sustentabilidade, tão clara como a nossa água

100% 
ENERGIA0% 
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Já poucas dúvidas restam 

sobre as transformações 

necessárias para que 

Portugal alcance a 

neutralidade carbónica. E 

o setor dos transportes 

é aquele que maior 

transformação vai sentir. 

Aliás, é o setor que contribui 

com mais de um quarto 

das emissões de CO2 e, 

ao contrário de outros, 

é aquele que mais tem 

aumentado essas mesmas 

emissões. Mesmo sendo já 

reconhecidos os esforços 

que o país tem feito, são 

muitos os desafios e as 

incertezas que pairam no ar. 

Por isso, fomos ao encontro 

de empresas e entidades que 

estão na “linha da frente”.

É notório o caminho de Portugal em prol 
da mobilidade sustentável: “O número 

de ciclovias e bicicletas elétricas é maior 
do que nunca. Ano após ano, a rede de 
carregamentos de automóveis elétricos 
tem crescido de forma consistente, ainda 
que aquém das necessidades futuras”. 
Luís Santos, Loyalty and Brand Manager 
da Volvo Car Portugal, vai mais longe, de-
talhando que o país tem cerca de “6000 
postos de carregamento”, sendo que, “em 
2018, eram cerca de 647 e, em 2011, 
388”. Ainda assim, o responsável acredi-

Bicicleta, Carro Elétrico e Autocarros: 
uma concorrência sustentável?

ta que é possível fazer-se mais, continu-
ando a “trabalhar de forma concertada”, 
colocando de parte os “interesses únicos 
das marcas”, mas em prol de um bem co-
mum: “Um acesso livre e fácil a uma rede 
de carregamentos elétricos, a preço jus-
to e disponível em todos os momentos”. 
Destaca-se também o trabalho das mar-
cas automyveis no rumo j eletrificação: 
“Hoje, oferecem soluções válidas, não 
ainda 100% perfeitas, mas que, a médio 
prazo, irão proporcionar uma mobilidade 
sustentável, limpa e sem ansiedade em 
termos de autonomia”. Ao nível de apoios 
que estimulem a mobilidade sustentá-
vel, Luís Santos defende medidas como 
a “isenção do imposto sobre veículo” ou 
“olhar mais para os impostos e taxas de 
carregamento, sob a perspetiva de sim-
plificação e clarezaµ. 4uestionado sobre 
as prioridades do Governo na mobilidade 
verde, o responsável considera que “todas 
as soluções de mobilidade que sejam sus-
tentáveis são positivas” e têm o seu es-
paço: “É o papel dos vários stakeholders 
fazer lobby de forma positiva no combate 
às alterações climáticas. Soluções como 
a bicicleta elétrica são válidas para as ci-
dades, mas não para todo o tipo de per-Luís Santos, Volvo Car Portugal 

“Ano após ano, a rede 
de carregamentos de 
automóveis elétricos 

tem crescido de forma 
consistente, ainda que 

aquém das necessidades 
futuras.”



cursos”. Ao nível das infraestruturas, Luís 
Santos defende a mudança de “mindset”: 
“Este é um dos pontos mais importantes 
no futuro, no caminho de atrair novos pú-
blicos e responder de Iorma afirmativaµ. 
Enquanto “parte do problema” a Volvo 
Cars quer ser também parte da solução: 
“Até 2030, todos os nossos novos auto-
móveis serão elétricos”, sublinha.
4uem também parece concordar com o 
crescimento da mobilidade sustentável é 
Santiago Páramo, responsável pela micro-
mobilidade da Bolt Portugal, dando nota 
da entrada de novos players de micromo-
bilidade no país, bem como o esforço por 
parte dos municípios para promover novas 
opções de mobilidade sustentável, como 
“novas ciclovias e apoios monetários para 
compra de bicicletas elétricas”. Segundo 
o Eurostat, Portugal é o maior produtor 
de bicicletas a nível europeu, o que lhe 
confere uma “oportunidade única” de do-
minar o setor da micromobilidade. No en-
tanto, o responsável não deixar de subli-
nhar os ´desafios a colmatarµ, bem como 
“algum caminho a percorrer para tornar 
as viagens cada vez mais sustentáveis”. 
Ao Governo, cabe o “investimento no 
desenvolvimento de infraestruturas 
necessárias para promover opções de 
mobilidade sustentáveis”. Mas Santiago 
Páramo acredita que as cidades estão a 
mudar no bom sentido, sendo, por isso, 
fundamental serem rápidas a responder 
às necessidades de cidadãos, criando 
mais “ciclovias que liguem o centro das 
grandes cidades às zonas periféricas”, a 
“implementação de mais postos de carre-
gamento na cidade para trotinetas e bici-
cletas” ou a “criação de parques de esta-
cionamento dedicados a esta tipologia de 
vetculosµ, e[emplifica. 
Concordando com a evolução do país em 
matérias de mobilidade, Manuel Pina, 
diretor-geral da Uber em Portugal, cha-
ma a atenção para os desafios que a 
eletrificação ainda enIrenta. Para o res-
ponsável, o caminho para a mobilidade 
100% sustentável tem de envolver todos 
os atores do setor: “As cidades precisam 
de continuar a investir mais em infraes-
truturas de carregamento, especialmente 
de carregamento rápido no centro das ci-
dades, e lento próximo das zonas onde as 
pessoas vivem. É ainda necessário promo-
ver a eletrificação em todos os modos de 
transporte e os fabricantes de automóveis 
precisam de oferecer mais modelos 100% 
elétricos, com mais autonomia e a preços 
mais competitivos”. No caso de Portugal, 
os grandes centros urbanos têm desafios 
de mobilidade, de trânsito e de espaço: 
“Acreditamos que estamos posicionados 
de forma a promover uma melhoria dessa 

mobilidade, utilizando a nossa tecnologia 
e trabalhando em grande proximidade 
com os restantes atores do setor”. Para 
a Uber, Portugal foi sempre estratégico 
em termos de inovação: “Os utilizadores 
podem agora olhar para a sua próxima 
viagem numa lógica multimodal”, exem-
plifica. Apesar de ser uma realidade que 
os serviços de micromobilidade têm de-
sempenhado um novo papel na mobili-
dade das cidades, ainda existem “muitas 
pessoas que preferem utilizar o seu carro 
particular. Isto mostra que existe ainda 
espaço para as empresas continuarem a 
crescer”, sustenta.  

Manuel Pina, Uber em Portugal

"As cidades precisam 
de continuar a investir 

mais em infraestruturas 
de carregamento, 
especialmente de 

carregamento rápido no 
centro..."

“No que resume ao andar 
a pé, de bicicleta ou 

transportes públicos, os 
estímulos do Governo 

estão a sair muito 
timidamente do papel...”José Manuel Caetano, FPCUB 

Santiago Páramo, Bolt 

Ao Governo, cabe 
o “investimento no 

desenvolvimento de 
infraestruturas necessárias 

para promover opções de 
mobilidade sustentáveis.”
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Cristina Sousa, CARRIS

Desde 2017, que a aposta 
da empresa de transportes 

lisboeta tem sido em 
projetos que contribuam 

para uma “mobilidade mais 
sustentável” na cidade. 

Rui Igreja, MUBI

“É necessário desencorajar 
o uso excessivo do 

automóvel nas cidades 
e reduzir as velocidades 

motorizadas...”
“Desencorajar o uso excessivo do 

automóvel nas cidades e reduzir as 
velocidades motorizadas”

Enquanto a aposta nos veículos elétricos 
é vista como positiva, o mesmo não pare-
ce acontecer com a mobilidade ativa: “No 
que resume ao andar a pé, de bicicleta 
ou transportes públicos, os estímulos do 
Governo estão a sair muito timidamente 
do papel, demorando a ter expressão e 
resultados vistveisµ. 4uem o diz é o pre-
sidente da FPCUB (Federação Portuguesa 
de Cicloturismo e Utilizadores de Bicicle-
ta), José Manuel Caetano, constatando 
que a política do Governo e de algumas 
autarquias têm oferecido comparticipa-
ções aos utilizadores de bicicleta, prin-
cipalmente às elétricas, o que se torna 
“discriminativo e antissocial”, atenta, de-
fendendo que, “às classes mais carentes 
e necessitadas, depois de devidamente 
referenciadas”, devem ser oferecidas 
bicicletas normais: “O que se encontra 
possível neste momento é um apoio que 
beneficia as classes média e altaµ. -osé 
Manuel Caetano afirma que o vetculo 
elétrico está a ser visto como a “solução 
mais eficazµ, esquecendo que ´acarreta 
um gasto de energia produzida e um ele-
vado custo ambiental na sua produção”. 
Ao nível da infraestruturação, Portugal ca-
minha no sentido de dar “respostas à pro-
cura”, mas é necessário o “redesenho” do 

espaço público: “As vilas e as cidades do 
futuro em todo o mundo estão a caminhar 
para que os seus residentes possam ter 
à sua disposição formas de aquisição de 
bens e serviços que se consigam fazer a 
pé ou de bicicleta com facilidade”.
No entender da MUBI (Associação para 
a Mobilidade Urbana em Bicicleta), o 
Governo tem centrado as prioridades no 
investimento em transportes públicos, 
sendo também preciso que o mesmo 
seja acompanhado por investimento na 
mobilidade ativa: “É na combinação des-
tes dois modos que podemos ganhar a 
batalha à dependência do uso do auto-
móvel”, defende Rui Igreja, presidente 
da MUBI. O responsável defende que as 
zonas urbanas têm de ser seguras e con-
fortáveis para andar a pé e de bicicleta: 
“É necessário desencorajar o uso exces-
sivo do automóvel nas cidades e reduzir 
as velocidades motorizadas”. Este é o 
“ponto fulcral” para se conseguir uma 
“mobilidade urbana mais saudável”, mas 
também onde “o Governo e a generalida-
de das autarquias não têm querido agir”, 
lamenta. Sobre a bicicleta, o responsável 
relembra que a Estratégia Nacional para 
a Mobilidade Ativa Ciclável 2020-2030 
está “muito atrasada e sem recursos” e 
em “risco iminente de falhar as metas in-
tercalares” para 2025: “A MUBi defende 
que pelo menos 10% do orçamento do 
Estado para o setor dos transportes seja 
destinado à mobilidade em bicicleta e 
outros 10% ao modo pedonal”. 
A inovação e a sustentabilidade assu-
mem-se como “dois eixos estratégicos” 
no serviço prestado, assegura Cristina 
Sousa, diretora de Controlo de Gestão, 
4ualidade e Ambiente da CARRIS. Desde 
2017, que a aposta da empresa de trans-
portes lisboeta tem sido em projetos que 
contribuam para uma “mobilidade mais 
sustentável” na cidade. Exemplo disso 
são os investimentos efetuados na “reno-
vação de grande parte da frota”, substi-
tuindo “veículos antigos com mais de 10 
anos, movidos a gasóleo, por veículos mo-
dernos movidos a energias limpas”. Com 
isso e até outubro, entraram em operação 
“136 autocarros standards a GNC, 40 
autocarros articulados a GNC e 15 auto-
carros standards 100% elétricos”, estan-
do prevista a entrada de “59 standards a 
GNC até 2022” e a “futura aquisição de 
mais 24 autocarros articulados a GNC” e 
´30 autocarros elétricosµ, afirma. Com o 
arranque do projeto de ‘Living Lab do Hub 
Criativo do Beato·, financiado pelo progra-
ma EEA Grants, está a ser preparada a 
operação de uma carreira exclusivamente 
com gasóleo produzido a partir de óleos 
alimentares usados.«





Os drones têm essencialmen-

te a vantagem de poder ace-

der a locais inacessíveis aos 

meios tradicionais e de poder 

substituir o Homem em tare-

fas que lhe são perigosas. Por 

estes motivos, a utilização de 

drones para fins industriais ou 

ambientais, tem sido dos te-

mas mais explorados na últi-

ma década.

Apesar de já terem sido desenvolvidas so-
luções muito avançadas no âmbito militar 

e da investigação cienttfica, as soluções para 
fins comerciais sempre pecaram por uma bai-
xa autonomia de voo e por não conseguirem 
suportar muito peso. Tendo por base estas 
premissas Ioi com surpresa que, no final do 
ano passado, fomos contactados por uma em-
presa canadiana que se dedicava a soluções 
inovadoras neste âmbito.
Dedicando-se a BHB apenas à concepção e 
desenvolvimento de soluções de monitoriza-
ção da qualidade do ar pelos métodos de re-
ferência, ou seja, estações de monitorização 
da qualidade do ar fi[as, myveis ou rebocáveis, 
quisemos saber que drones eram estes que re-
solviam os problemas supracitados e que não 
tinham o tamanho de um minihelicóptero.
Contrariamente ao que esperávamos a empre-
sa não se especializou no desenvolvimento de 
um “super-drone”, mas sim num módulo de 
análise acoplável à grande maioria dos drones 
disponíveis no mercado e de software proprie-
tário de análise e reporte de dados. A partir de 
uma lança na extremidade o drone procede à 
amostragem e condicionamento da amostra 
gasosa, conduzindo a mesma a um conjun-
to de sensores, que depois de a analisarem 
permitem o envio instantâneo da informação 
para o software de análise e reporte. A gran-
de variedade de sensores (electroquímicos 
de longa-duração, PID, MOS, NDIR e Geiger-
-Muller) tornam esta solução muito versátil e 
de elevada abrangência técnica. Consoante a 
aplicação, o drone poderá ainda equipar câma-
ras termográficas ou inclusivamente bolsas de 
medida que permitirão a posterior análise em 
laboratório.
Estes drones não procuram substituir a moni-
torização de qualidade do ar, pelos métodos 
de referência, mas facilitar e complementar 
as avaliações de impacto ambiental, a análi-
se de emissões Iugidias ou de torres de Áare, 

Caracterização ambiental com recurso a 
drones: a qualidade do ar do século XXI?*

a detecção de fugas ao longo de oleodutos, a 
detecção de metano em aterros sanitários, a 
monitorização de odores ou mesmo a análise 
de emissões em navios.
Nos ~ltimos anos temos verificado a utilização 
desta solução um pouco por todo o Mundo. 
São exemplos de sucesso o facto da empre-
sa petrolífera italiana ENI, utilizar esta solução 
para monitorizar as escavações em terrenos 
industriais de elevado risco de contaminação, 
ou a empresa mineira australiana BHP, aferir 
por este meio o efeito das explosões nas minas 
de carvão a céu aberto ou mesmo, a Agência 
Meteorológica Japonesa, utilizar esta solução 
para recolha de amostras gasosas em vulcões 
activos.
Existem inclusivamente aplicações mais singu-
lares, como o exemplo da utilização desta so-
lução para verificar as emissões provenientes 
das chaminés das habitações. As principais ci-
dades polacas (Varsóvia, Katowice, Zakopane, 
ToruĽ, Szczecin e B\tom), durante os meses 
frios, procedem à análise dos resíduos quími-
cos das emissões urbanas detectando se es-
tão a ser utilizados substâncias proibidas como 
combustível para aquecimento.
Foi com este enquadramento que decidimos 
representar a empresa canadiana. A sua solu-
ção de caracterização ambiental, baseada em 
drones, preenche um espaço muito próprio, 
sendo este o das aplicações de nicho que abor-
dámos ao longo do artigo ou, como um comple-
mento às aplicações tradicionais de referência 
que já comercializamos.
As renitências que tínhamos relativamente a 
este tipo de solução já não têm razão de ser: 
uma vez mais, o progresso cienttfico e tecno-
lógico evoluiu mais rapidamente do que todos 
esperávamos…«

*Duarte Ferreira da Costa - 

Director Executivo BHB Portugal
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Detalhe da solução DR1000 do fabricante canadiano 
Scentroid ao serviço das autoridades polacas para a 
avaliação das emissões urbanas na cidade de Bytom

Detalhe da solução DR2000 do fabricante 
canadiano Scentroid a realizar uma detecção 
de fugas ao longo de um oleoduto

Detalhe da solução DR2000 do 
fabricante canadiano Scentroid na 
sua versão mais leve para a análise 
de emissões fugidias numa instalação 
petroquímica
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Uma partícula ultrafina é defini-

da de acordo com a ISO/TC 146/

SC2 como uma partícula com um 

diâmetro aerodinâmico menor 

ou igual a 100nm (0,1 􀁐m). A de-

signação de nanopartícula é a 

mesma, ainda assim enquanto a 

designação ”partícula ultrafina” 

é utilizada nas ciências atmos-

féricas, o termo “nanopartícula” 

é aplicado essencialmente em 

engenharia de materiais.

É de conhecimento geral que as partículas 
ultrafinas representam um enorme risco 

para a saúde humana quando inaladas em ele-
vadas concentrações ao longo do tempo. Isto 
decorre de uma característica muito particular, 
que é a sua elevada área superficial, levando 
j sua eficaz deposição pulmonar. ­ medida 
que o raio da partícula diminui a sua área su-
perficial aumenta. Esta deposição causa inÁa-
mação e existe uma alta propensão para estas 
partículas transporem o epitélio, podendo pas-
sar para a corrente sanguínea e causar uma 
série de patologias.
Actualmente, não sabemos se os picos de ex-
posição (repetidos) são mais prejudiciais que 
a exposição continuada. Em geral os estudos 
já realizados incidem sobre períodos de amos-
tragem inferiores a 24 horas, no entanto ainda 
que pareçam ser os mais indicados para deter-
minar o impacto das parttculas ultrafinas na 
saúde, em nada nos ajudam a compreender 
os malefícios da exposição a longo prazo. Este 
conhecimento pode ser especialmente rele-
vante em fases cruciais do desenvolvimento 
humano (gravidez, desenvolvimento fetal e in-
fantil), onde uma única exposição aguda duran-
te um curto período de tempopode ter efeitos 
permanentes. A evidência sobre os efeitos na 
sa~de permanece inconclusiva ou insuficien-
te para a maioria dos resultados estudados 
(+ealth eIIects oI 8ltrafine Particles, 8mwelt 	 
Gesundheit 05/2018) essencialmente devido 
à escassa disponibilidade de concentração de 
dados.
É expectável que o impacto das nanopartículas 
no futuro seja cada vez maior, não só devido 
às actuais alterações na utilização de com-
bustíveis como também pelo incremento do 
número de fontes de emissão (por exemplo, os 

Partículas ultrafinas: porque é imperioso 
medir?*

aviões e barcos). A implementação de medidas 
de controle e redução das partículas de maior 
dimensão, curiosamente, parece favorecer a 
Iormação de parttculas ultrafinas. Desta Iorma, 
considerando os riscos para a saúde pública, 
é imperativo estabelecer abordagens regulató-
rias e medidas de controle, especialmente em 
áreas de elevada densidade populacional.
Face ao elevado custo dos métodos instrumen-
tais, não é práctica corrente realizarem-se me-
dições de parttculas ultrafinas. Para colmatar 
estas limitações a 8nião Europeia definiu uma 
estratégia de criação de Supersites – locais 
onde além da medição dos habituais parâme-
tros de qualidade do ar, também se meçam as 
parttculas ultrafinas, com particular Ioco na sua 
variação temporal e espacial.
Denote-se que a variação espacial do nível de 
concentração absoluta de parttculas ultrafinas 
é substancialmente maior quando comparado 
com a variação espacial das partículas PM2.5 
ou PM10. Assim, os estudos epidemiológicos 
de longo-prazo não poderão adoptar a abor-
dagem utilizada para o estudo das partículas 
PM2.5 ou PM10, que com apenas alguns 
locais de monitorização central conseguem 
caracterizar a concentração média da cidade.
Em conclusão, deixo convosco algumas ques-
tões sobre as quais Mulgo ser premente reÁectir:
ɷ Será que Portugal vai ter pelo menos um Su-
persite, cujos dados possam ser integrados 
nos estudos epidemiológicos que estão a ser 
desenvolvidos na União Europeia?
ɷ A pro[imidade geográfica das populações aos 
aeroportos internacionais e portos não Mustifica-
ria uma monitorização em continuo da exposi-
ção destas populações a parttculas ultrafinas"
ɷ Porque é que este tema não tem merecido a 
atenção e preocupação devida no debate pú-
blico?«

*Duarte Ferreira da Costa - 

Director Executivo BHB Portugal

O jacto de pesquisa alemão, HALO, 
equipa um contador de partículas 
ultrafinas a butanol CPC 5416 do 
fabricante GRIMM

O navio de pesquisa alemão, RV 
- Meteor III, equipa uma estação 
de monitorização em contínuo de 
partículas ultrafinas EDM665 do 
fabricante GRIMM

A estação de pesquisa, ATTO, no 
interior da floresta amazónica, equipa 
uma estação de monitorização em 
contínuo de partículas ultrafinas 
EDM665 do fabricante GRIMM

Duarte Ferreira da Costa
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Nos dias que correm, espe-

cialmente nos meios urbanos, 

passamos a maior parte da 

nossa vida útil no interior 

de edifícios, seja em casa, 

no trabalho ou em locais de 

lazer, nomeadamente, nos 

restaurantes, espaços co-

merciais e instalações des-

portivas.

Existe uma consciência generalizada, espe-
cialmente no período pandémico em que 

vivemos, que uma deficiente qualidade do ar 
interior tem impactos muito negativos na nossa 
saúde e a que estamos sujeitos a estes impac-
tos no nosso dia-a-dia, sem que disso nos de-
mos conta.
Assim sendo verificamos que a consciência para 
a necessidade de manter uma boa qualidade 
do ar interior é cada vez maior. Deste modo pro-
liferou, mais do que nunca, a oferta no mercado 
de sistemas de monitorização de qualidade do 
ar interior.
Neste seguimento o que impede qualquer ci-
dadão ou entidade, na posse de quinze euros, 
de adquirir um sistema de monitorização de 
qualidade do ar interior, que afirma medir o CO, 
o CO2, VOCS e formaldeído e, que ainda o infor-
ma das horas e das condições de temperatura e 
humidade interior?
Porque temos no mercado sistemas que podem 
custar dezenas de milhar de euros, a competir 
directamente com estes sistemas de baixo cus-
to, à venda em qualquer plataforma electrónica?
O paradigma da avaliação da qualidade do ar 
interior é o resultado de uma legislação vaga e 
omissa.
A regulamentação sobre a qualidade do ar in-
terior e a ventilação de edifícios em Portugal é 
significativa.
Existem regulamentos que incluem orienta-
ções e disposições constructivas no âmbito da 
ventilação dos espaços interiores, mas não é 
suficiente, nomeadamente na monitorização de 
determinados compostos (gases ou partículas) 
conhecidos como nocivos.
No início do ano de 2009 passou a ser obrigató-
rio em Portugal certificar a eficiência energética 
e a qualidade do ar em todos os edifícios. De 
acordo com a Portaria 461/2007 de 5 de Junho, 
a partir de 1 de Janeiro de 2009, o Sistema Na-
cional de CertiIicação Energética e da 4ualidade 
do Ar Interior em Edifícios (SCE) passou a abran-
ger também os edifícios pré-existentes.
Acessoriamente tem-se assistido à publicação 
de normativos que visam combater as lacunas 

O paradigma da qualidade do ar interior*

que subsistem e, que ainda assim não são es-
pecificamente direccionados para a questão da 
qualidade do ar interior.
E qual é o resultado obtido? O que impede que 
possamos comparar dados de um sistema indi-
cativo com os de centrais de monitorização de 
qualidade do ar de empresas certificadas na 
área?
A resposta é simples: nada.
Enquanto não existir a definição de métodos de 
referência para a medida, de quais os valores-
-limite para cada componente, a obrigatorieda-
de de reporte de dados e acima de tudo uma 
correcta e séria fiabilidade dos equipamentos 
utilizados, existirá sempre uma indefinição e o 
paradigma de uma legislação vaga e omissa.
É necessário tratar a qualidade do ar interior da 
mesma forma que tratamos a do ar ambiente 
(exterior), separando o que são soluções domés-
ticas de soluções profissionais e, sobretudo, ga-
rantir que as medidas obtidas na monitorização 
são precisas e fiáveis ao longo do tempo.
Em 2020 foi publicado um estudo, feito em 
Portugal, onde os investigadores analisaram a 
qualidade do ar em casas habitadas por recém-
-nascidos e concluíram que 3/4 dessas casas 
apresentavam partículas em suspensão no 
ar da dimensão PM2,5, excedendo os limites 
impostos pela Organização Mundial de Saúde 
e que 41% excediam os limites recomendados 
para partículas em suspensão no ar de maior 
dimensão (PM10).
Em consonância, nas últimas décadas, a Agên-
cia de Protecção Ambiental dos EUA (EPA), tem 
vindo a estudar os motivos pelos quais o nível 
de poluentes presentes no ar interior serem su-
periores aos presentes no ar exterior, sobretudo 
quando falamos de Compostos Orgânicos Volá-
teis (VOCs).
Se nada fizermos, é tão válida a informação 
que obtenho a partir de um smartwatch como 
aquela que obtenho a partir de uma central de 
monitorização da qualidade do ar.
Vamos fazer qualquer coisa.«
*Duarte Ferreira da Costa - 

Director Executivo BHB Portugal

A vivência do período pandémico associado ao vírus 
SARS-CoV-2 impulsionou fortemente o mercado de 
centrais de monitorização da qualidade do ar interior 
certificadas

As soluções para a monitorização de partículas e 
partículas ultrafinas certificadas são utilizadas em alguns
países europeus para a análise da qualidade do ar 
interior âmbito escolar e dos espaços públicos

As soluções para a monitorização 
de partículas e partículas ultrafinas 
não certificadas proliferam nas 
plataformas electrónicas mundiais e 
o seu custo não ultrapassa as duas 
dezenas de euros





Sondar diferencia-se pela qualidade e 
confiança que presta ao mercado
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A Sondar foi pioneira na área laborato-
rial de ensaios de medição e recolha 

de poluentes de chaminés para a atmos-
fera, através da Sondarlab na área da 
monitorização da qualidade exterior e 
interior: “Somos o maior laboratório da 
Península Ibérica em tamanho, desem-
penho financeiro e perIormance técnica 
atestada em ensaios interlaboratoriais”, 
declara Carlos Ferreira, diretor-geral da 
Sondar.  
Enquanto “player” importante na preven-
ção, controlo, monitorização e avaliação 

nossa capacidade técnica e pioneirismo 
em todas estas matériasµ, afirma. 
4uem procura os serviços da Sondar são 
mercados maduros que buscam qualida-
de e dispensam problemas desnecessá-
rios: ´2Ierecemos sobretudo confiança 
e, com isso, os nossos clientes têm a 
certeza que pagam um preço justo pelos 
serviços da Sondar”
“Ser um farol e inspirar tudo e todos” é 
a grande missão da Sondar: ´4ueremos 
ser estáveis no mercado pela confiançaµ, 
diz.
A importância de empresas como a Son-
dar é Mustificada pela medição que Ia-
zem: ´Não inÁuenciam a qualidade do ar 
diretamente, mas damos informação de 
qualidade sobre o estado das emissões 
e qualidade do Ar”, sucinta.«

Carlos Ferreira

da qualidade de ar e do ruído, a Sondar 
afirma-se como ´parceiro Iundamentalµ 
que se diferencia por ter estado sempre 
na “linha da frente” em todas as áreas 
que envolvem os ensaios e a acredita-
ção. O laboratório de ensaio, a criação 
da comissão técnica Emissões Gasosas 
no âmbito da Relacre (Associação dos la-
boratórios acreditados de Portugal) ou a 
disponibilidade para assumir projetos de 
grande dimensão são alguns dos exem-
plos que diferenciam a Sondar: “No fun-
do, é o reconhecimento do mercado e da 

"Somos o maior laboratório 
da Península Ibérica em 
tamanho, desempenho 
financeiro e performance 
técnica atestada em 
ensaios interlaboratoriais"
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Para quando a sustentabilidade?

No 28º Aniversário da Ambiente Magazine, lançamos 

um desafio ao setor do ambiente. Designado por 

“Passa a Palavra”, este desafio começou por Lee 

Hodder (Galp), José Furtado (Águas de Portugal) e 

Ana Isabel Trigo Morais (Sociedade Ponto Verde), 

e cada um teve de responder à questão - “Para 

quando a sustentabilidade?” - e, ao mesmo tempo, 

lançar o mesmo desafio a outras personalidades, e 

assim sucessivamente. Nesta edição, começamos 

apenas por partilhar os testemunhos da área

dos Resíduos, ficando a promessa de que, nas duas 

próximas edições, serão disponibilizados os teste-

munhos das restantes áreas. O organograma nas 

páginas centrais indica quem deu a palavra a quem 

neste desafio.
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Ana Isabel Trigo Morais, 
CEO da Sociedade Ponto Verde
A Sustentabilidade é um tema do agora. É 
assumir que somos capazes de criar soluções 
e adotar as melhores práticas diárias que 
assegurem as nossas necessidades mais 
básicas e promovam o desenvolvimento, 
sem comprometer o bem-estar das próximas 
gerações. A prosperidade futura está 
dependente do que fazemos hoje!
A Sustentabilidade deve, assim, fazer parte 
do agora de todos nós, com a sociedade a 
mobilizar-se. A verdade é que desde os mais 
pequenos gestos aos grandes investimentos 
em inovação todos podem gerar impactos 
positivos.
Seja nas políticas dos países, nas 
decisões estratégicas empresariais, nos 
comportamentos individuais de cada um 
de nós, enquanto cidadãos, os princípios da 
Sustentabilidade devem lá estar, fazer parte 
do ADN, se queremos alcançar um estilo de 
vida responsável para todos e, acima de tudo, 
para cuidar do planeta que temos para viver.«

Emídio Pinheiro 
Environment Global Facilities - EGF
"Para quando a sustentabilidade?" Se houvesse 
resposta a esta pergunta seria - para ontem, 
para já e para sempre. A sustentabilidade é 
algo tão interno a todas as atividades que não 
deveria ser uma meta temporal, mas antes 
um processo natural. 4uando eu desenvolvo 
uma atividade, esta deve ser capaz de ser 
ambientalmente integrada, socialmente 
responsável e economicamente viável, ou 
corre o risco de falhar na sua essência. Mas 
se sentimos a necessidade da questão, então 
é porque se procuram respostas que nos 
devolvam ao essencial e ao básico, colocando-
se também um sentido de urgência na procura 
dessas respostas. A sustentabilidade é uma 
força motriz e uma forma de estar incontornável 
- se algo não é sustentável, é porque o caminho 
precisa de correção. No exemplo da gestão de 
resíduos, comecemos por lhe mudar o nome. 
Gerimos recursos, e a atividade é a de gerir 
recursos e de lhes proporcionar uma nova vida 
e utilização. Com este conceito, as atividades 
fazem mais sentido, existe um propósito nobre 
de uma atividade que permite uma maior 
sustentabilidade do planeta - ontem, já e 
sempre.«

Ana Sofia Amaral
L’Oréal Portugal
2 conhecimento cienttfico demonstra-nos que 
é urgente agir para conseguirmos preservar o 
Planeta e a Vida como a conhecemos hoje. É 
essa mesma ciência que nos está a ajudar a 
encontrar as boas soluções para o fazermos, e 
só o vamos conseguir, juntos.
Acredito que as empresas não só devem ser 
parte da solução para estes desafios como as 
que o não forem deixarão de ser relevantes na 
nossa sociedade.
Assim, quando nos colocam a questão 
“Para quando a sustentabilidade?” só 
podemos dizer “Para ontem!”Ao renovarmos 
na L’Oréal o compromisso em termos de 
sustentabilidade em 2020, mudámos a 
forma como estabelecemos as nossas 
metas para 2030, isso está bem patente no 
nosso programa L’ORÉAL FOR THE FUTURE, 
que pode ser consultado no site da L’Oréal 
Portugal. Alexandra Palt, a nossa Chief 
Corporate Responsabilit\ 2Ificer, resume 
bem a mudança de paradigma: “Não se trata 
de fazer melhor, mas sim de fazer o que é 
necessário.«

Ana Alves
Sonae
Os produtos Continente já fazem parte da vida 
das famílias portuguesas há 30 anos e, ao 
longo deste período, têm evoluído e crescido de 
forma ímpar, com a sustentabilidade no centro 
do negócio. Enquanto marca líder no mercado 
nacional, temos uma enorme responsabilidade 
sobre o impacto dos nossos produtos, e é 
com grande compromisso e entusiasmo que 
temos liderámos a transformação da indústria 
nas últimas décadas – com a promoção 
de economias circulares em plásticos e 
embalagens, no combate ao desperdício 
alimentar, pela proteção dos ecossistemas e 
da biodiversidade, e no incentivo a escolhas 
mais saudáveis e sustentáveis. E assim 
continuaremos. Este compromisso estende-se 
aos nossos clientes e fornecedores, com quem 
trabalhamos em conjunto há mais de 35 anos, 
para continuar a inovar e a oferecer produtos 
Continente cada vez mais sustentáveis, 
integrando no negócio um impacto positivo nas 
pessoas, na comunidade e no planeta.«

Inês Costa
secretária de Estado do Ambiente
A palavra "sustentabilidade" diz pouco, se 
não tiver um objetivo. Se sustentabilidade é 
a capacidade que um sistema complexo tem 
para produzir um resultado desejado, qual 
é esse resultado? Acumulação ou criação 
equilibrada de riqueza? Valorizar a transação 
individual ou o custo/benefício para o 
sistema?
Para mim, sustentabilidade é a possibilidade 
de humanos e outras formas de vida 
poderem prosperar na Terra para sempre. 
E isso significa cuidar de nys, de outros, do 
resto do mundo material e também dos 
nossos valores comuns. Estabelecidas as 
condições de bem-estar social, desenvolver 
a economia e orientar a sociedade para 
garantir essas condições, mas sem 
ultrapassar os limites biofísicos do planeta.
 Hoje, nenhum país cumpre com estes 
desígnios; somos todos países em 
desenvolvimento. O caminho para a 
sustentabilidade ainda será longo e difícil, 
mas é o único caminho se queremos ter uma 
hipótese de prosperar.«

Lígia Pinto
APESB Associação Portuguesa De Engenharia 
Sanitária E Ambiental
A questão é complexa e multidimensional, 
mas a minha resposta seria: Já tarda. Tarda a 
adoção de novos modelos de comportamento e 
de negócio. Urge conceber os espaços urbanos 
em conjunto com todos os stakeholders com 
destaque para os setores das águas e dos 
resíduos pela centralidade que os mesmos 
assumem na qualidade de vida dos cidadãos. 
É urgente transformar a cadeia de valor destes 
setores, posicionando-os como elos intermédios 
da cadeia e não como elos finais. Na minha 
perspetiva, a contribuição destes setores 
para a sustentabilidade reside na valorização 
dos serviços que prestam à sociedade e 
dos bens e serviços que fornecem a outros 
setores de atividade. Para isso é necessário 
romper com os modelos tradicionais de 
relacionamento entre os diversos agentes 
económicos e entre estes e a sociedade em 
geral. Para finalizar, a realização do desiderato 
da sustentabilidade dependerá da adequada 
formação dos recursos humanos. Recursos 
humanos capazes de pensar e agir diferente, 
de se adaptar e se reinventar de forma 
permanente.« 

PROSPERIDADE FORÇA MOTRIZ O ÚNICO 
CAMINHO

RECURSOS
HUMANOS

COMPROMISSO

NECESSÁRIO



Pedro Sá 
Raposo, Sá Miranda  Associados, Sociedade de 
Advogados
Primeiro, os lugares-comuns: a sustentabilidade 
é um conceito difuso e abstrato, que só 
ganha tração quando é densificado em ideias 
escrutináveis e implementáveis. Isto depende 
da compreensão dos pilares fundamentais em 
que assenta uma ideia de sustentabilidade 
que se pretende transversal e transformadora 
– o ambiente, a sociedade e a economia – e 
a sustentabilidade não pode abdicar de 
nenhuma dessas peças interdependentes, 
sob pena de se erigir numa sustentabilidade 
verdadeiramente insustentável.
A compreensão do que digo é hoje mais 
clara e abrangente do que nunca – não é 
outra coisa a preocupação crescente de 
compliance ESG que atravessa o mundo 
empresarial, nas suas versões mais soft e nos 
seus assomos normativos, de que é exemplo 
a recente Resolução do Parlamento Europeu 
sobre o dever de diligência das empresas. 
Esta compreensão arranca de uma visão de 
sustentabilidade que recusa uma abordagem 
cínica de contenção de danos ou de 
greenwashing, optando pela responsabilidade 
efetiva dos atores económicos em relação a 
padrões ambientais (environmental), humanos 
(social) e económicos (governance).
Morreu o business-as-usual, é tempo de ação. 
Para quando? Para ontem!«

Sofia Vogensen 
Generation Earth Portugal
4uandoµ é algo que os humanos têm 
dificuldade em assimilar. A sustentabilidade, 
por outro lado, parece ainda algo que 
deixamos sempre para último pensamento 
como sociedade. Aquele aperfeiçoamento 
que dei[amos sempre para o fim. Se não 
der tempo para fazer revisão, pelo menos 
Má criámos a obra. Pelo menos ficou Ieito e 
serviu o suficiente o seu propysito. 
O problema é que quando criamos, estamos 
a reorganizar, de grosso modo, o universo 
e os seus átomos de uma forma nova, 
estamos a impor ordem num caos entrópico 
e interligado. É um processo altamente 
custoso, o de criar. 
A sustentabilidade então, será para quando 
compreendermos a forma como o universo 
já se interliga, se cria e se constrói. Inspirar-
nos no modelo da Natureza, e desenharmos 
novos modelos que sejam em sintonia com 
a mesma, desde a raíz do seu processo 
de criação, até ao final. Para que quando 
estivermos a criar um futuro possível, 
não voltarmos a abrir portas que levem a 
consequências que não consigamos prever, 
quanto mais controlar.«

Carlos Gonçalves
PALADIN
Eu diria que para quando a sustentabilidade, 
para ontem por favor. E este é um dos 
pontos mais importantes do nosso projeto a 
curto prazo, o plano que temos em marcha 
e estamos a avaliar será o de restituir a 
totalidade da água rejeitada na nossa 
atividade aos lençóis freáticos. Em traços 
gerais, nós captamos água contaminada 
com nitratos, descalcificamos e purificamos 
por osmose inversa, utilizamos na nossa 
atividade, produzimos molhos, vinagres e 
condimentos, tratando todo o excedente 
numa ETAR biológica que nos permite ter à 
saída a totalidade da água em condições para 
regar. No entanto, vamos fazer passar toda 
essa água, através de canais e lagoas, onde 
será ainda mais purificada através de plantas 
ficando em condições ytimas para poder 
devolver aos lençóis freáticos, o que faremos 
criando zonas de infiltração ao longo do 
nosso proMeto agroÁorestal onde produzirmos 
algumas matérias primas agrícolas para a 
nossa atividade. Assim faremos aquilo que 
é o nosso principal foco, ou seja, a Mendes 
Gonçalves e a Paladin serem na sua atividade 
regenerativas e não apenas ter impacto 
neutro.«

Catarina Grilo
ANP|WWF
1. É preciso reconhecimento político da 
importância da sustentabilidade, e que 
destruir a natureza e interferir com o 
clima põem em causa o nosso bem-estar. 
Um(a) Vice-Primeiro(a) Ministro(a) para a 
Transição Ecológica é fulcral, assim como 
tornar a sustentabilidade ambiental central 
nos modelos de negócio.
2. Os custos ambientais da produção e 
consumo devem ser internalizados, e 
os processos de decisão orientados por 
indicadores melhores que o crescimento 
económico. A fusão dos Ministérios da 
Economia e do Ambiente é essencial, tal 
como as empresas reportarem indicadores 
ambientais standardizados.
3. Sy com uma reIorma fiscal verde poderá 
a sociedade distribuir de forma equitativa 
os custos e benefícios da sustentabilidade, 
onerando mais as atividades económicas 
de maior impacto ambiental em detrimento 
dos rendimentos do trabalho.«

Pedro São Simão
Pacto Português para os Plásticos
Uma questão de resposta simples: "sempre, e 
para sempre". O desenvolvimento sustentável é 
a nossa única garantia, enquanto humanidade, 
de perdurarmos e progredirmos no nosso 
planeta. Por isso, é essencial que ela esteja 
sempre presente nas nossas ações, enquanto 
profissionais e cidadãos. 
Um mundo completamente sustentável poderá 
parecer utópico, mas ao invés de qualquer 
outra utopia, no caso da sustentabilidade 
todos a podemos, a cada gesto, a cada ação, 
contribuir para a realizar. Por isso, todos temos 
nas nossas mãos a possibilidade, e o dever, 
de garantir um mundo mais sustentável, seja 
no desenho e fabricação de um produto, seja 
na seleção e utilização criteriosa do mesmo. 
Temos sempre uma palavra a dizer. Por isso, 
sustentabilidade é "sempre, e para sempre".«

Rita Ribeiro 
U. Minho
A noção de sustentabilidade pressupõe que 
o processo de desenvolvimento humano no 
presente não comprometa a sobrevivência 
e bem-estar das gerações futuras. O grande 
desafio da sustentabilidade é o Iacto de que, 
vivendo num planeta de recursos finitos, 
não podemos prosseguir com a expectativa 
de um crescimento infinito. 2ra, o sistema 
económico capitalista não pode sobreviver 
sem a expansão contínua da produção, dos 
mercados de consumo e do desperdício, 
pelo que a contradição entre este sistema e 
a sustentabilidade é insanável. Ainda que a 
inovação tecnológica possa contribuir para 
acelerar a descarbonização, a única forma 
realista de enfrentar a emergência climática 
em tempo útil é a redução drástica dos níveis 
de consumo, assegurando ao planeta o tempo 
necessário para regenerar-se e continuar 
a providenciar condições para a existência 
humana.«
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Sofia Vogensen
Generation Earth Portugal)
4uandoµ é algo que os humanos têm 
dificuldade em assimilar. A sustentabilidade, 
por outro lado, parece ainda algo que 
deixamos sempre para último pensamento 
como sociedade. Aquele aperfeiçoamento 
que dei[amos sempre para o fim. Se não der 
tempo para Iazer revisão, pelo menos Má� 
criámos a obra. Pelo menos ficou Ieito e serviu 
o suficiente o seu propysito. 
O problema é que quando criamos, estamos 
a reorganizar, de grosso modo, o universo e os 
seus átomos de uma forma nova, estamos a 
impor ordem num caos entrópico e interligado. 
É um processo altamente custoso, o de criar. 
A sustentabilidade então, será para quando 
compreendermos a forma como o universo 
já se interliga, se cria e se constrói. Inspirar-
nos no modelo da Natureza, e desenharmos 
novos modelos que sejam em sintonia com 
a mesma, desde a raíz do seu processo 
de criação, até ao final. Para que quando 
estivermos a criar um futuro possível, 
não voltarmos a abrir portas que levem a 
consequências que não consigamos prever, 
quanto mais controlar. «

Jorge Palmeirim 
LPN - Liga para a Protecção da Natureza
Nos últimos séculos a nossa população 
cresceu exponencialmente e usámos 
tecnologia para intensificar a e[ploração 
de recursos, sem olhar ao seu consumo. 
Aumentámos assim brutalmente 
a pegada ecológica de cada um, 
especialmente nos países mais ricos, e 
atingimos um nível de consumo global 
de recursos muito acima da capacidade 
do planeta para os regenerar. Só 
recuperaremos a sustentabilidade 
quando, através da moderação do 
consumo de recursos e da utilização da 
tecnologia para minimizar o impacto da 
sua exploração, conseguirmos qualidade 
de vida para toda a Humanidade, num 
planeta saudável e na companhia da 
fantástica biodiversidade de que somos 
parte e de que dependemos, sem 
comprometer o Iuturo. 4uando" Talvez lá 
para o final do século...«

João Nunes
CECOLAB - Circular Economy
A sustentabilidade no passado, antes da 
revolução industrial, era a consequência 
de um equilíbrio natural entre a atividade 
humana e o planeta. Com o surgimento 
da revolução industrial e o aumento da 
população esse equiltbrio começou a ficar 
comprometido, até que em 1969 aparece 
pela primeira vez, num tratado, o termo 
"desenvolvimento sustentável". Em 1987, 
no famoso "Brundtland Report" o objetivo 
era claro: a sustentabilidade tinha de ser 
uma prioridade. Passados mais de 30 anos 
a sustentabilidade ainda está longe de ser 
alcançada, mesmo com a definição dos 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
pelas Nações Unidas para 2030. Não teremos 
a sustentabilidade em 2030 e já se aponta 
para se alcançar essa ambição em 2050, 
quase passados 100 anos depois surgir essa 
necessidade.  Se em 2050 conseguirmos 
a juntar a (1) Bioeconomia e a Economia 
Circular com a (2) exigência da sociedade e 
consumidores finais, o eIeito de arrastamento 
sobre as cadeias de valor e produções 
permitirá alcançar-se a sustentabilidade.«

Inês Sarti Pascoal 
MUBi - Associação pela Mobilidade Urbana 
em Bicicleta
Cidades desenhadas para mulheres são 
cidades mais inclusivas.
Após décadas de promoção do transporte 
rodoviário, é necessário transitar para 
uma mobilidade sustentável, preparando 
as cidades para andar a pé, de bicicleta 
e transportes públicos. Nesta transição, é 
importante perceber a disparidade de género 
na utilização da bicicleta. Há menos mulheres 
a pedalar que homens, pelos padrões de 
mobilidade serem geralmente mais complexos 
(cuidar das crianças, compras), sistemas de 
transportes desenhados para necessidades 
de homens (sector dos transportes composto 
maioritariamente por homens), inexistência de 
rede ciclável segura, etc.
2 desafio da mobilidade sustentável e 
inclusiva é redesenhar as cidades, pensando 
nas necessidades das mulheres, incluindo-
as nos processos de transformação das 
cidades, desde o planeamento às tomadas de 
decisões. Para quando?«

Luísa Magalhães 
Associação Smart Waste Portugal
A sustentabilidade está cada vez mais presente 
no dia a dia dos governos, das empresas e dos 
cidadãos. As metas impostas, no que se refere 
à descarbonização, à reciclagem, à deposição 
em aterro são para atingir já nos próximos 20 
anos. Tal facto, associado ao crescimento da 
população mundial, à pressão nos recursos 
naturais, à produção excessiva de resíduos e à 
emissão de gases com efeito de estufa, fazem 
com que as políticas de sustentabilidade e a 
economia circular assumam atualmente um 
papel de maior destaque nas agendas de vários 
países. É urgente estimular a colaboração 
e a inovação, para que haja uma transição 
circular, dissociando o crescimento económico 
do aumento do consumo de recursos e da 
produção de resíduos, preservando o capital 
natural, rumo a uma maior sustentabilidade.«

Fernando Leite - LIPOR
Julgo que nunca como agora, o pensamento 
e a ação – muito especialmente esta – sobre 
a Sustentabilidade se justifica e se impõe. 
Estamos perante uma emergência climática, 
estamos sofrendo efeitos devastadores de 
uma pandemia, sobre a qual há mais dúvidas 
do que certezas, há uma "crise" energética que 
sobreveio quase que inexplicavelmente, mas que 
provoca uma incerteza na Economia mundial 
e no equilíbrio das empresas, que justifica a 
questão " para quando a Sustentabilidade? 
Mas também " o que devemos fazer já? "Para 
quando, é fácil a resposta. Já é tarde uma 
forte ação, mas mais vale tarde do que nunca. 
O que fazer? Medidas simples, mas fazíveis, 
são imperiosas. Desde Politicas Públicas, a 
mudanças de comportamentos individuais , 
desde a consciência p.e. de que a promoção da 
biodiversidade é imperiosa e à escala mundial . 
A implementação de uma Economia Circular, em 
contraponto a uma Economia Linear, que ponha 
travão a uma excessiva extração e utilização de 
recursos naturais, que já tão escassos são. Um 
Consumo Sustentável é também algo imperioso 
e algo que os Cidadãos podem e devem 
empenhar-se. Concluiria este curto apontamento 
com uma mensagem de esperança de que as 
novas gerações sejam, à imagem da catequese 
de Greta Thumberg , capazes de dar um impulso 
mais rápido e radical na criação de um Mundo 
mais Sustentável.«
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Catarina Gonçalves
U. Minho
A Agenda 2030 e os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas 
oferecem uma visão comum para a 
sustentabilidade. Esta Agenda reconhece 
as interdependências que existem entre 
o sistema natural e humano, tendo 
em conta como as pessoas, o planeta, 
a prosperidade, a paz e as parcerias 
são essenciais à sua concretização. A 
tomada de consciência da forma como 
a sustentabilidade se traduz nas várias 
esIeras da vida pessoal e profissional, 
a nível individual e coletivo, será 
importante para definir como podem ser 
dados passos certos no caminho até 
2030. Para quando a sustentabilidade? 
Não consigo dizer... mas este parece-me 
um bom ponto de partida.«

Miguel Teixeira 
Colab4Food
Para quando a sustentabilidade alimentar?
Comecemos esta breve reÁe[ão pelos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das 
Nações Unidas (ODS) que representam uma 
base de reÁe[ão e orientações para os setores 
público e privado trabalharem em conjunto em 
oportunidades transformacionais para que os 
possamos atingir. Este é, pois, um “compasso” 
para avaliar o impacto de cada entidade nos 
ODS ao longo de toda a cadeia de valor. 
No caso do setor alimentar, este será um 
longo e árduo caminho, onde terá de haver 
um compromisso muito grande entre 
entidades, da academia às empresas, do 
prado ao prato, tendo a sustentabilidade 
como um dos objectivos relevantes a atingir. 
As estratégias para este processo podem ser 
muitas e variadas, dependendo da natureza, 
dimensão, geografia e atuação de cada 
entidade. No entanto, qualquer que seja, a 
estratégia deverá ser assente em pilares como 
a redução da pegada ambiental, aumento da 
produção responsável, promoção de inovação 
sustentável e envolvimento das pessoas e 
comunidades. Uma abordagem que deve, 
cada vez mais, ser baseada no conceito de 
economia circular, aquela que é restauradora 
e regenerativa por defeito.«

Érica Geraldes Castanheira
Instituto Politécnico de Coimbra
Vivemos tempos realmente paradigmáticos. 
Se por um lado a sociedade civil, e 
principalmente os mais jovens, nunca 
se bateu tanto por causas globais como 
o combate às alterações climáticas, por 
outro, vemos uma sociedade cada vez mais 
deslaçada, desguarnecida de princípios e 
valores humanitários. Então, as dúvidas 
persistem, “Será que realmente percebemos 
e acreditamos nestas causas?”, “Será que 
precisamos de mais informação sobre 
elas ou será que temos (des)informação a 
mais?”, “Será que não conseguimos ter uma 
visão holística sobre o Mundo e apenas nos 
conseguimos Iocar em causas espectficas 
e de forma isolada?”. Tenho, portanto, mais 
dúvidas do que certezas sobre “Para quando a 
sustentabilidade?”. Parece-me que só quando 
tivermos a capacidade de olhar para o Mundo 
de forma mais equilibrada conseguiremos 
avançar. Penso que é esse o desafio: 
Equilíbrio. Será que somos capazes?«

Anabela Carvalho
U.Minho
Sustentabilidade tornou-se uma palavra oca, 
preenchida por uma enorme variedade de 
significados por diIerentes atores sociais. 
De tal modo, quase perdeu todo o sentido. 
Falamos da sustentabilidade do quê? E para 
quem" Suster indefinidamente os padrões 
materiais de europeus ou norte-americanos é, 
evidentemente, uma impossibilidade biofísica. 
Pensar alcançá-lo, como seria moralmente 
legítimo, para os quase oito mil milhões de 
seres humanos que partilham o planeta, uma 
enorme falácia. Para construir um futuro em 
que a degradação do planeta desacelere 
e em que existam menos desigualdades e 
injustiças, será preciso percorrer um caminho 
de contração (das maiores economias 
e consumos) e de convergência (intra- e 
internacional). As transformações sociais 
a encetar são o maior desafio dos nossos 
tempos.«

Filipa Figueiredo 
CECOLAB - Circular Economy
Desde a primeira revolução industrial (1760-
1840) até ao surgimento dos primeiros 
conceitos de desenvolvimento sustentável em 
1987, passaram cerca de 200 anos e um total 
de três revoluções industriais. Duzentos anos 
de desequilíbrio entre a atividade humana e o 
planeta, a par com o crescimento exponencial 
da população traduzem-se numa tarefa 
Hercúlea pelo alcance da sustentabilidade, 
que atualmente não se encontra finalizada. 
Os 17 ODS - Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, definidos na Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas, apesar 
de cruciais, revelam-se ambiciosos. Pelo 
que medidas mais recentes, como o Pacto 
Ecológico Europeu da Comissão Europeia, 
apontem as suas metas para 2050. Na 
verdade não seria expectável uma alteração 
disruptiva em pouco mais de 40 anos.
Assim, acredito na necessidade de desenhar 
políticas públicas que envolvam a sociedade 
e apoiem a implementação da Economia 
Circular (como a constituição do Laboratório 
Colaborativo para a Economia Circular - 
CECOLAB), alicerçadas na digitalização dos 
processos (i4.0) e sob o chapéu global da 
Ecologia Industrial, que transversalmente irão 
contribuir para alcançar a sustentabilidade em 
2050.«

Ana Patrícia Fonseca
FEC – Fundação Fé e Cooperação
Nesta Casa Comum, onde habitam múltiplas 
formas de vida, a Humanidade é convidada 
a um permanente e ininterrupto movimento 
de questionamento do impacto que a sua 
atividade provoca no espaço global, tanto no 
momento presente como no porvir. 
É neste entendimento de que as opções 
individuais se projetam, positiva ou 
negativamente, noutros seres, noutros lugares 
e noutros tempos, que não naqueles que lhes 
dão origem, que se vislumbra a possibilidade 
de alicerçar a sustentabilidade. 
Numa Casa que a todos pertence, a 
sustentabilidade só se consolidará no 
momento em que a Humanidade for capaz de 
reconhecer os limites que a realidade impõe 
e, por consequência, agir em concordância. 
A sustentabilidade exige uma compreensão 
solidária e altruísta. A sustentabilidade 
acontecerá verdadeiramente quando a 
consumação da vontade individual tiver no 
horizonte o desenvolvimento integral e digno 
de todas e de cada pessoa, num profundo 
respeito pelo Planeta, numa constante busca 
pelo bem comum e pelo cuidado de uns com 
os outros.«

Benedita Chaves, LIPOR
A Europa é a cereja do mundo.
4uem aqui vive, tem todas as condições para 
viver de forma confortável, livre, respeitando 
os limites do planeta, e dando o exemplo às 
restantes nações do mundo que ainda não 
chegaram a este nível de evolução: Humana, 
integrada, ambiental e económica.
Ainda há muito por fazer, é certo, mas não 
podemos achar que alguém um dia vai 
resolver o problema. Cabe a cada cidadão, 
a cada empresa, a cada município, a cada 
instituição do estado fazer a sua parte. Está ao 
alcance de todos e todos são necessários.
A sustentabilidade não é um 
fundamentalismo, é uma necessidade, é a 
forma equilibrada de evoluir. Já há tantos bons 
exemplos para nos inspirar!
Não sabe por onde começar? Espreite os 17 
objetivos para o desenvolvimento sustentável 
ODS das Nações Unidas.  
Se não conseguirmos crescer de forma 
integrada, respeitando os ODS, não 
alcançaremos a sustentabilidade.«

Helena Abreu 
AlgaPlus
Para ontem. Sustentabilidade é equilíbrio e eu, pessoalmente, não acredito ou 
promovo fundamentalismos. A sustentabilidade é feita por nós, diariamente, nas 
nossas escolhas, nas nossas exigências; como indivíduos e como gestores de 
empresas, e assim, contribuir para a redução das emissões de CO2, a diminuição de 
consumos energéticos, a redução de desperdício ou resíduos, a prevenção de trabalho 
precário, e promoção de riqueza nas comunidades locais:
� 4uando escolhemos: nas deslocações (partilhando carro, indo de transporte p~blico 
a pé ou de bicicleta), na aquisição de alimentos (preferindo vegetais, fruta, peixe e 
carne produzidos em Portugal ou Europa, em respeito pelo ambiente e cumprindo 
regras de segurança alimentar), na aquisição de bens de consumo gerais (reduzindo o 
consumo excessivo e ao mesmo tempo optando por produtores nacionais/europeus), 
na gestão de recursos (poupando água, gerindo desperdícios e resíduos).
� 4uando e[igimos: transparência dos nossos Iornecedores sobre a origem e Áu[os 
de produção do que consumimos.
� 4uando somos inIormados: saber ler um rytulo, perceber a importkncia dos 
recursos naturais para o equilíbrio do nosso planeta, saber a diferença entre um 
recurso nativo e um exótico...
Eu estou confiante que como indivtduo, a ntvel pessoal e empresarial, Iaço o meu 
melhor, nas minhas escolhas diárias, na promoção da produção sustentável e 
consumo de um dos melhores recursos que a Natureza nos deu: as algas. Penso que 
se todos nos sentirmos assim confiantes, estamos no bom caminho.«

José Luís Monteiro
Oikos
Pergunta simples, com muitas respostas.
Parece-me que a resposta “honesta” que a 
maioria das entidades com responsabilidades 
sobre o assunto (desde o nível global até ao 
nível individual) é para “amanhã”. No entanto, 
tal como diziam os Rádio Macau, numa música 
velhinha de 1987, “amanhã é sempre longe 
demais”. 
A resposta que eu gostaria de dar seria “para 
ontem”. No entanto, o conceito foi discutido 
pela primeira vez no texto “A Blueprint for 
Survival” em 1972. Nele os autores, cerca de 
3 dezenas de cientistas, falam na necessidade 
de reestruturar radicalmente a sociedade para 
“evitar o colapso da sociedade e a disrupção 
irreversível dos sistemas que suportam a vida 
no planeta”. Pelo que, já tivemos quase meio 
século para avançar esta reestruturação, 
algumas coisas foram feitas, mas não o 
suficiente. Logo a resposta para “ontem” não 
serve.
Julgo que a única resposta possível é que 
devemos lutar para alcançar a sustentabilidade 
hoje e todos os dias depois de hoje. Assim ao 
fim do dia, mesmo que ainda não estejamos lá, 
pelo menos avançámos na direção certa.«

André Studer Ferreira
GAIA - Grupo de Ação e Intervenção Ambienta
Perante a crise ecológica e social, 
consideremos:
- revogar os contratos de mineração, 
barragens, ordenamento do litoral, 
fotovoltaicas que não respeitaram a 
participação pública, o ordenamento do 
território e os efeitos nos sistemas ecológicos;
- não construir mais um aeroporto, deslocar-
nos menos e mais devagar, com meios de 
transporte que respondem às necessidades 
e aspirações das pessoas e que respeitam os 
limites biofísicos do planeta;
- evitar a aprovação das novas ’tecnologias 
de edição genética’, que as exclui do 
escrutínio a que são sujeitos os organismos 
geneticamente modificados, e em vez, apoiar 
a agricultura biológica e
- não apoiar a agricultura intensiva, 
alimentada a agrotóxicos, mas apostar na 
agricultura de menor escala, regeneradora 
dos solos, que fi[a as populações e com 
maior produção/área;
A sustentabilidade será alcançada quando o 
ser humano deixar de explorar a natureza, e 
se redescobrir como parte dela.«

Helena Vieira
Diretora-Geral de Política do Mar
Para ontem, para hoje e para amanhã! 
Desde a aquicultura e energias 
renováveis oceânicas à biotecnologia 
e turismo náutico, a economia azul 
portuguesa já dispõe de múltiplos 
exemplos encorajadores que comprovam 
que é possível aliar a criação de 
emprego, desenvolvimento e riqueza ao 
respeito pela sustentabilidade e recursos 
naturais.
Vivemos hoje um novo paradigma de 
desenvolvimento económico, onde o 
benefício positivo no planeta e o respeito 
pelos ecossistemas são princípios já 
assumidos por muitas empresas de 
vanguarda, andando de mãos dadas com 
o retorno económico.
Um oceano saudável e uma economia 
azul sustentável, circular e baseada 
em conhecimento cienttfico são, aliás, 
vetores centrais e absolutamente 
inegociáveis na nova Estratégia Nacional 
para o Mar 2021-2030. O crescimento 
que queremos potenciar não é apenas 
azul, tem também de ser sustentável.«
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Cláudia Cardoso
Câmara Municipal de Ovar
A sustentabilidade ambiental está a acontecer 
agora, entre nós e cada dia que passa seremos 
mais sustentáveis quantos mais forem os 
participantes na mudança.  Na área dos 
resíduos, são já vários os Municípios que 
implementaram ou, como o Município de 
Ovar, estão a preparar-se para implementar o 
sistema de gestão municipal para a recolha 
seletiva dos biorresíduos que deverá estar 
operacional até 31 de dezembro de 2023.  Esta 
será uma grande mudança comportamental 
que é exigida pelo novo Regime Geral de 
Resíduos. A partir de 1 janeiro 2024 todos 
teremos que separar os resíduos alimentares 
resultantes da confeção de alimentos em 
nossas casas. A colaboração no sistema 
de recolha de biorresíduos ou no uso de 
equipamentos de compostagem doméstica 
e comunitária será não só obrigatória como 
inevitável e necessária para alcançarmos uma 
maior sustentabilidade no uso dos recursos 
e na valorização dos resíduos. Estamos a 
ser chamados para esta grande revolução e 
temos de atender.  Ao separarmos um resíduo 
alimentar que pode ser valorizado como 
composto, o processo torna-se mais eficiente, 
com menor impacte para a saúde e para o 
ambiente, com menor desperdício alimentar e 
socialmente justo, e por isso mais sustentável.  
Só falta o ingrediente principal, o nosso 
compromisso!«

João Correia
Flying Sharks e Professor na ESTM /IPL
É uma questão fácil de responder: “ontem”. 
(Bem) Mais difícil é implementar esse 
sentimento, particularmente num mundo 
que está à beira dos oito mil milhões de 
habitantes. A situação actual assemelha-se à 
tradicional metáfora da “rã na panela” , com 
todas as evidências cienttficas a revelarem 
que já foram ultrapassados vários pontos 
de não retorno. Mas não tenhamos dúvidas: 
se, aqui no nosso primeiro mundo as coisas 
vão endurecer bastante, o cenário é bem 
mais dramático nos outros 2/3 do planeta, 
que já estão a sentir na pele os disparates 
que por aqui se fazem desde a segunda 
metade do século passado. Resta, agora, 
observar se ainda resta alguma humanidade 
à Humanidade , ou se vamos continuar a 
assobiar para o lado.«

Adriana Mano
(Zouri vegan shoes)
O tema está na ordem do dia. Os alertas são recorrentes. Ainda que, em 
tempos de crise na saúde pública – e não o é o plástico e a sustentabilidade? 
– a narrativa pode por vezes perder alguma urgência.
Mas será que, de facto, estamos conscientes da problemática da 
sustentabilidade e do plástico na nossa vida? Será que conhecemos ou 
contribuímos para a solução? Ou, qual pathos, estamos irremediavelmente 
condenados a um futuro envolto em plástico?
Recentemente, a Agência Europeia do Ambiente alertou para o aumento 
de consumo de plástico na Europa, consequência das exigências e normas 
de higienização impostas pelo combate à COVID-19. As máscaras, luvas e 
frascos de desinfetante passaram a fazer parte do quotidiano. Nas escolas 
e creches, os sacos plásticos são solicitados para transporte de objetos 
pessoais, por serem de mais fácil desinfeção. As proteções individuais 
descartáveis, como os plásticos para colocar sobre os nossos sapatos ou as 
viseiras, tornaram-se preferenciais como forma de garantir a segurança e 
bem-estar comum. 
Criaram-se e generalizaram-se ainda mais dependências de plástico, na 
sociedade civil, agudizando-se outras em setores espectficos, contrariando os 
esforços dos últimos anos no sentido de reduzir o seu consumo.
A pandemia fez deste um ano de exceções e incertezas. Mas os dados (em 
parte divulgados em 2020) não deixam margem para dúvidas: por ano, cada 
português utiliza cerca de 460 sacos de plástico1 (dados Agência Portuguesa 
do Ambiente); apenas 12% dos plásticos que estão presentes nos resíduos 
urbanos portugueses foram reciclados2 (dados Associação Zero relativos 
a 2018); 80% do lixo marinho na Europa é constituído por plástico, dos 
quais 70% são produtos descartáveis e relacionados com pesca3 (dados 
Parlamento Europeu) e 72% do lixo encontrado nas praias portuguesas em 
zonas industriais e de estuários são microplásticos4 (dados WWF). O impacto 
é enorme ao nível ambiental, animal (na cadeia alimentar, sobrevivência das 
espécies) e humano, num ciclo vicioso.
Então, o que poderemos nós fazer? Por onde começar? 
A diretiva da União Europeia proíbe (a partir de julho de 2021) a venda de 
produtos de plástico de utilização única, como é o caso dos pratos, talheres, 
cotonetes, palhinhas, recipientes feitos de poliestireno expandido, o que 
certamente contribuirá para uma alteração em escala, mas a mudança pode e 
deve começar em nossas casas. Enquanto sociedade contamos com o sistema 
de tratamento de resíduos e saneamento para uma gestão mais inteligente 
dos resíduos que evita a ida de lixo plástico para o Oceano, porém temos de ir 
mais longe enquanto comunidade para alcançarmos a meta 2030.
Pensemos numa situação tão prática e comum quanto ir ao supermercado. 
Optemos por levar uma máscara social em vez de uma máscara cirúrgica 
descartável: já há várias marcas que as produzem de forma sustentável, 
inclusive utilizando plástico retirado do oceano! Depois, podemos tomar 
várias opções que, sendo pequenos gestos, fazem toda a diferença como, 
por exemplo, comprar por atacado cereais e leguminosas, trazer as nossas 
compras num saco de tecido.
Já há mais de 150 milhões de toneladas de resíduos plásticos nos oceanos 
(dados Parlamento Europeu), mas a nossa parte não precisa de estar 
contabilizada nestes números e podemos contribuir para os inverter. Da 
mesma forma que não começamos a andar de um dia para outro, a adoção 
de comportamentos sustentáveis e ecológicos é um processo que se vai 
apreendendo e desenvolvendo. 
É fundamental a informação, o envolvimento em iniciativas (como limpezas 
de praias, desenvolver produtos com utilização de lixo, neste caso marinho: 
começar desde cedo com pequenos passos até nos sentirmos seguros e 
capazes de caminhar. Depois correr. Caso contrário, acabamos por nos 
desequilibrar e cair. 
O caminho é longo, mas parte de cada um de nós deixar uma pegada mais 
firme em direção a um Iuturo melhor.«

CONSCIENTES GRANDE 
REVOLUÇÃO

HUMANIDADE
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Há um compromisso mundial em deter a desflorestação até 2030. O acordo foi assinado 

na COP26 (Conferência do Clima), que decorreu entre 31 de outubro e 12 de novembro, em 

Glasgow, Reino Unido. É uma declaração conjunta que será adotada por mais de cem países 

onde se situam 85% das florestas mundiais. A iniciativa vai beneficiar de 16,5 mil milhões de 

euros. Neste trabalho, juntamos associações da fileira florestal para perceber se o nível de 

ambição assumido será suficiente para alcançar o objetivo de limitar o aquecimento global a 

1,5 graus Celsius e restaurar terras degradadas, combater incêndios e apoiar as comunidades 

indígenas.

A CELPA (Associação da Indústria Pape-
leira) vê este compromisso como algo 

muito relevante, mas com alguma descren-
ça. As empresas associadas sempre pauta-
ram a sua atividade por investimentos em 
Áorestação e em reÁorestação, não tendo 
ficado j espera de cimeiras internacionais 
para o fazer: “É muito importante que se 
perceba que um dos melhores contributos 
que podemos dar é plantando Áorestas de 
produçãoµ, afirma Francisco Gomes da Sil-
va, diretor-geral da CELPA, destacando que, 
só assim se consegue, tal como aconteceu 
na Europa nos últimos 30 anos, “aumentar 
a área de Áoresta, o stocN de carbono e a 
produção de produtos de origem Áorestalµ, 
os melhores substitutos para os produtos 
de origem fóssil. Contudo, muitos dos com-
promissos assumidos esquecem aquilo que 
é essencial: “Aumentar a área, a produtivi-
dade e a qualidade de gestão das Áorestas 
do nosso país”. 
Por seu turno, João Gonçalves, presidente 
da direção do Centro PINUS, avalia o com-

Florestas: Desflorestação até 2030 será 
suficiente para limitar o aquecimento 
global? 

promisso assumido como muito positivo: 
“Há um conjunto alargado de stakeholders 
envolvidos e a aIetação de recursos finan-
ceiros públicos e privados na proteção das 
Áorestas são assinaláveisµ. No entender do 
responsável, há agora um “consenso global” 
sobre a importância dos serviços fornecidos 
pelas Áorestas, que começam também a 
ser mais bem conhecidos e valorizados pelo 
cidadão comum. Ainda assim, não deixa de 
ser um compromisso “muito ambicioso”, 
que e[igirá um ´esIorço significativoµ para 
o implementar de forma consistente: “Estão 
criadas as condições para inverter a situa-
ção atual e de relevar o compromisso não 
apenas de Governos, mas também de em-
presas e de entidades financiadorasµ. 
Rui Correia, CEO da Sonae Arauco, conside-
ra que o compromisso é positivo, uma vez 
que ´as Áorestas são instrumentais para 
assegurar o cumprimento do Acordo de 
Paris de 2015”, visando manter o aqueci-
mento global abaixo de 2°C ou, idealmen-
te, a 1,5°C até 2050: “Sem a reversão da 

Francisco Gomes da Silva, CELPA

“É muito importante que 
se perceba que um dos 

melhores contributos que 
podemos dar é plantando 

florestas de produção.” João Gonçalves, Centro PINUS



desÁorestação, complementada por ações 
de restauro globais, a humanidade não vai 
conseguir combater de Iorma eficiente as al-
terações climáticas”. Por outro lado, apesar 
de existir um “ceticismo” face à Declaração 
sobre Florestas e Uso da Terra, o responsá-
vel não tem dúvidas que Glasgow conse-
guiu um “envolvimento muito superior de 
países”, que representam quase 90% das 
Áorestas mundiais, perspetivando-se ´um 
maior reconhecimento da importância das 
Áorestas, assim como uma crescente pre-
ocupação em torno deste ativo”. No enten-
der do responsável, é necessário distinguir 
desÁorestação de uma e[ploração Áorestal 
com base em práticas sustentáveis e levar 
em conta a madeira, que “tem um potencial 
extraordinário para substituir, no setor da 
construção, os materiais de origem fóssil”. 
Por seu turno, Nuno Forner sustenta que à 
primeira vista, será um “motivo de celebra-
ção”, mas existe a preocupação de que tal 
declaração seja mais uma “promessa va-
ziaµ e que, ́ sem ações concretasµ, a desÁo-
restação possa “continuar e até acelerar”, 
em resultado de uma “procura crescente de 
matérias-primas”. O representante da ZERO 
deIende que, na componente da desÁores-
tação é fundamental olhar para os vetores 
que a causam. Por isso, “mais do que com-
promissos de muitos milhões de euros para 
apoiar investimentos na reÁorestação e 
recuperação de áreas degradadas, é funda-
mental intervir na raiz do problema”, atenta. 
Colocar mais de 100 países a travar a des-
Áorestação a ntvel mundial é, no entender 
de Susana Brígido, CEO da 2BForest, um 
grande passo de “mobilização mundial”, 
para que se defenda o património natural 
e promova a sua contribuição na mitigação 
das alterações climáticas. Ainda assim, a 
responsável atenta que Portugal tem de 
interiorizar que é necessário ter uma “polí-
tica de intervenção na Áoresta nacional de 
longo prazo”, baseada em “planos e estra-
tégias já desenvolvidos”, cujos objetivos e 
ações de implementação são necessárias 
´avaliar e aMustarµ js especificidades do 
território em questão. Para a responsável, o 

pats não tem um problema de desÁoresta-
ção, mas antes problemas estruturais que 
conduziram ao abandono da Áoresta. 

Como ter uma floresta mais resiliente?
Para Francisco Gomes da Silva, a aposta 
deve assentar em “políticas públicas exigen-
tes” que tenham como foco a “qualidade da 
gestãoµ da Áoresta: ´Esta vertente não sy 
tem estado omissa do cenário de políticas 
Áorestais nos ~ltimos seis anos, como tem 
sido completamente diabolizada”. Além 
disso, a aposta também deve assentar na 
criação de estímulos que permitam cons-
truir de forma gradual uma “paisagem mais 
resiliente e bem-adaptada” às alterações 
climáticas: “Isto implica assumir que as al-
terações climáticas existem e que não as 
conseguimos parar de um momento para 
o outro”, algo que, atualmente, é “politica-
mente muito mal visto”, pois é logo equipa-
rado a alguma “espécie de negacionismo”, 
lamenta o diretor-geral da CELPA. 
8ma vez que a Áoresta em Portugal é so-
bretudo privada e detida por pequenos pro-
dutores e agricultores, qualquer mudança 
depende da capacidade de os envolver, mo-
tivar e ajudar: “É muito importante conhecer 
melhor as suas necessidades e diferentes 
perfis e conceber Ierramentas para os aMu-
dar a motivar pela positiva”, defende o pre-
sidente da Direção do Centro PINUS, acres-
centando que, tal implica uma “mudança 

radical nos apoios públicos” que, por sua 
vez, devem ser ´Áe[tveisµ. Na visão de -oão 
Goncalves, a Áoresta deve ser encarada 
como um “recurso estratégico” para o país 
e ter uma sociedade que conheça melhor e 
valorize a Áoresta e o setor Áorestal.
Também Rui Correia parece concordar com 
a necessidade de existirem “políticas públi-
cas consistentes, ajustadas aos seus desti-
natários e executadas através de programas 
de longo prazo e que conjuguem investi-
mento público e privado”. A resiliência da 
Áoresta portuguesa implica ainda a adoção 
de uma “abordagem disruptiva” para o de-
senvolvimento de “novos modelos de gestão 
Áorestal e territorialµ que reduzam o risco e 
viabilizem o investimento e a rentabilidade 
Áorestal em áreas de miniI~ndio, e que se 
desenvolva uma “estratégia clara de promo-
ção da bioeconomia circular”, acrescenta. 
Para Nuno Forner, uma Áoresta mais resi-
liente, com uma maior área e com espécies 
mais diversificadas e[ige uma ´alteração 
das políticas nacionais” no que respeita ao 
´investimento num mosaico diversificadoµ 
que permita uma “descontinuidade na pai-
sagem que em algumas regiões do país é 
fortemente dominada pela monocultura”. A 
polttica para a Áoresta deve, assim, ser pen-
sada numa lógica de “longo prazo”, tendo 
em consideração a ́ especificidade dos terri-
tórios de risco”, como a “existência de mini-
fúndio”, a “necessidade de investimentos a 
longo prazo em espécies autóctones e não 
pontuais”. 
A resiliência da Áoresta portuguesa depen-
de da forma como se compensa os custos 
e perda de receita que os proprietários têm 
na implementação das medidas que bene-
ficiam a sociedade e o mundo rural: ´Não 
há Mustiça social quando se define uma rede 
de proteção aos incêndios de habitações e 
vilas, que deve ser implementada pelos pro-
prietários que vivem do seu trabalho em ou-
tros setores de atividade ou reformas e que 
se vêm a braços com políticas de interven-
ção e apoios ao mundo rural desajustadas e 
inMustasµ, afirma Susana Brtgido.«
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Rui Correia, Sonae Arauco

“Existe uma certa falta 
de consciência social 
e um alheamento às 

consequências nefastas 
dos nossos hábitos de 

consumo.”

Susana Brígido, CEO da 2BForestNuno Forner, ZERO 



É notória a evolução do setor da agricultura nos últimos anos, com uma maior capacidade de 

acesso aos mercados externos. E se dúvidas houvesse, a crise pandémica é a prova da capaci-

dade de resposta do setor que nunca parou para que nada faltasse na mesa dos portugueses. 

Mas, tal como noutros setores, também a agricultura enfrenta incertezas. A escassez de mão 

de obra, a crise política, a subida dos preços dos combustíveis e da energia ou o Plano de 

Recuperação e Resiliência (PRR) são alguns dos “impasses” que o setor se confronta. Neste 

trabalho, quisemos saber junto de vários especialistas que importância tem o Plano Estratégico 

da Política Agrícola Comum 2023-2027 (PEPAC) para o futuro da Agricultura em Portugal e que 

cenários podem ser perspetivados. 

O setor da agricultura em Portugal está 
em crise? “Pelo contrário!”, declara 

Maria do Céu Antunes, ministra da Agricul-
tura, lembrando o “percurso notável nos 
~ltimos anosµ, com o setor a afirmar-se no 
país: “O complexo agroalimentar é respon-
sável por 3,9% do total do valor acrescen-
tado bruto da economia nacional, o que 
corresponde a cerca de 6,9 mil milhões 
de euros a preços correntes, e represen-
ta um crescimento de 32,5% nos últimos 
20 anos”. Além disso, representa “10,3% 
do emprego”, com mais de meio milhão 
de pessoas empregadas. Ainda assim, 
o setor enIrenta desafios histyricos e de-
pendências, como a “meteorologia e dos 
mecanismos biológicos” ou a obrigação 
de “assegurar alimentos seguros, a preços 
acessíveis”. Apesar disso, a ministra recor-
da a pandemia de Covid-19, com a agri-
cultura e o setor alimentar a mostrar uma 
“capacidade de resiliência e superação ím-

Agricultura: Um setor reconhecido 
por todos, mas com (in)certezas que 
condicionam o seu futuro 

par”, comprovada com o “comportamento 
e desempenho dos agricultores”, assim 
como dos vários agentes económicos do 
setor agroalimentar: “Esta resiliência e vi-
talidade do setor ficou, aliás, comprovada 
nas últimas estatísticas agrícolas apre-
sentadas pelo INE”. Em 2020. “agricultu-
ra registou um aumento das exportações 
e uma diminuição das importações, em 
contraciclo com as restantes atividades 
económicas”. 
Relativamente ao impacto da subida dos 
preços de combustíveis e da energia e 
com alguns agricultores a recear abando-
nar os seus cultivos, Maria do Céu Antunes 
refere que a “crise dos mercados” é uma 
situação conjuntural, não havendo registo 
de abandonos de cultivos. Mas “estamos 
cientes do impacto que esta situação pode 
trazer ao setor agroalimentar”, pelo que o 
Governo criou um “Grupo de Trabalho e 
acompanhamento e avaliação das condi-
ções de abastecimento de bens nos seto-
res agroalimentares e do retalho”.
Já sobre o possível impacto do “chumbo” 
do Orçamento de Estado e das eleições 
antecipadas, apesar de esta não ser a con-
jetura “desejável”, a ministra da Agricultu-
ra assegura que a execução dos projetos 
da “Agenda de Inovação para a Agricultura 
20|30”, no âmbito do PRR, está a decorrer 
a “bom ritmo e “conforme o programado”. 
No quadro da Agenda «Terra Futura», o Mi-
nistério da Agricultura vai investir “93 mi-
lhões de euros” para implementar “proje-
tos de investigação e inovação”, no âmbito 
da transição climática e “projetos que pro-
movam a transição digitalµ, declara. 4uan-

Maria do Céu Antunes, 
Ministra da Agricultura

"a agricultura registou um 
aumento das exportações 

e uma diminuição 
das importações, em 

contraciclo com as 
restantes atividades 

económicas."
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to ao PEPAC, que vai entrar em vigor em ja-
neiro de 2023, a ministra não tem dúvidas 
de que vai “garantir uma maior equidade 
na distribuição dos apoios, a valorização 
da pequena e média agricultura e das es-
pecificidades territoriais e a promoção do 
investimento e do rejuvenescimento”.  

Além de “medidas urgentes”, é 
necessário investir na “Agricultura 

Familiar”
A evolução e a transformação são con-
ceitos que se encaixam perfeitamente na 
agricultura portuguesa: “É hoje um setor 
composto e liderado por profissionais alta-
mente qualificados e especializados, que 
acompanham as principais tendências in-
ternacionais, sabendo aplicá-las às espe-
cificidades e realidades nacionaisµ. 4uem 
o diz é António Lopes Dias, diretor-execu-
tivo da ANIPLA (Associação Nacional da 
Indústria para a Proteção das Plantas), 
que não deixa de reconhecer que a “im-
previsibilidade é um elemento que corrói 
a economia”, sendo que agricultura não é 
alheia a este problema: “É absolutamen-
te vital criar um quadro de estabilidade 
e previsibilidade, porque este é um setor 
crítico para o bem-estar das populações”. 
Mesmo que se “assista a um previsível au-
mento dos bens alimentares”, o respon-
sável alerta para as ameaças que podem 
colocar em causa a “rentabilidade” do 
setor: “O PRR é uma oportunidade para 
obviar uma eventual redução da produti-
vidade que teria impactos devastadores a 
nível económico, social e da segurança ali-
mentar”. Já sobre o PEPAC, António Lopes 
Dias considera que o mesmo tem de ser 
visto com uma “ferramenta que deve es-
tar adequada a permitir ao setor respon-
der aos desafios econymicos, ambientais 
e sociais. A gestão dos apoios tem de ir 
ao encontro das reais necessidades dos 
agricultores e viabilizar a disponibilidade 
de Ierramentas cienttficas e tecnolygicasµ, 
sustenta. Da parte da indústria, há o com-
promisso de “continuar a inovar e a inves-
tir em novas tecnologias que permitam a 
prática de uma agricultura digital e mais 
adaptada às necessidades atuais”, mas 
“é preciso que o quadro regulamentar as-
segure que essa inovação chegue a todos 
os agricultores”, reitera. 
À inovação, à especialização e à trans-
formação, acresce que a agricultura por-
tuguesa tem vindo também a evoluir no 
“plano empresarial” e nos “modos e técni-
cas de produção”, assumindo-se como um 
´setor em afirmaçãoµ. Contudo, quando se 
olha aos “impasses” que o setor enfrenta, 
Luís Mira, secretário-geral da CAP (Confe-
deração dos Agricultores de Portugal), não 
tem dúvidas dos seus impactos, dando 

como exemplo a crise política, que veio 
“condicionar as decisões que o Governo 
terá de tomar relativamente ao PEPAC”, 
que vai definir as regras para os pry[imos 
anos: “Com esta situação de incerteza, 
terá de ser o pry[imo Governo a clarificar 
as opções do nosso país”, atenta. A escas-
sez de mão-de-obra é outro problema real 
que, segundo o responsável, só se solu-
cionará através do “estabelecimento de 
acordos de imigração com outros países”, 
estando a CAP a trabalhar na agilização 
deste tipo de soluções. Como medidas ur-
gentes, Luís Mira defende uma “redução 
da carga fiscalµ, de modo a ´reduzir o im-
pacto nos custos de produção” e, conse-
quentemente, “reduzir também o efeito de 
escalada de preços para os consumidores 
em geral”. Por outro lado, é “urgente exe-
cutar atempadamente o PDR 2014-2020 
(Programa de Desenvolvimento Rural)”, 
que está com um ´atraso muito significa-
tivo na sua implementação” e que “con-
diciona o investimento e toda a atividade 
económica” em torno da própria produção 
agrícola. Já sobre o PEPAC, Luís Mira sus-
tenta que “será uma solução se vier a ser 
bem concebido por parte do Governo”. 
4uando se Iala em pequenos e médios 
agricultores e[istem dificuldades que vêm 
de longe, como as “escassas oportunida-
des de escoamento” e os “baixos preços à 

António Lopes Dias, ANIPLA 
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"O PRR é uma 
oportunidade para obviar 
uma eventual redução da 

produtividade que teria 
impactos devastadores a 
nível económico, social e 
da segurança alimentar."

produção”, a que se somam agora os “au-
mentos brutais dos custos dos fatores de 
produção”. A CNA (Confederação Nacional 
da Agricultura) vê o aumento do preço dos 
combustíveis, eletricidade, fertilizantes e 
alimentação animal como algo “desastro-
so” no rendimento dos agricultores, que 
dificilmente conseguem Iazer ´repercutir 
esses aumentos no preço a que vendem 
a sua produção”. E numa “agricultura fa-
miliar”, em que a maioria da mão de obra 
é “proveniente do próprio agregado, as di-
ficuldades são a dobrarµ, acrescenta. Além 
de “medidas urgentes”, é necessário inves-
tir na “Agricultura Familiar”, nomeadamen-
te no âmbito o PRR: “Esperamos que esta 
não seja mais uma oportunidade perdida”, 
atenta. Já no plano governativo, a CNA de-
fende a urgência de “arrepiar caminho na 
velha lygica de Iavorecimento da intensifi-
cação do modelo produtivo e alimentar”, 
que tem “gerado e agravado muitos pro-
blemas que se colocam aos agricultores, 
aos cidadãos e ao ambiente”. Todas as di-
ficuldades e incertezas que o setor enIren-
ta podem forçar muitos agricultores a “re-
duzir a atividade” ou, até, a “abandonar a 
produção”.  Sobre o PEPAC, a CNA constata 
que a proposta não é nada favorável à agri-
cultura familiar, mantendo a concentração 
de apoios “nos mesmos de sempre e que 
são até os que menos precisam”. Para a 

Luís Mira, CAP 

"Com esta situação de 
incerteza, terá de ser 
o próximo Governo a 

clarificar as opções do 
nosso país."
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CNA, as políticas públicas têm de olhar 
para a Agricultura Familiar como “determi-
nante” para aumentar a produção nacional 
e para garantir a Soberania Alimentar do 
País: “É necessário inverter o caminho de 
favorecimento preferencial de um peque-
no número de muito grandes explorações 
e grupos económicos, ao invés de valorizar, 
de forma estratégica, as pequenas e mé-
dias explorações agrícolas familiares, que 
constituem 94% das explorações do país”.

São irracionais as propostas de 
intervenção do PEPAC

Para Francisco Silva, secretário-geral da 
Confederação Nacional das Cooperativas 
Agrícolas e do Crédito Agrícola de Portu-
gal (CONFAGRI), garantir uma agricultura 
e uma Áoresta sustentáveis e resilientes 
em Portugal é dos maiores desafios a en-
frentar, como assumido no Roteiro Nacio-
nal para a Neutralidade Carbónica 2050: 
´4uaisquer medidas para mitigação das 
emissões de gases com efeito de estufa 
devem minimizar riscos de fuga de emis-
sões carbónicas. O foco deve ser em obter 
reduções dos impactes ao longo de toda 
a cadeia de abastecimento”, sustenta o 
responsável, acreditando que, só desta 
forma pode ser evitada a “transferência da 
produção nacional para países com me-
nor ambição de redução de emissões ou 

Gonçalo Santos Andrade, 
Portugal Fresh

"Tal como outros setores, 
também somos afetados 
pelo aumento dos custos 
dos fatores de produção, 

dos transportes e da falta 
de mão de obra. "

Francisco Silva, CONFAGRI

"Quaisquer medidas para 
mitigação das emissões de 
gases com efeito de estufa 

devem minimizar riscos 
de fuga de emissões 

carbónicas."

substituição de produtos portugueses por 
outros importados”. Na conjuntura atual, 
o secretário-geral da CONFAGRI consta-
ta que a escalada de preços resulta num 
“enorme desânimo para a classe agrícola”, 
pondo em risco postos de trabalho: “Até 
agora, esse aumento não tem sido reÁeti-
do nos preços pagos aos agricultores, pelo 
que as empresas agrícolas têm perdido 
competitividade”, havendo risco de “even-
tuais falências e desemprego”, com vários 
produtores a ponderarem “encerrar a sua 
atividade. No combate a estas incertezas, 
Francisco Silva reconhece que não existe 
“uma só solução”, mas defende que “as 
respostas terão de ser multissectoriais e 
articuladas”. Sobre a PEPAC, o responsável 
não tem dúvidas da sua importância para 
o setor agrícola nacional, constituindo-se 
numa ´oportunidade ~nicaµ para ´definir 
uma polttica agrtcola mais Musta e eficien-
te”. Portugal deve exigir “mais tempo para 
a discussão e avaliação de um Plano com 
tanta relevância importância estratégica 
como é o PEPACµ, sustenta. 4uanto js pro-
postas da tutela, Francisco Silva considera 
que apresentam ainda ´muitas insuficiên-
cias” limitadoras da análise: “No geral, são 
irracionais as propostas de intervenção 
do PEPAC que agravam a dependência ali-
mentar do país face ao exterior, em detri-
mento da promoção da adaptação do setor 
produtivo às novas regras”. 
Do ponto de vista da produção e, em espe-
cial, do setor das Irutas, legumes e Áores, 
a Portugal Fresh concorda com a “enorme 
resiliência” que a agricultura nacional de-
monstrou nos últimos dois anos: “Foi uma 
dura prova, superada com enorme profis-
sionalismo e capacidade de inovaçãoµ, afir-
ma Gonçalo Santos Andrade, presidente da 
Portugal Fresh. Ainda assim, o responsável 
não deixa de sublinhar a importância de 
existir uma “verdadeira estratégia nacional 
para o regadio”, lembrando que “um setor 
só pode ser competitivo e moderno” se exis-
tir acesso a água: “Só assim poderemos dar 
resposta à procura crescente. Se não apro-
veitarmos, enquanto país, esta procura, os 
países na latitude sul da Europa irão apro-
veitar a nossa falta de estratégia”, alerta. O 
responsável defende a necessidade de se 
“melhorar os aproveitamentos hidroagríco-
las” e, assim, “criar novos para potenciar o 
aparecimento de novos negócios de múlti-
plos fins, permitir a fi[ação de pessoas no 
território e ajudar no combate às alterações 
climáticasµ. No que diz respeito a desafios, 
o presidente do Portugal Fresh é perentório: 
“Tal como outros setores, também somos 
afetados pelo aumento dos custos dos fato-
res de produção, dos transportes e da falta 
de mão de obra. São desafios que enIrenta-
mos e aos quais nos adaptámos”.«





ASCENZA está comprometida em ajudar os 
agricultores nos desafios vindouros

“Contribuir para 
alimentar uma população 
mundial crescente, 
em harmonia com a 
comunidade envolvente, 
disponibilizando soluções 
saudáveis e seguras que 
permitam uma agricultura 
equilibrada e sustentável”. 

Face aos desafios atuais da agricultura, a 
ASCENZA está comprometida em ajudar os 
agricultores, respeitando todas as regula-
mentações: “Alargámos o nosso portfólio à 
bio proteção, com o lançamento da gama 
Blexia”, uma marca consciente, preparada 
para responder aos desafios do Iuturo. ´Es-
tes produtos permitem-nos responder às 
necessidades dos produtores, mas também 
às exigências de toda a cadeia de valor”.
4uanto ao Iuturo, Rui Correia acredita que
a tendência por soluções mais circulares 
na proteção das culturas vai ser uma re-
alidade cada vez mais presente, sendo 
que a ASCENZA está comprometida com 
as estratégias europeias: “As empresas e
os agricultores adaptar-se-ão naturalmen-
te e procurarão cada vez mais, soluções 
circulares derivadas da natureza, para 
cuidar das plantas, do planeta e das pes-
soas”, conclui.«

Rui Correia

Esta é a grande missão da ASCENZA: 
“Acreditamos que podemos ajudar os 

agricultores a enIrentar os desafios ali-
mentares decorrentes do crescimento ex-
ponencial da população, bem como das 
alterações climáticas e da redução dos 
recursos naturais”, declara Rui Correia, 
Central Marketing Diretor ASCENZA.
Presente em Portugal há mais de 50 
anos, a ASCENZA, empresa do Grupo Ro-
vensa, centra-se em “ajudar os agriculto-
res a produzir mais com menos recursos 
e garantir aos consumidores o acesso a 
produtos alimentares de qualidade”. Atu-
almente, afirma-se como uma empresa 
independente, contando com uma “longa 
herança de proximidade com os agricul-
tores”, liderando o mercado da proteção 
de culturas off-patent em Portugal e Es-
panha. 
O core business da ASCENZA passa pelo 
desenvolvimento, produção e aconselha-
mento de produtos e serviços adaptados 
à proteção das culturas: “Somos uma 
alternativa diferenciadora, independente 
e agregadora de valor. O nosso portfólio 
permite responder à maioria das doen-
ças e pragas agrícolas nos países onde 
atuamos na Europa e na América do Sul”, 
afirma Rui Correia. 
Este aspeto parece ser o fator diferen-
ciador da ASCENZA: “O facto de sermos 
detentores de substâncias ativas e for-
mulações contribuiu para uma maior 
independência nos mercados onde ope-
ramos. Ao acrescentarmos valor aos 
produtos off-patent, isso faz de nós um 
parceiro com valor acrescentado para os 
agricultoresµ, afirma. 

Fábrica de Setúbal
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ciador da empresa: “O foco no apoio ao 
meio rural tem acompanhado e contribu-
ído para a concretização de estratégias 
da polttica agrtcola e Áorestal nacional, 
através do planeamento, projeto e execu-
ção de milhares de hectares, procurando 
dar resposta à solicitação dos serviços de 
elevada especialização e conhecimento 
técnico, numa estratégia de proximidade 
com os produtores”. 
Num momento em 
que o ciclo de apoios 
de 2014 a 2020 está 
a terminar, através 
da sua extensão até 
2022, o papel da 
Gestiverde é deter-
minante na “divul-
gação dos fundos”, 
bem como na “me-
lhor aplicação junto 
dos destinatários”, 
que são todos aque-
les que pretendem 
investir no setor e 
melhorar a rentabili-
dade das suas ativi-
dades. 
4uando se perspeti-
va o futuro, o sócio-
-gerente da Gesti-
verde acredita que 
a Política Agrícola 
Comum (PAC) é um 
dos pilares do pro-
cesso de “integra-
ção e consolidação 
do desenvolvimento 
económico e social 
europeu”, tornando 
possível “garantir 
aos cidadãos euro-
peus a segurança no 

Gestiverde diferencia-se pela resposta 
completa à obtenção de fundos 
comunitários no setor agrícola

abastecimento de produtos alimentares”, 
bem como a “sustentação económica do 
mundo rural, que marca uma das faces 
distintivas da Europa”. É desta forma que 
“a Gestiverde está preparada com a equi-
pa para fazer face a um novo período de 
aplicação destes fundos europeus para 
todos aqueles que trabalham e apostam 
no setor”, remata.«

Há 25 anos no mercado, 

a atividade da Gestiverde 

assenta no desenvolvimento 

de serviços de consultadoria 

e acompanhamento técnico 

de investimentos no setor 

agroflorestal.

Especializada na preparação, elabora-
ção e acompanhamento de candida-

turas a apoios comunitários nos domínios 
da agricultura e pecuária, área Áorestal, 
agroindústria e turismo rural, a empresa 
procura maximizar a rentabilidade do pa-
trimónio rural de todos os clientes, focan-
do-se na valorização e preservação. 4uem 
o diz é José Luís André, sócio-gerente da 
Gestiverde, destacando que, ao nível dos 
Serviços de Consultoria, Planeamento e 
Gestão, a empresa desenvolve diversas 
atividades, bem como a prestação de ser-
viços nas áreas Agrícola e Florestal. Já no 
que diz respeito à execução de Trabalhos 
AgroÁorestais, a empresa assume a dire-
ção e consequente responsabilidade téc-
nica desses serviços, acrescenta. 
Apesar da atuação da Gestiverde se es-
tender pelo país inteiro, grande parte da 
atividade da empresa incide na região do 
Ribatejo, onde está inserida, e nas regi-
ões do Alentejo e das Beiras. José Luís 
André não tem dúvidas que “dar uma res-
posta completa e global aos investidores 
no setor, no que respeita à obtenção de 
fundos comunitários” é o fator diferen-
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Com o fim do ano a aproximar-se e com Portugal a braços com uma “crise política” e, 

consequentemente, eleições antecipadas, quisemos saber, junto dos municípios, que tipo de 

impacto esta incerteza pode ter na ação do Governo face à luta das alterações climáticas.

Municípios: Crise Política não altera em nada 
os compromissos climáticos

A previsão de Laura Rodrigues, presi-
dente da Câmara Municipal de Torres 

Vedras, é de que não haverão “retroces-
sos ou entraves na ação do Governo” 
em matéria de alterações climáticas, 
lembrando a “importância que tem sido 
dada a este tema a nível mundial e, em 
particular, no plano político europeu”, 
que em muito se prende com a “urgência 
em atingir resultados no que toca a redu-
ção de emissões”. Mesmo com as “elei-
ções antecipadas”, a autarca não acre-
dita que ocorram “atrasos”: “Os avanços 
em matéria de redução de emissões de 
gases com efeito de estufa são urgentes 
para garantir a sobrevivência da própria 
espécie humana no planeta Terra”. Face 
ao panorama atual do país no que toca à 
resposta às alterações climáticas, Laura 
Rodrigues considera que há “muito para 
fazer em relação à implementação de 
medidas”, mas reconhece o “efeito mo-
bilizador” que se tem gerado entre muni-
ctpios: ´Refiro-me em concreto j Adapt.
Local, uma Rede de Municípios para a 
Adaptação Local às Alterações Climá-
ticas, consistindo numa rede única na 
União Europeia, considerada um caso de 
sucesso”. Até ao momento, o município 
de Torres Vedras já implementou 45 me-
didas de redução de GEE identificadas 
no Plano de Ação para a Sustentabilida-
de Energética, que permitiram obter uma 
redução de 29 % nas emissões de CO2 
(relativamente a 2009) e a redução sig-
nificativa dos consumos de energia elé-
trica (aproximadamente 21%). Neste mo-
mento, estão na Iase final de elaboração 
“o Plano de Ação para a Sustentabilidade 
Energética e Climática e o Plano Munici-
pal de Adaptação às Alterações Climáti-
cas”, que permitirão colocar em prática 
medidas mais ambiciosas, em linha com 
os objetivos e metas a atingir até 2050.

“A sociedade civil e a opinião pública 
não tolerarão mais impasses e inação”
Também Sara Silva, vice-presidente do 
Pelouro Salubridade e Ambiente da Câ-
mara Municipal da Moita, acredita que 
a crise política não afetará as metas 

Laura Rodrigues, CM Torres Vedras

“Os avanços em matéria de 
redução de emissões de 

gases com efeito de estufa 
são urgentes”.

Sara Silva, CM Moita

“Cremos que o Governo, 
seja qual for, não irá alterar 

os desígnios principais 
desse Plano”.

Joana Pinto Balsemão, CM Cascais 

“a sociedade civil e a 
opinião pública não 

tolerarão mais impasses e 
inação”.



do Programa Nacional para as Altera-
ções Climáticas e a Estratégia Nacional 
de Adaptação às Alterações Climáticas: 
“Cremos que o Governo, seja qual for, não 
irá alterar os desígnios principais desse 
Plano”. Apesar da execução da política 
climática estar dependente do Plano de 
Recuperação e Resiliência, que depende 
dos fundos vindos da União Europeia, 
Sara Silva está confiante: ´Acreditamos 
que seguirá o seu curso normal”. Sobre 
a resposta aos desafios climáticos, a res-
ponsável reconhece que já foram toma-
das medidas naqueles municípios que 
já sentem de forma direta os efeitos de 
fenómenos como a erosão costeira: “No 
geral, ainda são poucos”. Ainda assim, 
Sara Silva acredita que, nos próximos 
anos, os municípios portugueses estarão 
“mais preparados para assumir melhor 
a importkncia dos desafios climáticosµ, 
nomeadamente ao nível da “adaptação”, 
que é algo que tem de ser feito a nível 
local e regional: “Tal dependerá muito 
dos programas e financiamentos dispont-
veis”. Para o curto e médio prazo, é obje-
tivo do município da Moita avançar para 
um nível de “abordagem mais sistemáti-
ca”, estudando a criação de um “Plano 
Municipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas”. 
O atual momento político nacional não 
só não altera o nível de atuação do Go-
verno, como também do município de 
Cascais: “Todos os agentes políticos es-
tão comprometidos com a agenda das 
alterações climáticas e a sociedade civil 
e a opinião pública não tolerarão mais 
impasses e inaçãoµ, afirma -oana Pinto 
Balsemão, vereadora do Ambiente. So-
bre o nível de atuação, a responsável 
não tem dúvidas de que os munícipios 
são a “linha da frente” deste combate: 
“A grande questão global das alterações 
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climáticas só se resolve conjugando 
princípios ecológicos claros com estrutu-
ras de governação, de ação e de parti-
cipação locais”. O Plano de Ação para a 
Adaptação Climática de Cascais e o Ro-
teiro Municipal para a Neutralidade Car-
bónica (o primeiro em Portugal) foram 
percursores da ação climática nacional 
ao nível local continuarão em marcha 
nos próximos anos: “Cascais orgulha-se 
de ser um concelho de vanguarda nesta 
matéria, antecipando-se em vários do-
mínios à ação nacional, dentro das suas 
competências e autonomia autárquicas”. 
A grande meta é atingir uma “economia 
mais circular e uma cidade mais verde e 
azul”, rumo ao objetivo da neutralidade 
carbónica, remata.«
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Sintra vai contar, em 2022, com um novo espaço museológico, o Museu da Água e 

Resíduos (MAR), que irá ocupar as instalações da Oficina da Ciência, na Ribeira de 

Sintra, cuja gestão passou, recentemente, para os Serviços Municipalizados de Água e 

Saneamento de Sintra (SMAS de Sintra).

Sintra vai criar Museu da Água e Resíduos

tecnológica em relação ao ciclo urbano 
da água e dos resíduos, destinada ao 
público em geral e, particularmente, à 
comunidade educativa”, salienta o pre-
sidente da Câmara Municipal de Sintra, 
Basílio Horta, que preside igualmente ao 
Conselho de Administração dos SMAS de 
Sintra.
Ocupando a antiga garagem dos carros 
elétricos, um edifício datado de 1901, 
este equipamento funcionou, entre 2006 
e 2017, como Centro Ciência Viva de Sin-
tra. Em 2017, a gestão da 2ficina da Ci-
ência foi assumida por uma associação 
de direito privado, a 2FICILABTEC-2ficina 
Laboratorial, Tecnolygica e Cienttfica, 
que integrava o Município de Sintra e 
parceiros educativos.
Para reforçar a dinâmica do seu funcio-
namento, o Município de Sintra decidiu 

O MAR será um polo de referência nas 
áreas da educação e sensibilização 

ambiental e de divulgação cienttfica/
tecnológica no âmbito do ciclo urbano 
da água e dos resíduos. Para o efeito, 
será dinamizada uma programação di-
versificada. Para além da integração na 
Rede Portuguesa de Museus, o MAR será 
dotado de um serviço educativo, para fo-
mentar a interligação com os estabeleci-
mentos de ensino, e constituirá, ainda, 
um excelente meio de dar a conhecer 
o trabalho desenvolvido pelos SMAS de 
Sintra.
“A aposta dos SMAS de Sintra, ao assu-
mirem a gestão do espaço, passa por 
desenvolver uma atuação cada vez mais 
pedagógica, didática e interveniente, no 
âmbito da educação e sensibilização 
ambiental e da divulgação cienttfica e 

atribuir a gestão da 2ficina da Ciência 
aos SMAS de Sintra, dada a sua mis-
são de serviço público na área ambien-
tal, nas vertentes do abastecimento da 
água, drenagem e tratamento de águas 
residuais e recolha e transporte de resí-
duos urbanos, sem descurar a educação 
e sensibilização ambiental.
“Este projeto será uma mais-valia para 
o Município de Sintra, tornando as ins-
talações da Ribeira de Sintra num local 
atrativo e inovador a nível local, nacional 
e internacional, através da implementa-
ção de uma programação diversificadaµ, 
salienta o diretor delegado dos SMAS de 
Sintra, Carlos Vieira.
O espaço SMAS da Ribeira de Sintra fun-
ciona de terça-feira a domingo, das 10h00 
às 13h00 e das 14h00 às 18h00, encer-
rando às segundas-feiras e feriados.«



No âmbito da Semana Europeia de Prevenção de Resíduos (EWWR), que decorreu entre 

20 e 28 de novembro, os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra 

(SMAS de Sintra) alargaram a recolha seletiva de resíduos alimentares (biorresíduos) 

à zona do Algueirão, envolvendo mais 4 mil alojamentos e cerca de 12 mil pessoas, 

complementando o universo de 75 mil pessoas que, este ano, foram abrangidas pela 

Operação “Sintra e os Biorresíduos”.

SMAS de Sintra alargam recolha seletiva
de biorresíduos ao Algueirão

a recolha seletiva de biorresíduos foi im-
plementada, no corrente ano, em mais 25 
mil alojamentos, alargando a sua abran-
gência à União das Freguesias de Sintra, 
Freguesia de Colares e algumas localida-
des de Rio de Mouro, Algueirão-Mem Mar-
tins e da 8nião das Freguesias de 4ueluz 
e Belas.
A aposta passa ainda por implementar a 
recolha seletiva junto de alguns agentes 
económicos, nomeadamente do setor da 
restauração, e em estabelecimentos de 
ensino, com circuito dedicado a recolha 
porta-a-porta, por se tratarem de produ-
tores de grandes quantidades de biorre-
síduos.
Para concretizar a recolha seletiva de res-
tos alimentares, os SMAS de Sintra estão a 
proceder à entrega nas habitações de um 
pequeno balde castanho (de 7 litros) e de 

Com o alargamento da recolha seletiva 
à zona do Algueirão, os SMAS de Sin-

tra deram mais um passo para envolver 
a totalidade da área urbana do concelho, 
desviando estes resíduos do encaminha-
mento para aterro e potenciando a sua 
valorização para produção de energia ou 
composto orgânico para aplicação na agri-
cultura.
Em 2022, o novo sistema de recolha vai 
abranger mais 70 mil famílias, sendo alar-
gado, em 2023, às uniões das freguesias 
de São João das Lampas e Terrugem e de 
Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Mon-
telavar, cumprindo, até ao início de 2024, 
a obrigatoriedade da recolha seletiva de 
biorresíduos, que vai ser uma realidade 
em todo o país.
Após um projeto piloto em 2020, em algu-
mas áreas da freguesia de Rio de Mouro, 

sacos verdes, onde devem ser colocados 
os resíduos orgânicos para posterior depo-
sição nos contentores de resíduos indife-
renciados já existentes na via pública.
Os SMAS promovem a recolha dos resídu-
os e a sua entrega na Central de Digestão 
Anaeróbia da Tratolixo (empresa intermu-
nicipal de Sintra, Cascais, Oeiras e Mafra), 
localizada no Ecoparque da Abrunheira, 
em Mafra. Os sacos são depois triados 
em unidade de tratamento mecânico que, 
através de sistemas óticos, efetua a sua 
separação, permitindo o seu tratamento 
de forma diferenciada. O processo de tra-
tamento vai gerar energia elétrica a partir 
do biogás produzido, que será exporta-
da para a Rede Elétrica Nacional como 
“energia verde”, sendo produzido ainda 
um composto orgânico para aplicação na 
agricultura.«
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O Município de Oliveira do 

Bairro foi premiado com o 

Selo de “Qualidade do Serviço 

de Gestão de Resíduos Ur-

banos (ao consumidor)” 2021, 

atribuído pela Entidade Regu-

ladora dos Serviços de Águas 

e Resíduos (ERSAR).

Apenas oito municípios, de todo o país, fo-
ram reconhecidos com este galardão, que 

visa “distinguir as entidades gestoras que se 
destacaram pelo seu bom desempenho, no 
que diz respeito à adequação da interface com 
o utilizador, sustentabilidade da gestão do ser-
viço e sustentabilidade ambiental”.
Jorge Pato, Vice-Presidente da Câmara Muni-
cipal de Oliveira do Bairro e responsável pelo 
pelouro do Ambiente, mostrou-se bastante 
satisfeito com “mais uma distinção nacional 
que trazemos para o nosso Concelho e que 
premeia a qualidade dos projetos que temos 
implementado e a excelente adesão e parti-
cipação dos nossos munícipes, que têm de-
monstrado uma particular sensibilidade para 
as questões ambientais, o que muito nos or-
gulha”.
Sobre as iniciativas que levaram a ERSAR a 
premiar a Câmara Municipal de Oliveira do 
Bairro, Jorge Pato acredita que tenham sido 
os projetos ‘Separar para mais Reciclar’, “que 

Oliveira do Bairro distinguido com selo 
de “Qualidade do Serviço de Gestão de 
Resíduos Urbanos (ao consumidor)”

tratamento de resíduos, fruto da nossa decisão 
de mudarmos de empresa prestadora desse 
serviço, em finais de 2019µ.
A distinção foi entregue no dia 11 de novembro, 
em Lisboa, no decorrer do 15.º Fórum Nacional 
de Resíduos.
2s Selos de ´4ualidade do Serviço de Gestão 
de Resíduos Urbanos (ao consumidor)” preten-
dem distinguir entidades que se destaquem no 
cumprimento de rigorosos objetivos de quali-
dade de serviços, definindo-se como um stm-
bolo de prestígio para as entidades gestoras e 
simultaneamente um estímulo para a melhoria 
da prestação de serviços à população.

‘Separar para mais Reciclar’
Neste projeto do Município de Oliveira do Bair-
ro, cofinanciado por Iundos comunitários P2-
SEUR, os munícipes que vivem em moradias 
unifamiliares recebem, mediante inscrição e 
de forma gratuita, três mini-ecopontos, para 
tornar mais cómoda e fácil a separação de 
resíduos e aumentar os quantitativos de resí-
duos enviados para valorização multimaterial.
De forma cómoda e sem sair de casa, os mu-
nícipes de Oliveira do Bairro separam e deposi-
tam os seus resíduos nos contentores apropria-
dos, contribuindo para a melhoria da higiene 
pública e para a sustentabilidade ambiental. A 
recolha desses resíduos é feita porta-porta, em 
dias espectficos, previamente estabelecidos.
Em sete meses, desde o seu início, em abril 
deste ano, e o passado mês de outubro, fo-
ram recolhidas perto de 122 toneladas de 
resíduos em todo o Concelho de Oliveira do 
Bairro, contando já com cerca de 2.000 mo-
radias aderentes.«

está a distribuir gratuitamente 25.500 conten-
tores mini-ecopontos pelas moradias unifami-
liares do concelho, para recolha porta-a-porta 
de resíduos recicláveis, ‘Dar Valor é Dar Vida’, 
que consiste na recolha porta-a-porta de Resí-
duos Urbanos Biodegradáveis, e o projeto pilo-
to ‘Separar para mais Poupar!’, que dá acesso 
a ilhas ecológicas através de cartões, permitin-
do consultar on-line a informação detalhada 
do volume de resíduos que cada utilizador 
depositou, dando origem a uma fatura mensal 
simulada”.
De referir que, segundo o autarca de Oliveira 
do Bairro, “todos estes projetos têm associa-
das campanhas de comunicação e de sensi-
bilização para a importância da reciclagem e 
separação de resíduos, direcionadas à nossa 
população”.
Outro fator que terá contribuído para a con-
quista deste reconhecimento, de acordo com 
-orge Pato, terá sido ´a muito significativa me-
lhoria da qualidade da recolha, transporte e 

Entrega de Mini-Ecopontos

Contentores Mini-Ecopontos

58 |  autarquias



o ponto onde
a confiança
e o futuro
se encontram
O Electrão - Entidade Gestora de Resíduos
- actua em Portugal há 16 anos na área
da responsabilidade alargada do produtor.
Através da reciclagem, damos uma nova 
vida a embalagens, pilhas e equipamentos 
eléctricos usados e promovemos uma 
economia mais circular.
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O Município de Oeiras vem 

sendo referência em matéria 

de defesa do Ambiente. E 

prova disso são os prémios 

arrecadados ao longo dos 

últimos anos.

Hoje, todas as praias do Concelho de 
Oeiras sob gestão municipal têm 

bandeira azul. Este galardão máximo da 
qualidade das praias apenas é possível 
após décadas de trabalho na organiza-
ção da frente ribeirinha, despoluição das 
ribeiras e das suas margens, limpeza dos 
areais, construção de saneamento e tra-
tamento de águas domésticas e pluviais 
e, mais recentemente, na organização 
das praias. 
Em 1996, Oeiras recebeu o PRÉMIO 
NACIONAL DO AMBIENTE /ÁREA AUTAR-
48IAS, com o proMeto ´Gestão Integrada 
de Restduos Sylidos para a 4ualidade 
do Ambiente Novoµ. Classificação do Mu-
nicípio de Oeiras entre os dez melhores 
concelhos no que se refere ao comporta-
mento das Autarquias em matéria de Am-
biente, num estudo levado a cabo pelo 
Observatório do Ambiente.
Em 2000, recebeu o PRÉMIO PLASTVAL, 
por ter sido a Autarquia que maior quan-
tidade de resíduos de embalagem de 
plástico por habitante encaminhou para 
reciclagem, no âmbito do Sistema Ponto 
Verde.
Em 2001 e 2003 recebeu o PRÉMIO CI-
DADES LIMPAS, um concurso para reco-
nhecer o esforço das autarquias na área 
da gestão dos resíduos urbanos.
Oeiras foi dos primeiros municípios por-
tugueses a aderir ao Pacto de Autarcas, 
em 2009, uma iniciativa da Comissão 
Europeia que visa transpor para a escala 
local os objetivos Comunitários da “Políti-
ca dos Três Vintes”.
Nesse âmbito, foram criadas várias ini-
ciativas como o Projeto Família Oeiras 

Oeiras, o Município que soma prémios na 
área do Ambiente e Sustentabilidade

nível dos municípios, valorizando a edu-
cação no sentido da sustentabilidade e a 
qualidade ambiental. 
Em 2021, o Município de Oeiras obte-
ve uma pontuação de 82,4% (superior 
em 8,5% face à candidatura de 2020, 
73,9%), pelo que lhe foi atribuído o ga-
lardão máximo, a bandeira verde ECOXXI 
2021, e permitiu Oeiras posicionar-se no 
quadrante de Municípios com Pontuação 
acima de 80%. 
Oeiras foi reconhecido pelas suas boas 
práticas de sustentabilidade principal-
mente nas seguintes áreas: Medidas de 
Sustentabilidade em Contexto de Pande-
mia, Certificação em Sistemas da Gestão 
da 4ualidade, Sa~de e Bem-estar, Susten-
tabilidade em Zona Balneares, Água Se-
gura e 4ualidade dos Serviços de Éguas, 
Transparência, Digitalização e Conectivi-
dade, Promoção da Educação Ambiental 
e Alterações Climáticas.
Estes prémios e distinções, uma breve 
resenha do trabalho que Oeiras tem de-
senvolvido na área da sustentabilidade 
ambiental, é a melhor garantia de prepa-
ração das equipas da Autarquia no com-
bate e adaptação às alterações climáticas 
e aos desafios da sustentabilidade do sé-
culo XXI.
A política ambiental, de sustentabilidade 
e combate às alterações climáticas con-
tinua a ser uma prioridade do Executivo, 
tal como se vê nas ações incluídas no 
programa eleitoral aprovado pela maioria 
dos oeirenses nas últimas eleições autár-
quicas. Consolidar “Oeiras Verde e Azul” é 
um dos grandes objetivos para o mandato 
2021/2025.«

Ecológica que se propôs incutir nas famí-
lias de Oeiras um espírito de boas práti-
cas ambientais.
Em 2010, o Município recebeu o GALAR-
DÃO ECO-ESCOLAS no projeto internacio-
nal Eco-Escolas, coordenado em Portugal 
pela Associação Bandeira Azul da Euro-
pa, que visa incentivar e reconhecer os 
projetos de educação para a sustentabili-
dade implementados pelas escolas. 
Em 2012, Oeiras recebeu o primeiro Pon-
to Eletrão Outdoor da Europa, um projeto 
financiado pela Associação Portuguesa 
do Ambiente (APA) e implementado pela 
Amb3E (Associação Portuguesa de Ges-
tão de Resíduos).
Em reconhecimento do contributo do Mu-
nicípio para o desenvolvimento sustentá-
vel, Oeiras recebeu em 2013 o GLOBAL 
GREEN CITY AWARD, pelo Global Forum 
for Human Setllements, apoiado pelo 
Programa das Nações Unidas para o Am-
biente e pelo Departamento das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Económi-
co e Social. 
Desde 2018 , Oeiras recebeu sucessiva-
mente o GALARD®2 48ALIDADE DE 28R2 
atribuído às águas balneares, que pre-
meia praias com um mínimo de 5 anos 
consecutivos com qualidade de água ex-
celente durante a época balnear, foi atri-
buído à praia da Torre em 2018 e 2019 e 
à praia de Santo Amaro em 2021. 
Para terminar, em 2005, 2006, 2007, 
2014, 2017, 2020 e 2021 obtivemos o 
Galardão ECOXXI, implementado pela As-
sociação Bandeira Azul da Europa, que 
visa a identificação e o reconhecimento 
de boas práticas de sustentabilidade ao 
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Quando o tema é Limpeza Urbana (LU), há uma necessidade urgente de mudar 
o paradigma. Apesar de se tratar de serviços que passam muitas vezes 
despercebidos, custam a cada um dos portugueses 30 euros por ano (média), 
conforme o estudo “Importância e impacte do sector da Limpeza Urbana em 
Portugal” desenvolvido pela Associação Limpeza Urbana (ALU). Foi em torno da 
LU e da importância da mesma na competitividade das cidades que se centrou a 
entrevista com Luís Almeida Capão, presidente da Associação Limpeza Urbana – 
Parceria para Cidades + Inteligentes e Sustentáveis.

Luís Almeida Capão, Associação Limpeza Urbana

“Não advogamos mais serviços 
de limpeza pública, mas antes, 
melhores serviços de limpeza 
pública” 

De que forma pode a Associação de Lim-
peza Urbana contribuir para melhorar a 
qualidade de vida nas cidades?
Uma cidade limpa não tem de ter cente-
nas de funcionários a limpar permanen-
temente o que outras pessoas deixam 
no chão. Não advogamos mais serviços 
de limpeza pública, mas antes, melhores 
serviços de limpeza pública. E isso só é 
possível com recurso a sistemas tecnoló-
gicos que modernizem a gestão e a ope-
racionalização dos serviços, e valorizem 
os Iuncionários, numa ytica de eficiência 
e melhoria da qualidade de serviço pres-
tado ao cidadão. Ao mesmo tempo, tem 
de se inovar na modelação do comporta-
mento dos cidadãos. A mudança tem de 
ser dos dois lados: eficiência nos serviços 
e responsabilização dos cidadãos. 

Mas qual é o papel da associação neste 
cenário de mudança?
É muito simples: queremos acelerar este 
processo de mudança. Por isso, criámos 
este figurino inédito de associação que 
junta entidades públicas e privadas, 
numa lógica de aproximar os atores da 
procura e da oferta, fomentando o deba-
te das melhores soluções ajustadas às 
realidades de cada um dos territórios. 
Não são necessárias 308 estratégias de 
limpeza urbana, uma por município. Por-

Luís Almeida Capão

promove o acesso ao conhecimento, às 
boas práticas nacionais e internacionais, 
às tecnologias inovadoras, à partilha de 
problemas e preocupações na gestão do 
espaço público. Podemos inovar os servi-
ços, a abordagem à população, mas tam-
bém na forma como gerimos os espaços 
públicos.

Falou na importância da LU para a com-
petitividade das cidades. Pode explicar 
esta ideia?
Sabemos que a poluição tem grande im-
pacto na saúde das comunidades, nas ati-
vidades económicas e nos ecossistemas 
em geral. Uma rua que tenha ecopontos 
a transbordar de lixo, sacos à volta ou 
lixo no chão, tem, além disso, um gran-
de impacto “cénico”. E as consequências 
são inúmeras: um inquérito sobre crimi-
nalidade realizado em Inglaterra (2018) 
concluiu que cerca de 30% da população 
identifica a suMidade dos espaços p~blicos 
como um problema importante associado 
à criminalidade na sua área de residên-
cia. E se uma cidade tem vários focos pro-
blemáticos deste tipo, não será uma cida-
de com apetência para o turismo ou para 
o investimento por parte de empresas, e 
perde competitividade.

Como é que a LU pode influenciar o sis-

que os munictpios - e agora ficou evidente 
com a pandemia – são confrontados com 
questões bem mais práticas e imediatas. 
Se considerarmos o impacto da LU na 
competitividade das cidades, compreen-
demos que temos de agir nesta área que 
está muito relacionada com a recolha dos 
resíduos. E aí entra a ALU que facilita e 
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tema de recolha de resíduos?
Um relatório recente publicado no Reino 
Unido – um dos poucos países com uma 
estratégia para a LU e muito trabalho de-
senvolvido nesta área – evidencia que 
58% do lixo deixado na rua (litter) respei-
ta a embalagens. Há várias obrigações a 
que Portugal está sujeito que podem ter 
impacto positivo na redução desta tipolo-

gia de lixo. Falo, por 
exemplo, da trans-
posição da diretiva 
que proíbe a utiliza-
ção de produtos de 
plástico de uso úni-
co (Decreto-Lei n.º 
78/2021), ou dos 
Sistemas de Depó-
sito e Retorno, que 
deverão ser regula-
mentados em breve 
em Portugal. Mas 
não podemos ficar 
à espera. Temos de 
inovar na Limpeza 
Urbana, porque au-
mentar a fatia dos 
resíduos que são 
separados seletiva-

mente implica que os municípios paguem 
menos Taxa de Gestão de Resíduos (TGR).

Que novidades vai trazer a Associação 
de Limpeza Urbana para 2022?
Este Natal vamos ter uma campanha de 
sensibilização nacional centrada na pre-
venção dos resíduos gerados nesta épo-
ca. #desembrulhaonatal é o mote desta 

iniciativa, sobre a qual podem saber tudo 
em breve em www.associacaolimpezaur-
bana.org Para 2022, temos muitas no-
vidades, que estamos a trabalhar: um 
plano de formação técnico e avançado; 
webinars temáticos, mais um Encontro 
Nacional de Limpeza Urbana e várias 
outras iniciativas de mobilização da po-
pulação. A publicação do Plano Nacional 
de Gestão de Resíduos 2030 e do Plano 
Estratégico de Resíduos Urbanos 2030, 
que pela 1ª vez refere a limpeza urbana e 
ações espectficas para este domtnio, de-
verá ainda abrir a porta ao financiamento 
de ações nesta área para os municípios.« 

“Uma rua que tenha 
ecopontos a transbordar 
de lixo, sacos à volta ou 
lixo no chão, tem, além 

disso, um grande impacto 
«cénico».”



Os dados mais recentes 

mostram que, até outubro, 

foram encaminhadas para 

reciclagem cerca de 400 mil 

toneladas de embalagens, o 

que significa um crescimento 

de 8% face ao período ho-

mólogo de 2020.

O que pode fazer de uma embalagem, uma 
boa e melhor embalagem?

São boas notícias. Os portugueses es-
tão a participar mais na separação 

das suas embalagens e colocação no 
ecoponto.
Mas, é possível fazer melhor. É possível 
que todos os agentes da cadeia de valor 
das embalagens tenham um melhor de-
sempenho contribuindo para a sua circu-
laridade.
Como? Garantindo melhores embala-
gens. 
Assegurando que as embalagens que são 
colocadas no mercado são boas embala-
gens, que não só ajudam o consumidor 
a percecionar qual a melhor forma de as 
descartar no final de vida, como permitem 
que sejam mais recicláveis.
Por mais recicláveis, leia-se, com um po-
tencial de melhor aproveitamento do ma-
terial da embalagem, melhorando a qua-
lidade da matéria prima que daí resulta.

A importância de 
um bom ecodesign 
determinará a oti-
mização da emba-
lagem e  algumas 
boas práticas farão 
desta, uma melhor 
embalagem: desde 
as cores utilizadas, 
aos tamanhos dos 
rótulos, ou até mes-
mo as colas, são 
alterações a consi-
derar na conceção 
para que a embala-
gem se torne mais 
reciclável.
Mas esta mesma 
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embalagem também pode ser repensada 
para que gere um menor resíduo no seu 
final de vida. 2pções de redução ou elimi-
nação, quer de matérias primas utilizadas 
ou de componentes, também geram uma 
menor pressão nas quantidades de resí-
duos gerados.
Redução ou reciclabilidade são os eixos 
de contributo para uma efetiva estratégia 
de prevençãod e resíduos.
Importa ainda trazer o consumidor a 
bordo deste compromisso. Dar-lhe a 
melhor informação quanto ao procedi-
mento a adotar na altura de descarte 
de uma embalagem, contribui para a 
adesão à reciclagem. Entre sinalética 
de reciclagem ou alegações ambientais, 
a informação disponibilizada numa em-
balagem é uma fonte de comunicação 
privilegiada.
Na plataforma www.pontoverdelab.pt é 
possível conhecer as várias estratégias e 
medidas a adotar para conceção de uma 
melhor embalagem. O consumidor quer 
esta resposta dos embaladores, o am-
biente precisa e legislação assim o exige.
É, seguramente, possível fazer mais e 
diferente para criar as melhores versões 
das embalagens que, por sua vez, pos-
sam assegurar um melhor nível de servi-
ço de reciclagem em Portugal.
O esforço tem, portanto, de ser de todos 
e através de uma cultura de colabora-
ção. Só assim será possível fazer-se uma 
mudança mais sustentável na socieda-
de. Este é, pelo menos, o entendimento 
da Sociedade Ponto Verde desde há 25 
anos, quando foi constituída, até aos dias 
de hoje.«
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Quando se fala em baterias 

de automóvel e economia cir-

cular, quase se espera que o 

tema sejam carros elétricos 

e baterias de lítio. Contudo, 

os ainda escassos resultados 

alcançados na reciclagem 

de lítio, os elevados investi-

mentos necessários e muitas 

outras incertezas, não permi-

tem certezas.

Por outro lado, e embora raramente 
referido, as baterias de automóvel 

de chumbo-ácido, que se encontram em 
todos os carros de motor a combustão e 
na maioria dos elétricos, são um exemplo 
firme e inveMável, de economia circular.
A taxa anual de recolha destas baterias 
é superior a 98%. Isto é, das baterias 
novas que são colocadas todos os anos 
no mercado, é recolhido quase o mesmo 
número de baterias velhas. Comparando 

Baterias de automóvel e Economia Circular*
com os outros resíduos abrangidos pela 
mesma legislação (UNILEX), como sejam 
embalagens, equipamentos elétricos, 
etc, nenhum consegue taxas de recolha 
sequer semelhantes.
As baterias recolhidas são enviadas para 
recicladoras, onde as mais eficientes, 
como a que existe em Portugal, na Azam-
buja, recuperam cerca de 99% dos ma-
teriais. Estes – chumbo e plástico – são 
usados no fabrico de novas baterias.
- 4ue melhor e[emplo de economia circu-
lar podemos arranjar? 98% de recolhas, 
99% de materiais recuperados e total-
mente reintegrados no processo de fabri-
co de novas baterias.
Sendo um caso de sucesso, porque não é 
mais citado como exemplo de economia 
circular e porque não se obtêm os mes-
mos resultados em outros resíduos tam-
bém abrangidos pela mesma legislação?
A resposta à primeira questão, deve-
-se certamente ao embaraço de ter que 
apontar como melhor exemplo de econo-
mia circular, uma tecnologia que estamos 
a tentar substituir por outra, sem que so-
bre a nova existam certezas sobre o seu 
contributo.
A resposta à segunda questão, é mais 
complexa pois mexe com mais variáveis. 
Em primeiro não é o facto de termos uma 
legislação (UNILEX) que condiciona todos 
os resíduos aos mesmos processos e mé-
todos de gestão, que vai levar à obtenção 
dos mesmos resultados. Os resíduos são 
diferentes – em características e quanti-
dades e, consequentemente, no seu va-
lor económico e forma como o mercado 
se organiza. 
Nas baterias de chumbo ácido, o sucesso 
alcançado terá como base três caracte-
rísticas deste resíduo: circuito de recolha 
conveniente, integridade do resíduo e va-

Rui Cabral

lor económico.
As baterias velhas são maioritariamente 
provenientes de oficinas. Leva-se o carro j 
oficina, chega-se j conclusão que se tem 
que comprar uma bateria nova e a velha 
fica logo na oficina. 4uase não e[istem ba-
terias abandonadas ou recolhidas pelos 
sistemas municipais e também não existe 
nenhuma vantagem no seu desmantela-
mento, para obter maior valor económico, 
como acontece com outros resíduos. 
O valor económico do próprio resíduo, 
resultante da grande eficiência do proces-
so de reciclagem e da procura dos seus 
materiais secundários para o fabrico de 
novas baterias, leva a que todos os envol-
vidos possam lucrar com a sua gestão. 
Por último e no caso concreto da GVB – 
Gestão e Valorização de Baterias, Lda – 
que encaminha a totalidade das baterias 
recolhidas para a recicladora nacional, 
está-se a dar um bom exemplo de econo-
mia circular a Portugal.«

*Rui Cabral, director-geral da GVB 

– Gestão e Valorização de Baterias, Lda.
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A TrustEnergy é um grupo empresarial 
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energia em Portugal, que baseia a sua 

atividade na produção de eletricidade 

através da exploração de um portfólio 

diversificado de fontes de energia, 

possuindo ativos com fiabilidade 

e desempenho comprovados. 

Com uma capacidade instalada total 
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O Director-Geral do Electrão, Pedro Na-
zareth, deIende a simplificação do 

quadro regulatório do Sistema Integrado 
de Gestão de Resíduos de Embalagens 
(SIGRE), que em breve iniciará um novo 
ciclo de licenças. 
“Temos uma regulação complexa, pesada, 
pouco eficaz e consumidora de recursos, 
tanto da Agência Portuguesa do Ambiente 
e da Direcção Geral das Actividades Eco-
nómicas, como das entidades gestoras. 
Esta regulação não é convidativa à ino-
vação, à entrada de novos participantes 
no sector e ao equilíbrio entre os agentes 
que já cá se encontram”, sublinha.  
Pedro Nazareth realça que neste quadro 
rígido de regulação urge repensar, por 
exemplo, os processos de aprovação de 
prestação financeira, de proMectos de co-
municação, sensibilização, investigação e 
desenvolvimento e até os critérios de pro-
cedimentos para selecção de operadores 
de tratamento. 
O Director-Geral do Electrão salienta ain-
da a necessidade de rever os valores de 
contrapartida que importa adequar sob 
pena de continuarem a ser cometidas 
“injustiças atrozes aos SGRU [Sistemas 
de Gestão de Restduos 8rbanos@ que ope-
ram de norte a sul do país”. 
O paradoxo que existe no SIGRE tam-
bém é destacado por Pedro Nazareth. 
“Por um lado, a Administração entende 
que as entidades gestoras têm a res-
ponsabilidade exclusiva de cumprir as 
metas de reciclagem do país, mas, ao 
mesmo tempo, essas mesmas entida-
des estão fortemente limitadas ao nível 
da sua actividade operacional para con-
seguir atingir esses mesmos objetivos. 

Electrão defende simplificação do quadro 
regulatório no novo ciclo de licenças

Isto acontece tanto ao nível da recolha, 
como ao nível da articulação com os 
SGRU”, desmonta. 
Na óptica de Pedro Nazareth o futuro Sis-
tema de Depósito com Retorno tem que 
ser articulado com o SIGRE, mas numa 
fase em que a questão do âmbito das 
embalagens esteMa Má perIeitamente defi-
nida. “Hoje no SIGRE temos o âmbito das 
embalagens urbanas, com as limitações 
que sabemos no que diz respeito às em-
balagens primárias, secundárias e terciá-
rias, mas o âmbito das embalagens não 
urbanas está por construir”.
O Electrão é uma entidades gestoras do 
sistema integrado de gestão de recicla-
gem de embalagens usadas. As actuais 
licenças de gestão de resíduos de em-
balagens foram prorrogadas por um ano, 
prevendo-se que os cadernos de encargos 
para o próximo ciclo sejam entregues até 
Agosto de 2022. É por isso tempo de fa-
zer um balanço da primeira geração de 
licenças em regime concorrencial e de 
antecipar os desafios que advém da cons-
tituição do novo Sistema de Depósito com 
Retorno.
A reciclagem de embalagens usadas 
deverá aumentar cerca de 20 por cento 
até ao final de 2021, Iace aos ntveis re-
gistados em 2018. Pedro Nazareth lem-
bra que o número de novas embalagens 
colocadas no mercado cresceu, mas não 
na mesma proporção, o que confirma os 
bons resultados conseguidos no âmbito 
deste sistema. “Estes números devem 
orgulhar-nos a todos, em particular aos 
SGRU, que estão na frente da entrega 
destes resultados com as entidades ges-
toras na rectaguarda”, remata.«

O Director-Geral do Electrão, 

Pedro Nazareth, considera

que a actual regulação não é 

convidativa à inovação. 

Pedro Nazareth

“Temos uma regulação 
complexa, pesada, pouco 
eficaz e consumidora de 

recursos, tanto da Agência 
Portuguesa do Ambiente 
e da Direcção Geral das 
Actividades Económicas, 

como das entidades 
gestoras."
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Enquanto os serviços de águas atingiram alguma 

maturidade, havendo naturalmente espaço para oti-

mização, o setor dos resíduos apresenta um grande 

dinamismo, com metas ambientais cada vez mais exi-

gentes e soluções técnicas e de gestão em perma-

nente evolução. O foco da Contambiente é justamente 

neste facto

Atualmente, o setor dos resíduos 
encontra-se num momento de vira-

gem. Após a publicação, em 2020, do 
Regime Geral da Gestão de Resíduos, 
está prestes a ser publicado o PERSU 
2030, instrumento que define os obMeti-
vos a atingir e orienta os investimentos 
a realizar no âmbito de futuros Planos 
de Ação (PAPERSU). Depois da fase em 
que era fundamental possuir infraestru-
turas de tratamento, a atenção vira-se 
para as recolhas seletivas. É uma área 
a que temos dedicado especial atenção 
na conceção e dimensionamento dos 
serviços e na implementação. Contudo, 
o desenho da estratégia nacional de re-
síduos deverá evitar a repetição de al-
guns erros do passado, fazendo opções 
e direcionando recursos.

Biorresíduos
O que também é central para nós é a 
gestão de biorresíduos. Representam 
quase metade de todos os resíduos in-
diferenciados, para mais num quadro 
de incumprimento de metas. Pela sua 
natureza putrescível, os biorresídu-
os constituem também um desafio de 
qualidade de vida e de saúde pública. 
Apesar da recolha seletiva porta-a-por-
ta ser aquela que permite uma maior 
adesão, também implica uma deter-
minada configuração de habitações e 
vias de circulação, o que nem sempre 
acontece. Não há milagres: maximizar 
as quantidades recolhidas implica que 
várias soluções coexistam no terreno.

TGR
Percebo que alguns vejam na TGR um 

Contambiente: “O desenho da estratégia 
nacional de resíduos deverá evitar a 
repetição de alguns erros do passado”*

instrumento económico capaz, e que o 
seu único problema é não ter um valor 
ainda alto para obrigar as entidades a 
“portarem-se bem”: conheço bem este 
tipo de instrumentos. A água é um re-
curso mais precioso, todavia o mon-
tante de TRH pago pelas respetivas 
entidades gestoras é mais baixo. 35 
€/t em 2025 não é um detalhe. Se, em 
média, 41% dos RU vão para aterro, um 
sistema médio de 100 mil toneladas 
pagará anualmente mais ou menos 1,5 
milhões de euros. Além disso, o prome-
tido reinvestimento de uma parte da 
TGR no próprio setor não tem aconte-
cido. No curto prazo, aumentar a TGR 
não produz efeito porque tipicamente 
novos projetos demoram vários anos a
implementar. Agora, enquanto meio de 
obtenção de receita para o Estado, per-
feito!«

*Bernardino Pinto, diretor-geral

da Contambiente

"O que também é central 
para nós é a gestão de 

biorresíduos. Representam 
quase metade de todos os 

resíduos indiferenciados, 
para mais num quadro 
de incumprimento de 

metas. Pela sua natureza 
putrescível, os biorresíduos 

constituem também um 
desafio de qualidade de 
vida e de saúde pública." 

Bernardino Pinto



A ERSAR tem em consulta a 4ª 

geração de indicadores. Os 

consultados são associações. 

As entidades gestoras não 

foram consultadas diretamen-

te. Só podiam opinar através 

de alguma das associações 

consultadas. O prazo para 

apresentação dos comentá-

rios foi de 15 dias. É pena que 

um assunto desta relevância 

não tenha sido discutido com 

o detalhe que merece.

A Taviraverde faz parte de um grupo cria-
do pela APDA para estudo dos indica-

dores, com o objetivo de estar preparada 
para responder quando fosse altura. Como 
a APDA fez parte do grupo de associações 
consultadas, foi-nos possível, através dela, 
enviar os nossos comentários. Mas mes-
mo havendo preparação, não foi possível 
à APDA, por falta de tempo, enviar uma 
proposta concertada. Teve que enviar uma 
lista com os comentários das várias enti-
dades.
Para além disso, o que APDA fez foi um co-
mentário em que enfatizava que a condu-
ção dum processo destes deveria ter inclu-
ído as entidades gestoras desde o início, 
que, dadas as insuficiências quer em res-
postas quer em fiabilidade de dados das 
respostas aos indicadores da 3ª geração, 
seria preferível fazer uma melhoria desses 
indicadores e que deveriam ser acertados 
os conÁitos e[istentes entre vários deles.
Ainda como comentário geral, este de mi-
nha responsabilidade, pensamos que se 
o regulador fi[ar os obMetivos principais do 
sector (exemplo – perdas totais, qualida-
de da água, coeficiente de aÁuência, etc.) 
e deixar às EG a escolha dos indicadores 
para monitorizar as atividades que achem 
relevantes para atingir aqueles objetivos, 
abrir-se-á um espaço à inovação que será, 
com certeza, muito interessante. 
A quantidade de indicadores que nos são 
pedidos para calcular, se feita com rigor, 
representa um trabalho de recolha de da-
dos suportado por uma burocracia, que 
permita a respetiva auditoria, que tem cus-
tos relevantes e, em muitos casos, pouco 

Taviraverde: Comentários à “4ª geração de 
indicadores de qualidade de serviço”*

valor acrescentado para a operação dos 
sistemas. Penso que a maioria das enti-
dades gestoras não tem recursos que lhes 
permitam ser rigorosos nestas tarefas.
Talvez a nova direção da ERSAR queira 
equacionar a hipótese de recomeçar o pro-
cesso. 
De entre os comentários que a Taviraverde 
enviou à APDA, achamos importante men-
cionar aqui os seguintes:

• Efeito do cumprimento do indicador de 
substituição de condutas nos indicado-
res de cobertura de custos e acessibilida-
de económica.

2 indicador de cobertura de custos conÁi-
tua com todos os indicadores de atividades 
que impliquem investimento, nomeada-
mente os de reabilitação (ou substituição) 
de condutas e os de acessibilidade física 
dos serviços em EG que ainda não os cum-
prem. 
No caso da Taviraverde, para o AA, se fizés-
semos a substituição mínima anual (2% do 
comprimento) para que o respetivo indica-
dor estivesse BOM passaríamos o indica-
dor de cobertura de custos de 1,0 (BOM) 
para 1,46 (INSATISFATORIO).
Para além de que o indicador (de cobertu-
ra) pode dar BOM em EG com custos ele-
vados de perdas e pessoal, por exemplo, 
desde que aumentem o tarifário em con-
formidade.
Conclusão - O indicador de cobertura de 
custos, como está formulado, deve ser 
eliminado.

4uanto ao indicador de reabilitação 
(substituição) de condutas, não 
conseguimos descobrir nenhuma 
Mustificação para as metas indica-
das. Na Taviraverde temos em fun-
cionamento e cumprindo no BOM 
os indicadores de perdas reais e 
número de avarias em condutas, 
cerca de 100 .m de rede em fibro-
cimento com mais de 50 anos. E os 
indicadores de água não faturada 
e de perdas reais, têm diminuído à 
medida que a nossa pesquisa ativa 
de fugas tem melhorado. 
O cumprimento deste objetivo, 2% 
de substituição de condutas, impli-
caria, no caso da Taviraverde, um 
aumento tarifário, que faria passar 
a acessibilidade económica do ser-
viço de BOM (0,45) para MEDIANO 
(0,67), com 4% passaria para INSA-
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Controlo de afluências indevidas à rede de saneamento, 
através da medição do nível do líquido em caixas de visita



TISFATóRIO (0,91).
Para cumprir o indicador de 
substituição de condutas 
de água, a nível nacional é 
necessário um investimento 
anual entre 500 M€ (2%) e 1 
000 M€ (4%). Penso que um 
objetivo destes necessitaria 
uma Mustificação mais robus-
ta que um palpite, por mais 
bem informado que ele seja. 
Conclusão - Os indicadores 
de reabilitação/substitui-
ção de condutas, devem ser 
eliminados ou suspensos 
até estarem consistente-
mente suportados.

Inspeção de coletores 
As águas que aparecem na rede de cole-
tores domésticos, para além das águas 
residuais domésticas, são águas pluviais 
e águas freáticas.
As águas pluviais provêm de escorrências 
a céu aberto e de redes unitárias quer pú-
blicas quer de edifícios. Nas zonas antigas 
das cidades, mesmo quando há redes se-
parativas, as redes prediais são unitárias.
Estas aÁuências não diminuem com o au-

mento de estanquicidade da rede e têm 
que ter outro tipo de intervenção. 
A estanquicidade da rede incluindo coleto-
res e cai[as de visita, impede a aÁuência 
das águas freáticas, quando o nível é ele-
vado quer por efeito de maré quer pluvial. 
No nosso caso, as caixas foram imperme-
abilizadas e os coletores partidos, ou mes-
mo já parcialmente inexistentes, foram re-
abilitados por encamizamento (CIPP).
Mas a atividade de inspeção, que permitiu 
detetar as infiltrações, tem que ser antece-
dida de outra atividade, a limpeza, que é 

feita com água a pressões muito elevadas.
A repetição destas limpezas deteriora a 
estanquicidade dos coletores. 
Chegámos a conclusão que deve ser evi-
tada o mais possível. 
Sugerir que se faça uma inspeção a toda 
a rede e controlar o avanço dessa ativida-
de, aproveitando-a para atualizar e com-
pletar o cadastro, parece uma boa ideia. 
Mais que isso, como rotina, não.«

*Por António Chaves Ramos, 

administrador executivo da Taviraverde

Nota: no site da Taviraverde estão mais 

desenvolvidas estas questões.
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“Os indicadores de 
reabilitação/substituição 
de condutas, devem ser 

eliminados ou suspensos até 
estarem consistentemente 

suportados"

Reabilitação de coletores através da 
tecnologia Cured-In-Place Pipe (CIPP)



soluções inovadoras para o tratamento da 
água, apresenta equipamento de produção 
de ozono para a agricultura, com a marca 
O3Waves. 
A desinfeção na agricultura caminha para 
uma redução no consumo dos produtos quí-
micos sintéticos. Com a O3Waves pode em 
alternativa aplicar o ozono sem afetar o volu-
me e a qualidade da produção de alimentos.
Para além dos patógenos presentes no solo, 
a água também apresenta riscos elevados 
para as culturas.
A utilização de ozono irá permitir a elimina-
ção de todos os elementos patogénicos pre-
sentes na água.
O tratamento da água com ozono permite 
não ter qualquer consumo de reagentes, 

Environmental Waves centra aposta 
em soluções inovadoras 
para o tratamento da água*

uma vez que utiliza apenas o oxigénio pre-
sente no ar.

Pulverização com água com ozono
O poder oxidante do ozono e elevada con-
centração de oxigénio permite aumentar a 
velocidade de cicatrização da planta. A água 
com ozono pode ser aplicada após colheitas 
ou podas, para proteção das plantas graças 
à capacidade desinfetante e cicatrizante do 
ozono.
A água com ozono pulverizada mantém as 
feridas da planta livre de patógenos e em si-
multâneo acelera a cicatrização, protegendo 
desta forma a planta de várias doenças que 
surgem após colheitas ou podas.

Irrigação com água com ozono
Com o O3Waves o ozono é dissolvi-
do na água para a sua utilização na 
irrigação. O ozono presente na água 
consegue descontaminar solos so-
brecarregados com resíduos químicos 
provenientes do uso de fertilizantes e 
fitossanitários.
O ozono presente na água atua ao ní-
vel da rizosfera, restabelecendo as ca-
racterísticas físico-químicas naturais 
do solo, criando solos mais esponjosos 
e oxigenados, levando a uma melhor 
absorção de nutrientes por parte das 
raízes das plantas.
Com a O3Waves queremos ajudar ao 
crescimento de uma agricultura mais 
sustentável através de substituição 
de produtos químicos sintéticos por 
ozono.«

*Emanuel Silva, Diretor-Geral da 

Environmental Waves

A molécula de ozono é o mais 

poderoso agente oxidante 

utilizado no tratamento da 

água e do ar. O ozono (O3) 

é produzido através de uma 

descarga elétrica que une 

a molécula de oxigénio (O2) 

com um átomo extra de 

oxigénio (O). O Ozono é um 

gás incolor ou ligeiramente 

azulado.

Emanuel Silva

Na natureza o ozono pode ser produ-
zido por trovoadas, as descargas de 

alta voltagem, que ocorrem durante as 
tempestades, produzem ozono a partir do 
oxigénio existente na atmosfera. O cheiro 
a terra húmida, que se sente após uma 
tempestade, resulta da produção de ozo-
no pela natureza. A própria palavra ozono 
tem origem na palavra grega “ozein”, que 
significa odor.
A Environmental Waves sempre apostou em 
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ciparam e foram premiados 
em vários festivais interna-
cionais de Cinema Imersivo, 
o que levou a dobrar os fil-
mes noutras línguas: “Hoje 
orgulhamo-nos dos nossos 
filmes estarem presentes nas 
sessões dos planetários um 
pouco por todo o mundo”.
Neste momento, o mais re-
cente sucesso é o “Super Sal-
vador” sobre sensibilização 
ambiental: “Um menino su-
per-herói que nos vai alertar que o Plane-
ta Terra está a ficar doente, os problemas 
da poluição, das alterações climáticas, os 
graves problemas dos plásticos e micro-
plásticos nos oceanos e muitos conselhos 
do que pode ser feito para salvarmos o 
nosso querido planeta, desde reciclar e 
mudanças de atitude para reduzirmos a 
nossa pegada ambiental”, explica. Com 
este projeto, o objetivo é conseguir par-
cerias com Municípios, Entidades e asso-
ciações que se preocupem e pretendam 
efetuar ações de sensibilização ambien-
tal: ´Personalizamos o filme j medida, 
com a imagem, logotipos das entidades 

CINEMA 360º: Playnetario Viajante! Nós 
Vamos à tua Escola, ao teu Município!

interessadas e em conjunto estamos 
preparados para deslocações a qualquer 
zona do país com os nossos Playnetario 
viajantes. Crianças desde o pré-escolar ao 
2º ciclo são o futuro e não podem perder 
esta missão de sensibilização ambiental”, 
declara.
Para Nuno Fragata, o cinema educativo 
360º é uma inovadora forma de ensinar: 
´2 p~blico fica rodeado de sons e imagens 
estimulando a concentração nas crianças 
e assimilam muito mais facilmente toda a 
informação e o conteúdo educativo”.«
Para mais informações: info@playnetario.
com www.playnetario.com

A Playnetario é um projeto iniciado em 
2014 com o intuito de levar até às 

escolas um planetário myvel com filmes 
educativos sobre astronomia em 360º: 
“Rapidamente compreendemos que ao 
abraçarmos a Arte do Cinema imersivo 
em 360º poderíamos ser pioneiros em 
produzir outras temáticas educativas a 
serem projetados nos planetários tradi-
cionais e não apenas estarmos limitados 
ao tema da astronomiaµ, começa por afir-
mar Nuno Fragata, diretor da Playnetario.
Inicialmente, começaram por produzir o 
primeiro filme educativo 360º ́ 2s Animais 
nossos Amigos” sensibilizando o proble-
ma das espécies em extinção, apelando 
ao não abandono dos animais domésti-
cos, etc. Desde logo, a aceitação foi um 
sucesso com “mais de 2000 projeções de 
norte a sul do patsµ, tendo o filme chega-
do a cerca de “50 mil crianças”, apenas 
no primeiro ano, refere.
Após o primeiro sucesso, a Playnetario 
tem produzido ano apys ano novos filmes 
educativos de várias temáticas desde 
“Água o bem mais precioso”, passando 
por “O Corpo Humano” e não faltando a 
História de Portugal “O Afonsinho”. Parti-
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A GROHE é pioneira no setor 

sanitário, ao ter no seu por-

tefólio quatro produtos que 

alcançaram a certificação 

Cradle to Cradle (C2C) no nível 

gold. Este é mais um marco 

na estratégia de sustentabi-

lidade da insígnia de origem 

alemã, que fortalece o seu 

compromisso para com a 

economia circular.

A GROHE, líder global de soluções com-
pletas de casa de banho e de aces-

sórios de cozinha, tem no seu portefólio 
quatro produtos que obedecem ao con-
ceito Cradle to Cradle, crucial para atingir 
uma economia circular. As torneiras GRO-
HE BauEdge S-Size, GROHE Eurosmart 
S-Size e GROHE Eurosmart Kitchen, bem 
como o conjunto de duche GROHE Tem-
pesta têm certificação C2C no ntvel gold.
Em contraste com o modelo linear, a abor-
dagem Cradle to Cradle permite à GROHE 
reduzir de forma drástica a utilização de 
novos recursos: cada produto é projetado 
e fabricado para aproveitar os seus com-
ponentes na Iase final de vida na criação 
de novos produtos. Ou seja, os recursos 
podem ser reutilizados indefinidamente, 
o que vai muito além da reciclagem con-
vencional. 2s produtos certificados C2C 
são avaliados em cinco categorias: saú-
de e reutilização dos materiais, energia 

GROHE com quatro produtos certificados 
Cradle to Cradle

a GROHE estabeleceu como objetivo elimi-
nar o plástico das suas embalagens. Resul-
tado: poupou 32 milhões de embalagens 
de plástico até junho de 2021. 
O impacto sustentável das torneiras GRO-
HE BauEdge e GROHE Eurosmart é ainda 
potenciado pela tecnologia SilkMove ES 
(em que ES significa poupança de ener-
gia), que evita o uso desnecessário de 
água quente, fornecendo água fria ape-
nas com a abertura da torneira na posi-
ção central. Desta forma, a tecnologia 
SilkMove ES da GROHE pode ajudar a 
reduzir a pegada de carbono de um imó-
vel – característica crucial tendo em con-
ta que os edifícios e a construção cons-
tituem quase 40% das emissões globais 
de carbono.
Michael Braungart, o engenheiro químico 
alemão que desenvolveu com o arquiteto 
americano William McDonough o conceito 
de C2C, afirma que ´há uma enorme opor-
tunidade de inovação no setor da cons-
trução, uma vez que representa mais de 
50% do consumo mundial de materiais. 
A GROHE desempenha um papel impor-
tante ao estabelecer um precedente de 
que a circularidade na indústria sanitária 
é possível”.
A GROHE deu um passo decisivo em di-
reção a um futuro circular ao ter os pri-
meiros produtos Cradle to Cradle, mas a 
jornada continua. Dado que os produtos 
de casa de banho têm um ciclo de vida 
longo, a GR2+E, pry[ima de obter certifi-
cações para outros artigos, já está a lidar 
com o pry[imo desafio, ao trabalhar em 
processos para recuperar torneiras C2C 
descartadas.«

renovável, gestão da água, justiça social.

Para um mundo sem desperdício 
A GROHE – com taxas de reciclagem de 
resíduos de 99%, e utilização de latão 
com reciclagem de até 80% – há anos que 
se aproxima de uma economia circular. 
E agora dá o próximo grande passo – de 
um modelo linear para a criação de valor 
circular, ao ter quatro dos seus produtos 
mais vendidos com a certificação Cradle 
to Cradle. Um sucesso ainda mais digno 
de nota se atendermos a que estes pro-
dutos GR2+E submetidos para certifica-
ção alcançaram logo o nível gold. Assim a 
companhia reforça, uma vez mais, o seu 
compromisso com uma transformação 
sustentável. Depois de, em abril de 2020, 
ter alcançado produção neutra em termos 
de CO2, em 2021 a GROHE tem vindo a 
substituir todos os componentes de plás-
tico nas embalagens de produto por alter-
nativas ecológicas – com projetos como a 
Less Plastic Initiative, lançada em 2018, 

GROHE Lineare

GROHE Essence
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